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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 

Sarney. Presidente do Senado Federal. nos tennes do art. 48. item 
28 do Regimento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 50, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
Turistica celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Chile, em Santiago, em 26 de março de 1993. 

O COD~SSO Nadonal decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação 

Turlstica, celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Chile, em Santiago, em 26 de 
março de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam implicar modificação do refe­
rido Acordo. bem como quaisquer ajustes complementares que, 
nos tennos do art. 49,1. da Constituíção Federal, acarretem encar~ 
gos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. . 

Senado Federal. 1I de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney ~ Presidente. 

ACORDO SOBRE COOPERAÇÃO TURÍSTICA ENTRE 
O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO CHILE 

o Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República do Olile (doravante denominados 

"Partes"), 
Considerando os estreitos laços de natureza histórica, cultu~ 

ral e espiritual que unem os dois países; 
Convencidos da importância que o desenvolvimento das re· 

!ações turísticas possa ter, não somente a favor das respectivas 
economias, mas também para estimular um profundo conhecimen~ 
to entre ambos os povos~ 

Convencidos de que o turismo, por sua dinâmica sócio.cul­
tural e econômica, é excelente instrumento para promover o de~ 
senvolvimento econômico, o entendimento, a boa vontade, bem 
como para estreitar as relações entre os povos; 

Levando em conta que as necessidades turisticas entre am­
bos os países se transformam segundo a dinâmica. das relações in­
ternacionais, 

Resolvem celebrar um novo Acordo de Cooperação Turisti~ 
ca. nos seguintes tennos: 

ARTIGO I 
Ingresso de Turistas Nacionais de Ambos os 

País~ no Território da Outra Parte 

L. Os nacionais brasileiros e chilenos poderão ingressar nos 
territórios de ambos os países e sair desses sem necessidade de 
visto de saída ou de permissão especial. 

2. Os turistas brasileiros e chilenos poderão permanecer nos: 
territórios chileno e brasileiro pelo prazo de 90 (noventa) dias, 
prorrogãveis por igual penodo, mediante solicitação prévia às au~ 
toridades competentes. 

ARTIGO 11 
Escritórios Tutístioos 

1. Confonne a legislação interna de cada Parte, poderão 
ser estabelecidos escritórios oficiais de representação turística 
no território da outra Parte, encarregados de promover o inter~ 
câmbio turístico, sem poderes para exercer qualquer atividade de 
caráter comercial. 

2. Ambas as Partes concederão as facilidades a seu alcance 
para a instalação e o funcionamento dos referidos escritórios. 

ARTIGOIJI 
Desenvolvimento da Indústria Turística e sua mfra-Estrutura 

1. As Partes, conforme sua legislação interna, facilita~ 
rão e estimularão as atividades de prestadores de serviços tu~ 
rísticos, a saber: agências de viagem, agentes de comercializa­
ção e operadores tunsticos. cadeias hoteleiras, linhas aéreas e 
companhias de navegação, principalmente, sem prejuízo de 
quaisquer outros que possam gerar turismo recíproco entre as 
Partes. 

2. As Partes, por intermédio de seus organismos oficiais, fa­
rão intemcâmbio de funcionários e técnicos da área de turismo, a 
fim de obter conhecimento mais amplo da infra~estrutura turística 
de cada país e, assim, ter a possibilidade de definir claramente os 
campos em que seja benéfico o recebimento de assessoria e a 
transferência de tecnologia. 
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DIJPEYRA T MAR"I1NS 
Diretor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO Sll.VA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor Executivo do Cegraf 

ARTIGO IV 
Facilida,)es 

Dentro dos limites estabelec .dos por sua Jegi!.lação nacio­
nal, as Partes conceder·se-ão. reciçrocamente, tod:lS as facilida­
des para intensificar e, estimular o movimento turístico das pes­
soas e o intercâmbio de docurnent-Js e de material de propagan­
da turística. 

ARTIGO V 
Investim entos 

Ambas as Partes promoveri.o e facilítarão. de acon:lo com 
suas possibilidades, os investimentos de capitais brasileiros, chile­
nos, ou conjuntos em seus respecti'/os setores tuústi(X)s. 

ARTIGO VI 
Programas Turis1icos e Culturais 

As Partes estímularão as atividades de promoção turística 
com a fmalidade de incrementar o intercâmbk' e dar a conhecer a 
imagem de seus respectivos paise~., participando dt~ eventos turísti­
cos, culturais, recreativos e espot1ivos, organizaçã·~ de seminários, 
exposições, congressos, oonferên:ias, feiras e feshvais de caráter 
nacional e ou internacional. 

ARTIGOVll 
Pesquisa e Capa;itação Turistica 

1. As Partes t:stimularão seus respectivos téeníoos a realizar 
intercâmbio de infonnação têeni:a r'. documenta~~ão nos seguintes 
campos: 

a) sistemas e métodos para capacitar e atualizar professores 
ou instrutores sobre assuntos té(nicos, com particular atenção no 
que se refere a procedimentos para a operação '! a administração 
hoteleira; 

b) bolsas para professow., instrutores e estudantes; 
c) programas de estudo para capacitação de pessoal que 

proporcione serviços turisticos; 
d) programas de estudo t:ara escolas de hotelaria. e 
e) perfis ocupacionais de empresas turísticas. 
2. Cada PaJ1e desenvolverá ações que facilitem a coopera­

ção entre profissionais de ambos os países a flIa de elevar o lÚvel 
de seus técnicos em turismo e fomentar a pesquisa e o estudo de 
casos conjuntos em matérias de interesse comum. 

3. Ademais. ambas as Partes estimularito seus respectivos 
estudantes e professores de tw;smo oi beneficiarem-se de bolsas 
oferecidas por colégios. univ'!rsidades e centros de treinamento 
da outra Parte. 
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ARl1GOvm 
Intercâmbio de Informações e de Estatísticas sobre Turismo 

1. Ambas as Partes trocarão informações sobre: 
a) seus recursos turísticos e os estudos relacionados com o 

turismo e com os projetos de desenvolvimento do turismo em seus 
territ6rios~ 

b) estudos e pesquisas relacionadas com a atividade tUllsti­
ca e documentação técnica periódica. tais como revistas e outros, e 

c) a legislação vigente para a regulamentação das atividades 
turisticas; para a proteção e conservação dos recursos naturais e 
culturais de interesse turístico; para a classificação de estabeleci­
mentos hoteleiros e empresas ttlrísticas e outros. 

2. As Partes farão o possível para melhorar a confiabilidade 
e a compatibilídade de estatísticas sobre o turismo entre os dois 
países. 

3. As Partes trocarão informação sobre o volume e as C'arac­
teristicas do real potencial do mercado turístico de ambos os paJ­
ses, inclusive estudos de mercado de terceiros países de que cada 
Parte eventualmente disponha. 

4. As Partes concordam que os parâmetros para colher e 
apresentar as estatísticas sobre turismo. domésticas e internacio­
nais, estabelecidos pela Organízação Mundial do Turismo, serão 
requisilos para tais fms. 

ARTIGO IX 
Organização Mundial do Turismo 

1. As Partes trabalharão dentro da Organização Mundial do 
Turismo para desenvolver e fomentar a adoção de modeJos unifor­
mes e de práticas recomendadas que. caso aplicáveis pelos Gover­
nos. facilitarão o turismo. 

2. As Partes concordam em propiciar a<;sistência recíproca 
em questõcs de cooperação e efetiva participação na Organização 
Mundial do Turismo e seus órgãos. procurando adotar posturas 
comuns em matéria de interesse mútuo. 

AR"l1GOX 
Consultas 

1. Para a continuidade do desenvolvimento do presente 
Acordo, da promoção e da avaliação dos resultados do mesmo, as 
partes estabelecerão um Grupo de Trabalho integrado por número 
igual de representantes de ambas as Partes, ao qual poderão ser 
convidados membros do setor turistico privado e cuja finalidade 
será a de cooperar para alcance dos objetivos deste Acordo. 

2. O Grupo de Trabalho reunir-se-á alternadamente no Bra­
sil c no aüJe, com a finalidade de avaliar as atividades reahZil.das 
ao amparo do presente Acordo. 
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ARTIGO XI 
Vigência 

1. Cada uma das partes notificará à outra o cumprimento 
dos procedimentos requeridos pelas respectivas legislações para a 
entrada em vigor do presente Acordo, o que oconerá. na data da 
última notificação. 

2. Este Acordo terá vigência de 5 (cinco) anos e sw:á auto­
maticamente renovado por periooos de igual duração, salvo quan­
do qualquer daa Partes manifeste seu desejo de tenniná-lo mediante 
notificação, por via diplomática. com 3 (três) meses de antecedência. 

3_ O término do presente Acordo não afeUmÍ a realização 
dos programas e projetos que tenham sido formulados durante sua 
vigência. a meDOS que as Partes estipulem o contrário. 

4. A partir de-sua entrada em vigor, este Acordo porá rm à 
vigência do Convênio de Cooperação Turistica. rtrmado em San­
tiago. em 10 de outubro de 1980. entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Chile. 

Feito em Santiago do Chile, aos 26 dias do mês de março 
de 1993, em dois exemplares originais nos idiomas português e 
espanhol, sendo todos textos iguahnente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil, Fernando 
Henrique Cardoso 

Pelo Governo da República do Olile, Enrique Silva Cimma. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney. Presidente do Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 51, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo sobre o Exerácio de 
Atividades Remuneradas por parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Chi .. 
le, em Santiago, em 26 de março de 1993. 

O Cong:r:esso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Acordo sobre o Exercício de 

Atividades Remuneradas por parte de Dependentes do Pessoal Di~ 
plornático, Consular. Administrativo e Técnico. celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Govemo da Repú~ 
blica do Chile. em Santiago. em 26 de março de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi~ 
do Acon1o, bem como quaisquer ajustes complementares que. nos 
termos do art. 49. I. da Constituição Federal. acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 30 revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, Ii de abril de 1995_ - Senador José Sar­

ney. Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA DO CHILE SOBRE O EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADES REMUNERADAS POR 

PARTE DE DEPENDENTES DO PESSOAL 
DIPLOMÁTICO, CONSULAR, 

ADMINISTRATIVO E TÉCNICO 

O Governo da Repú blica Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República do Chile 
(doravante denominados 'Partes Contratantes''), 

. Considerando especialmente o alto entendimento e com~ 
preensão existentes entre os dois países. e 

Com o propósito de estabelecer novos mecanismos para o 
fortalecimento de suas relações diplomáticas; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

Os dependentes do pessoal diplomático, consular, adminis­
trativo e técnico de uma das Partes Contratantes, designado para 
exercer missão oficial na outra como membro de Missão Diplomá­
tica, Repartição consular ou Missão junto a Organismo Intemacio­
naI com sede em qualquer dos dois País, poderão receber autoriza­
ção para exercer atividade remunerada no Estado receptor. respei­
tados os interesses nacionais. A autorização poderá ser negada nos 
casos em que: 

a) o empregador for o Estado receptor. inclusive por meio 
de suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, e 

b) efetem a segurança nacional. 

ARTIGO 2 

Para fms deste Acordo. são considerados "dependentes": 
a) cônjuge; 
b) filhos solteiros menores de 21 anos; 
c) filhos solteiros, menores de 25 anos que estejam estudan­

do, em horário integral. nas universidades ou centros de ensmo su­
perior reconhecidos por cada Estado. e 

d) filhos solteiros com deficiências físicas ou mentais. 

ARTIGO 3 

1. O exercício de atividade remunerada por dependente. no 
Estado receptor, dependerá de previa autorização de traballio do 
Governo local, por intermédio de pedido formnlado pela Embaixa­
da junto ao Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores. 
Ap6s verificar se a pessoa em questão se enquadra nas categorias 
definidas no presente Acordo e após observar os dispositivos in~ 
temos aplicáveis, o Cerimonial ínformará oficialmente à Embaixa~ 
da que a pessoa tem permissão para exercer atividade remunerada, 
sujeita à legislação do Estado receI*or. 

2. Nos casos de profissões que requeiram qualificações es~ 
pedais, o dependente não estará isento de preenchê-las. As dispo­
sições do presente Acordo não poderão ser interpretadas como im~ 
plicando o reconhecimento. pela outra Parte Contratante, de títulos 
para os efeitos do exercício de uma profissão. 

3. Para os dependentes que exerçam atividade remunerada 
nos teIII10S deste Acordo, fica suspensa. em caráter irrevogável, a 
imunidade de jurisdição civil e administrativa relativa a todas as 
questões decorrentes da referida atividade. Nos casos em que um 
dependente, nos termos do presente Acordo, que gozar de imuni­
dade de jurisdição penal, de acordo com a Convenção de Viena 
sobre Relações Diplomáticas, for acusado de delito cometido rela· 
tivamente à sua atividade. o Estado acreditante considerará seria­
mente qualquer solicitação escrita de renúncia daquela imunidade. 

4. Os dependentes que exerçam atividade remunerada nos 
termos deste Acordo perderão a isenção de cumprimento das obri­
gações tributárias e previdenciárias decorrentes da referida ativida­
de, ficando, em conseqüência. sujeitos à legislação de referência 
aplicável às pessoas fisicas residentes ou domiciliadas no Estado 
receptor. 

5. A autorização, para exercer atividade remunerada pot 

parte de um dependente cessará quando o agente diplomático, con­
sular. administrativo ou técnico do qual emana a dependência ter­
mine suas funções perante.o Governo onde esteja acreditado. 
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ARTIGO 4 

1. Cada Parte Contratante notifi,;ará à outra o cumprimento 
dos respectivos requisitos legais intern:>s necessários à entrada em 
vigor deste Acordo, a qual se dará 30 dias após a data do recebi­
mento da segunda notificação. 

2. O presente Acordo terá valich.de de seis anos, sendo taci­
tamente renovado por sucessivos per' odas de um an::>, salvo se 
uma das Partes manifestar. por via d:plomática. sua intenção de 
denunciá-lo. Neste caso, a denúncia Sllrtirá efeito seis tlleses após 
o recebimento da notificac(ão. 

Feito em Santiago do Chile, aos 26 dias do mês de março 
de 1993. em dois exemplares originais, DOS idiomas português e 
espanhol, sendo ambos os textos iguahrente autênticos. -- Pelo Go­
verno da República Federativa do Bras'] Fernando Hem;que Car­
doso - Pelo Governo da R(!pública do aiile Enrique Silva Cimma. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal. nos tennos do aIt. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo o reguinte 

DECRETO LEGISLATIV () N° 52, DE 19!'S 

Aprova o texto do A,cordo de Cooperação Tu· 
rística, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Gov,~rno da Repúbllc:a da Cos­
ta Rica, em Brasília, em 31 de maio de 1993. 

O Cong;esso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do A cordo de Cooperação Turís­

tica, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Go"erno da República da Costa Rica. em Brasília, em 31 de 
maio de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisiio do referi­
do Acordo, bem como quaisquer atos ·}ue. nos letmOS do art. 49.1, 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos a.o patrimônio nacional. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Fedeml, I J de abril de 1995. - Senad.:.' José Sar­
ney, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TURÍSTICA ENTRE 
O GOVERNO DA REPUBLTA FEDERA l1VA 

DO BRASIL E O GO VERNO DA 
REPÚBICA DA COSTA RICA 

O Governo da RelJÚblica Federativa do Brasil 
e 
O Governo da ReiJÚbica da Co"ta Rica 
(doravante denominados ''Parks'). 
Convencidos da importância que o desenvolvimento das re­

lações turisticas possa ter, não somen te no que se refere às respec­
tivas economias, como também ao btercâmbio cultt!ral. socia1 e 
de amizade entre ambos os povos; 

Convencidos de que o turismo, em "irtude de lala dinâmica 
sócio-rultural e econômica é um excelente instrumento para. pro­
mover o desenvo1vimenlo econômícc. o entendimento, a boa von­
tade e para estreitar as relações entre I)S povos, 

Resolvem celebrar o presenteAcOlÚO de Cooperaçio Tutística: 

ARTIGO I 
Escritórios de ProlDCçãO Turística 

1. Em conformidade com a le€.islação interna de. cada Parte, 
poderão estabelecer-se e funcionar escritórios oficiais. encarrega­
dos de promover o intercâmbio turist:co bilateral. 

2. Ambas as Partes concederão as possíveis facilidades para 
a instalação e o funcionamento dos mencionados escritórios, nos 
limites de sua capacidade legal e orçamentária. 

ARTIGO II 
Desenvolvimento da Indústria Turística e da Infra-Estrutura 

As Partes, em conformidade com sua legislação interna, fa­
cilitarão e incentivarão as atividades dos prestadores de selViços 
turísticos, tais como: urgências de viagens, operadores de turismo, 
cadeins turísticas., linhas aéreas e empresas de navegação maríti­
ma, principalmente, sem prejuízo de qualquer outro meio que pos­
sa gerar turismo recíproco entre as Partes. 

ARTIGO IJI 
Facilidades 

Dentro dos limites estabelecidos pelas respectivas 1egislaçõ­
es nacionais, as Partes se concederão reciprocamente todas as faci­
lidades para intensificar e estimular o movimento turlstico das pessoas 
e o intercâmbio de documentos e materiais de propaganda llllistica. 

ARTIGO IV 
Investimentos 

Ambas as Partes promoverão e facilitarão, em função de 
suas possibilidades, os investimentos de capitais brasileiros, cos­
tarriquenhos ou conjuntos de seus respectivos setores turísticos. 

ARTIGO V 
Facilidad<s Alfandegárias 

As Partes .acordam oferecer as necessárias facilidades alfan­
degárias. com o objetivo de pennitir o ingresso de material prom.o­
cional originário da outra Parte, quando for o caso, em. conformi­
dade com a legislação inwrna de cada país. 

ARTIGO VI 
Programas Turísticos e Culturais 

As Partes incentivarão as éltividades de promoção turística 
com a fInalidade de incrementar o intercâmbio e divulgar a ima­
gem de seus respectivos países, pa.rticipando em ma.nifestaçóes tu­
rísticas, culturais, recreativas t esportivas, organização de seminã­
rios, exposições, congressos. convenções, conferências, feiras e 
festivais de alcance nacional elou internacional, em confornlidade 
com a legislação interna de cada país. 

ARTIGOVll 
Pesquisa e Capacitação Turística 

1. As Partes incentivario saIS respectivos especialistas a i.ntcr­
cambiar infonnação técnica e/ou decumentação nas seguintes áreas: 

a) sistemas e métodos para capacitar e/ou recidar profissio­
nais e instrutores sobre assuntos técnicos, particularmente nO que 
refere a procedimentos opera.cionais·e de gestão hoteleira; 

bJ bolsas de estudo para profissionais, instrutores e estu­
dantes; 

c) prograIJl3S de estudo para. capacitação de pessoal que 
ofereça serviços tutisticos; 

d) progranlas de estUdo para escolas de hotelaria; e 
e) perfis ocupacionais de empresas turísticas. 
2. Cada Parte desenvolverá ações que facilitem a coopera­

ção entre profissionais de ambos os países, a fim de elevar o nível 
de seus técnicos em turismo e fomentar a pesquisa e o estudo de 
casos conjuntos, em áreas de interesse comum. 

3. Ambas as Partes também incentivarão seus respectivos 
estudantes e professores de turismo a beneficiarem-se das bolsas 
de estudo oferecidas por colégios, universidades e outros centros 
de fonnação e aperfeiçoanlento profissional. 
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ARTIGO VIII 
Intercâmbio de Informação e de Estatísticas de Turismo 

1. Ambas as Partes trocarão infotmaçôes sobre: 
a) seus recursos turísticos e os estudos relacionados com 

esta matéria, os planos de desenvolvimento do setor em seus tem· 
lórios e, especialmente, aqueles relacionados com a exploração de 
parques nacionais, reservas biológicas e outras zonas protegidas; 

b) estudos e pesquisas relacionadas com a atividade turísti­
ca e sobre documentação técnica periódica. tais como revistas e 
outros meios de infmmação; e 

c) a legislação vigente a respeito das atividades turísticas e 
da proteção e CODSetVação dos recursos nab.lIais e rulturais de in­
teresse D.nistico. 

As Partes farão o possível para melhorar a confiabilidade e 
compatibilidade de estatísticas sobre turismo entre os dois países. 

3. As Partes intercambiarão informações sobre o volume e 
as características do potencial real do mercado turístico de ambos 
os países. inclusive estudos de mercado de terceiros países que 
cada Parte possa colocar à disposição da outra. 

ARTIGO IX 
Entrada em Vigor 

O presente Acordo entrará em vigor na data da troca dos 
respectivos instrumentos de ratificação. 

ARTIGO X 
Duração 

1. O presente Acordo terá duração de 5 (cinco) anos e será 
renovado automaticamente p:Jr iguais perlodos, a menos que qual­
quer das Partes manifeste seu desejo de denunciá-lo, mediante no­
tificação escrita à outra Parte, por via diplomática, com antecedên­
cia de 3 (triOs) meses. 

2. O término do presente Acordo não afetará a realização 
dos programas e projetos que tenham sido formulados durante sua 
vigência, a menos que as Partes acordem o contrário. 

Feito em Brasilia.. aos 31 dias do mês de maio de 1993, em 
dois exemplares originais nos idiomas portugês e espanhol, sendo 

ambos os textos igualmente autênticos. - Pelo Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil, José Eduardo de Andrade Vieira, 
Ministro da Indústria, Comércio e Turismo - Pelo Governo da Re­
pública da Costa Rica, Luis Manuel Chacón Jiménez, Ministro 
do Instituto Costarriquenho de Turismo. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 53, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo, por troca de Notas 
Reversais, estabelecendo a lotação de funcionários 
consulares brasileiros em Consulados da Argentina e 
de funcionários consulares argentinos em Consula­
dos do Brasil, cdebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina, em Buenos Airei, em 26 de maio de 1993. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Acordo, por troca de Notas 

Reversais, estabelecendo a lotação de funcionários consulares bra­
sileiros em Consulados da Argentina e de funcionários consulares 
argentinos em Consulados do Brasil, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil ~ o Governo da República Argenti­
na, em Buenos Aires, em 26 de maio de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor­
do, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal. 11 de abril de 1995. - Senador José Sar­

ney, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1-ATA DA 41' SESSÃO, EM 18 DE ABRIL DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENIE 
1.2.1 - Mensagens do Presidente da República 
N' 125, de 1995 (n' 420/95, na origem), de 12 do corrente, 

pela qual o Senhor Presidente da República comunica que se au­
sentará do País no petiodo de 17 a 22 do corrente, com destino aos 
Estados Unidos da América, a ruo de realizar visita de Estado à 
capital norte-americana. a convite do Presidente Bill Clinton. e 
que manterá encontro, em Nova Iorque, com o Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N' 126, de 1995 (n' 415/95, na origem). de 12 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei de Conversão n06, de 1995, que dispõe 
sobre o exercício das atribuições institucionais da Advocacia-Ge­
ral da União, em caráter emergencial e provisório, e dá outras pro­
vidências, sancionado e transformado na Lei n° 9.028, de 12 de 
abril de 1995. 

N' 127. de 1995 (n' 427/95, na origem). de 13 do corrente. 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 45, de 1995 (n' 154/95, 
na Casa de origem), de iniciativa da. Procuradoria-Geral da Repú­
blica. que dispõe sobre os vencimentos dos membros do Ministé­
rio Público da União e dá outras providências, sancionado e trans· 
formado na Lei n' 9.031. de 13 de abril de 1995. 

N' 128, de 1995 (n' 425/95, na origem) de 13 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 83, de 1994 (n° 229/91, 
na Casa de origem), que proíbe a exigência de atestados de gravi­
dez e esterilização, e outtas práticas discriminatórias, para efeitos 
admissionais ou de permanência da relação jurldica de trabalho, e 
dá outras providências, sancionado e transfonnaoo na Lei nO 
9.029, de 13 de abril de 1995. 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias 
Projeto de Lei do Senado n' 41\. de 1995, que estabelece 

nonnas para o vôo por instrumentos na aviação civil e dá outras 
providências. 
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Projeto de Lei da Câmara n° 1,10, de 1993 (n° 49/91, na 
Casa de origem), que instilui o "Ano dcs Transplantes"l~ dá outras 
providências: 

Projeto de Lei da Câmara nO 23::, de 1993 (nO 2.525/92, na 
Casa de origem), que inclui os incisos X e XI no art. 4" da Lei nO 
8389, de 30 de dezembro de 1991, que institui o ConseUIO de Ce>­
municação Social. 

Projeto de Lei da Câmara nO 13, de 1995 (nO 1.919/91, na 
Casa de origem), que cria o Programa Nacional para Atividades de 
Extensão Universitária em Saúde, na Amazônia Legal. 

1.2.3 - Requerimento 
N° 559. de 1995, de urgência. pata o Oficio n° S/12, de 

1995, relativo à operação de crédito e}.terno a ser rea}jzada junto 
ao Banco Interamericano de Desenvoh imento - BID. no valor de 
R$ 25350.000,00 (vinte e cinco milhões, trezentos e cinquenta 
mil reais), equivalentes a US$ 30.àoc .000,00 (trinta milhões de 
dólares), em 30.11.94, cujos recursos serão destinados ao Progra­
ma de Mapeamento Digital e Drenagem Uzbana paI3. o Município 
do Rio de Janeiro (Baía da Guanabara). 

1.2.4 - Ofício 
N° 7, de 1995, do Senador José Agripino, Presi,krtte da Ce>­

missão de Serviços de Infra·Estrururn, comunicando a rejeição. 
tenninativamente, do Projeto de Lei dJ Senado nO 048, de 1995, 
que estabelece normas para vôo por inrtrumentos na aviação civil 
e dá outras providências. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
Abertura de prazo de cinco dia!: úteis para interposição de 

recurso, por um décimo da composiçãc, da Casa, para que o Proje­
to de Lei do Senado n° 48, de 1995, cujo parecer foi lido anterior­
mente, seja apreciado pelo Plenário. 

Aberrura de prazo para apresentação de emendas aos Proje­
tos de Lei da Câmara n'\; 140 e 232/93 e 13/95, cujos parecers fe>­
ram lidos anterioInlente. 

Edição pelo Senhor Presidente da República da Medida 
Provisória n° 966. de 12 de abril de 11)95, que estabell~ce normas 
para outorga e prorrogação das concessões e pennissões de servi­
ços públicos, e dá outras providência·.; designação da. Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senbor Presidente da· República da Medida 
Provis6ria nO 967,.de 12 dse abril de 1995, que altera dispositivos 
da Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá ootras providén­
cias.; designação da Comissão Mista I~ estabelecimento de calen­
dário para tramitação da matéria. 

Edição pelo Senbor Presidentf da República da Medida 
Provisória n° 968, de 14 de. abril de 1995, que extingue as vanta­
gens que menciona, institui os Décimos Incruporados e dá outras 
providências; designação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendáiro para trami tção da matéria. 

Determinando, nos termos do art. 2J57 do Regimento inter­
no, a reoonstituição do Projeto de Lei da Câmara nO 118, de 1984 
(nO 634175, na Casa de origem), que m;titui o Código C'ivill. 

1.2.6 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado nO 12'1, de 1995 - Complementar, 

de autoria do Senador Edison Lobão, que regulamenta o parágrafo 
único do artigo 59 da Constituição Federal, estabelece:ndo nonnas 
gerais de elalx:rração. redação, aIteraçãl) e consolidação das leis. 

1.2.7 - Requerimentos 
W 560, de 1995, de autoria do Senador Ernandes Amorim, 

solicitando ao Ministro de Estado da Agricultura e da Reforma 
Agrária infornlações que menciona. 

N° 561, de 1995, de autoria do )enador José BilUlCO, solici­
tando ao Senhor Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento 
informações que menciona. 

W 561-A, de 1995, de antoria do Senador José Bianco, se>­
licitando ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento in­
formações que menciona. 

W 562, de 1995, de autoria do Senador Emandes Amorim, 
solicitando infonnações qtle menciona ao Senhor Ministro de Estado 
do Meio Ambiente, dos Recursos Hidrlcos e da Amazônia Legal. 

1.2.8 - Ofício 
W 12, de 1995, do Presidente da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, encaminhando requerimento do Senador Ney 
Suassuna, aprovado em reunião do dia 5 de abril corrente. 

1.2.9 - Requerimentos 
W 563, de 1995, de autoria do Senador Ney Suassuna, soli­

citando a tramitação. conjunta dos Projetos de Decreto Legislativo 
n'\; 18 e 19, de 1995, por tratarem da mesma matéria. 

N° 564, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, soli­
citando o fornecimento do Quadro de Detalhamento de Despesas 
do Orçamento do Senado Federal para o corrente ano de 1995. D(. ... 
ferido.. 

N° 565, de 1995, de autoria do Senador Guilherme Pabuei­
ra, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo de au­
toria do jornalista Gilberto Dimenstein, publicado na Folha de S. 
Paulo de 8 de abril do corrente, intitulado "Cadeia neles. presidente". 

1.2.10 - Comunicação 
Do Senador Epitâcio Cafeteira , referente à sua ausência 

dos traballios da Casa no dia 12 de abril próximo passado, concor­
dando que seja efetuado o devido desconto em seus subsídios. 

Da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados, referent" 
à subsituição de membros na Comissão Mista destinada a apreciar 
e emitir parecer sobre a Medida Provis6ria n° 967, de 12 de abril 
de 1995, que altera dispositivos da Lei nO 4.024, de 20 de dezem­
bro de 1961, e dá outras providências. 

1.2.11 Discursos do Expediente 
SENADOR JONAS PINHEIRO - Estudo para implantação 

de hidrovia na Bacia do Araguaia-Tocantins, visando o baratea­
mento no transporte da produção agrlcoJa. 

SENADOR JOEL DE HOUANDA - Artigo publicado no 
"Correio Braziliense", de autoria do Professar Edson Machado de 
Souza. intitulado ''Fernando Henrique e a Educaçãoll, uma análise 
da lei de diretrizes e bases da educação. 

SENADOR ROBERTO REQUlÃO - Correspondência rece­
bida do jornalista Barbosa Lima Sobrinho sobre a lei de patentes, 
em tramitação no Senado. 

SENADOR GILV AN BORGES - Repúdio às criticas feitas 
ao Ex-Presidente José Sarney pelo Sr. Leonel Brizo]a, no progra­
ma gratuito do PDT .. 

1.2.12 - Requerimentos 
N° 566, de 1995, de autoria do Senador Sebastião Rocha, 

solicitando que seja considerada como licença a sua ausência dos 
trabalhos da Casa, no período de 26 de abril a l° de maio de 1995. 
Aprovado. 

N° 567, de 1995. de autoria do Senador Esperidião Amin. 
solicitando que seja considerada como licença a sua ausência dos 
trabalhos da Casa, no dia 17 do corrente mês. Aprovado. 

~ 568, de 1995, de autoria do Senador Lúcio Alcântara e 
outros Srs. Senadores, solicitando a realização, em data a ser defi­
nida oportunamente, de sessão solene do Congresso Nacional co­
memorativa do sesquicentenário de nascimento de José Maria da 
Silva Paranhos Júnior, Barão de Rio Branco. 

1.2.13 - Comunicação 
Do Senador Sebastião Rocha, de ausência do País no peoo­

do de 26/04 a 01105/95, afun de participar do XVI Congresso He­
misférico de Câmara de Comércio e Indústrias Latinas, a ser reali­
zado em Miami, Estados Unidos. 
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13 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo 0° 45, de 1994 (0° 222/92, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Orto­
gráfico da Ungua Portuguesa. assinado em Lisboa, em 16 de de~ 
zembro de 1990, Aprovado. À Comissão Diretora para redação fmal. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 183, de 1993 (0° 1370/91. na 
Casa de origem). que dá oova redação ao ar!. 14 da Lei 0° 8.177, 
de 10 de março de 1991, que "estabelece regras para a ~esindexa­
ção da economia e dá outras providências". Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n° 20, de 1994 (0° 204191, oa 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que re­
voga o art. 4° da Lei 0°2.410, de 29 de janeiro de 1955, que proíbe 
a importação de automóveis e barcos de passeio de luxo. Votação 
adiada para o dia 17.05.95, nos termos do Reqnerimento 0° 569/95. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 35, de 1994 (0° 3.172192, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
dispõe sobre a criação de Procuradorias da República em municí­
pios do interior, e dá outras providências. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 11, de 1995 (nO 1371/91, na 
Casa de origem), que veda a concessão de financiamento a seIVi­
dores e funcionários públicns para aquisição de bens particulares. 
Votação adiada para o dia 16.05.95, nos termos do Requerimento 
nO 570/95 

Requerimento nO 455, de 1995, do Senador José Agripino, 
solicitando, nos termos regimentais, que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nO 36, de 1995, de autoria do Seoador Gilberto Miranda, 
que altera a redação da alínea "a" do § 2° do art. 1° do Decreto-lei 
nO 2.120, de 14 de maio de 1984, além da comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Servi­
ços de Inf-ra-EstrutlJ:rn.. Prejudicado, em virtude da aprovação do 
Requerimento na 549/95, de retirada do projeto. Ao arquivo. 

Requerimento na 456, de 1995, do Senador Hugo Napoleão, 
solicitando, nos lermos regimentais, que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado na 36, de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda, 
que altera a redação da alínea lIa" do § 20 do art. 1 ° do Decreto-lei 
na 2.120, de 14 de maio de 1984. além da comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também. a de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. Prejudicado. em virtude da aprovação 
do Requerimento na 549/95, de retirada do projeto. Ao arquivo. 

Requerimento na 460, de 1995, do Senador Esperidião 
Amin, solicitando, nos termos regimentais. a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei da Câmara nOs 32, de 1992, 17, de 1993, e 32, 
de 1995, por tratarem de matérias que veISam o mesmo assunto. 
Aprovado, incluindo-se. também. na tramitação conjunta o Projeto 
de Lei da Câmara na 41/94, nos termos do Requerimento na 57l/95. 

Requerimento na 467. de 1995. do Senador Eduardo Supli­
cy, solicitando. nos termos regimentais, a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado n"s 79 e 80, de 1995. que dispõem so­
bre a distribuição dos recursos do Salário-Educação. Aprovado. 

Requerimento na 468, de 1995. dos Senadores YValdeck Or­
nelas e Joel de Hollanda, solicitando. nos termos regimentais, a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nas 79 e SO, de 
1995, que dispõem sobre a distribuição dos recursos do Salário­
Educação. Prejudicado, em virtude da aprovação do Requerimen­
to nO 467, de 1995. 

Requerimento na 470, de 1995, do Senador Pedro Simon, 
solicitando, nos termos regimentais, a criação de uma comissão 
temporária. composta por onze Senadores, para, até o dia 15 de 
dezembro do corrente ano. analisar a programação de rádio e TV, 
no País. Aprovado. 

Requerimento na 500. de 1995, do Senador José Agripino, 
solicitando, nos termos regimentais. que sobre o Projeto de Lei do 
Senado na 348, de 1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 

que dá nova redaçã()ao art 90 do Decreto-lei na 3, de 27 de janeiro 
de 1966, que disciplina as relações juridicas do pessoal que integra 
o sistema de atividades portuárias, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também. a de Servi­
ços de Infra-Estrutura. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 41, de 1991 (0° 1.626189, oa 
Casa de origem), que dispõe sobre a proteção do trabalho domésti­
co, e dá outras providênc~s. Aprovado o substitutivo da Comis­
são de Assuntos Sociais, ficando prejudicado o projeto e o substi­
tutivo da Comissão de Assuntos Econômicos. À Comissão Direto­
ra para redigir o vencido para o turno suplementar. 

Projeto de Lei da Câmara n° 188, de 1993 (0° 2.718/92, oa 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
concede isenção de impostos aos bens destinados ao prossegui­
mento da execução do Programa Nacional de Comunicações D0-
mésticas por Satélite. Discussão adiada para o dia 17.05.95, nos 
termos do Requerimento na 573/95. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Requerimentos nas 568 e 559/95, lidos no Expediente.da 

presente sessão. Aprovados. 
- Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 45/94, 

apreciado na Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada, nos 
termos do Requerimento na 574/95. A promulgação. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR HUGO NAPOLEÃO - Calamidade no Estado 

do Piauí, decorrente da invasão das águas do Rio Poli. 
SENADOR ADEMIR ANDRADE - Preocupação com a pri­

vatiza.ção da Vale do Rio Doce. 
SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Congratulando-se com 

os servidores públicos no Estado do Amapá, devido as notícias 
veiculadas na imprensa de demissões em massa. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Presença do Sr. Pérsio 
Arida, Presidente do Banco Central, na Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

SENADORAfÚNIA MARISE - Apoio ao Projeto de Lei nO 
4.854194, em tramitação na Câmara dos Deputados, transformando 
a Fundação de Ensino Superio de São João Del Rei. em Universi­
dade Federal. 

SENADOR ERNANDES AMORIN - Estado de abandono 
em que se encontram os seringueiros do Estado do Amazonas. 

SENADOR ROMERO fUCÁ - Preocupação com o apro­
veitamento e a exploração racional de recursos romerais em terras 
indígenas. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Êxito da atuação do 
Governo no processo de estabilização econômica. 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 
- Término do prazo para apresentação de emendas aos Pro­

jetos de Lei da Câmara nas 103 e 201. de 1993 e aos Projetos de 
Resolução n"s 45 e 46, de 1995, sendo que aos mesmos não foram 
oferecidas emendas. 

- Término do prazo para apresentação de emendas ao Pro­
jeto de Lei da Câmara na 23/93 e ao Projeto de Decreto Legisla­
tivo na 29, de 1995, sendo que a cada um foi oferecida uma 
emenda. 

- Término do prazo previsto no art. 91, § 30 
• do Regimento 

Interno, sem que tenha sido interposto recuISO, no sentido da in­
c:.lusão em ordem do Dia do Projeto de Resolução na 47, de 1995. 
A promulgação. 

l.3A - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
1.4- ENCERRAMENTO 
2 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N"s 18,40,42 e 67, de 1995 (Apostilas). 
- N's 211 a 214, de 1995. 
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3 - ATO DO DIRETOR-GERAL 5 - MESA DIRETORA 
- N" 299, de 1995. 
4 -INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES-

SISTAS 
- Balancetes e demonstrativos ruo conta Receita (: Despesa 

encerrados em janeiro e fevereiro de 1995. 

6-CORREGEDORECORREGEDORESSUBsnITUTOS 

7 - LíDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8-COMPOSlÇl0DASCOMISSÕESPERMANENTES 

Ata da ,U a Sessão, em 18 de abril de 1995 
1 a Sess;io Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs, Renan Calheiros. José Eduardo Dutra. Antônio 
Carlos Valadares. Nabor Júnior e Sebastião Rocha. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 4CHAM-SE PRESENTES 
OS SENHORES SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Cados Valadares _. Arlindo 
Porto - Artur da Távola - Benedita da :)ilva - Bem Vems - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wil­
son - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy RibeiIo - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Epitácio Cafeteira 
- Ernandes Amorim - Espiridião Amin"- Fernando Bezena - Fla­
viana Melo - Francelino Pereira - FreitlS Neto - Geraldo Melo­
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gi lvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humbertc Lucena - Iris Rezende -
Jader Barl>aJho - Jefferson Peres - João França - João Rocha -
1001 de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - J osé Eduardo Dutra - José 
Ignácio - José Roberto Anuda - Júnia Marise - Lauro Campos -
Leomar Quintanilha - Levy Dias - Luddio Portella - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marluce Pin· 
to - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Osmar Dias - Pedro Piva­
Pedro Simon - Ramez Teret - Renan Ct.Jheiros - Roberto Freire­
Roberto Requião - Romem Jucá - Rondào Cunha Linut - Sebas­
tião Rocha - Sérgio Macbado - Valmir Campelo - Vilson Kleinü­
bing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jú oior) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 69 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamo:; nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N° 125, DE 1995 
(N° 42W95, na or~~em) 

Senhores Membros do Senado Fe:leral, 
Dirijo-me a Vossas Excelências para infonná-los de que, de 

17 a 22 de abril corrente, viajarei aos & tados Unidos da América, 
a convite do Presidente Bill Clinton, para realizar visita de Estado 
à capital norte-americana. 

2. Durante minha estada naquele país, aproveitan~i para vi­
sitar Nova Iorque, onde manterei enconlro com o Secretário-Geral 
das Nações Unidas, Boutros Boutros-GJ)aIj. a exemplo do Que fa­
rei também em Washington, onde dirigir-me-ei a uma série de pla-

téias. fotmadas por empresários e acadêmicos, interessadas direta­
mente nas relações dos EU A com o Brasil. 

3. A visita de Estado a Washington foi concebida com o 
propósito de passar em revista todos os temas de interesse da 
agenda bilateral, regional e internacional e para promover um 
novo padrão de relacionamento com OS Estados Unidos, a partir da 
efetiva consolidação da democracia no Brasil, do processo de esta­
bilização econômica em que estamos fumemente engajados e da 
retomada do crescimento em nosso país, que vem despertando 
grande interesse internacional. Não temos temas contenciosos que 
nos separem, nem quaisquer reivindicações que possam criar re­
sistências ou conflitos. O relacionamento encontra-se em um ní veJ 
sem precedentes de maturidade, com várias ~s onde poderá ha­
ver progresso sensível no curto prazo. Pode-se, por isso, falar des­
sa vÍSita de Estado como um catalisador para que os dois países 
possam dar formato político ao salto qualitativo que vem ocorren­
do em seu relacionamento, com base em uma parceria ativa, em uma 
agenda afttmativa e no respeito à individualidade de cada parceiro. 

4. Em Washington, manterei também encontros com os di­
rigentes dos organismos frnanceiros sediados naquela capital -
Banco Interamericano de Desenvolvimento, Banco Mundial e 
Fundo Monetário lntemacional- com o propósito de informá-los 
dos desenvolvimentos recentes na economia brasileirn. c discutir a 
conjuntura econômica e fmanceira internacional e regional. 

5. Ainda em Washington, visitarei a Organização dos Esta­
dos Americanos, quando me dirigirei aos Representantes Perma­
nentes ali acreditados e manterei encontro com o Secretário-Geral 
da Organização. César Gaviria. 

Brasília, 12 de abril de 1995.- Fernando Henrique Cardoso. 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sanaonados! 
N" 126, de 1995 (nO 415/95, na origem). de 12 do corrente. 

referente ao Projeto de Lei de Conversão nO 6, de 1995, que dispõe 
sobre o exercício das atribuições institucionais da Advocacia -Ge­
ral da União, em caráter emergencial e provisório, e dá outras pro­
vidências, sancionado e transformado na Lei n° 9.028, de 12 de 
abril de· 1995; 

N" 127. de 1995 (nO 427/95. na origem), de 13 do corrente. 
referente ao Projeto de Lei da Câmara nO 45, de 1995 (nO 154195, 
na Casa de origem), de iniciativa da Procuradoria~Geral da Repú­
blica, que dispõe sobre os vencimentos dos membros do Ministé­
rio Público da União e dá outras providências, sancionado e trans­
formado na Lei n° 9.031, de 13 de abril de 1995; e 

N" 128, de 1995 (nO 425/95, na origem), de 13 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 83. de 1994 (nO 229/91. 
na Casa de origem), que proíbe a exigência de atestados de gravi­
dez e esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos 
admissionais ou de Permanência da relação juridica de trabalho, e 
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dá outras providências. sancionado e transformado na Lei nO 
9.029, de 13deabrilde 1995. 

PARECERES 

PARECER N' 205, DE 1995 

Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
ao Projeto de Lei do Senado nO 48, de 1995, que 1IEs­
tabelece Dormas para o vôo dos instrumentos na 
aviação civil e dá outras providências. 11 

Relator: Senador Lúdio Coelho 
Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de Lei do Se­

nado nO 48, de 1995, de autoria do ilustre Senador Pedro Simon. 
que "Estabelece normas para o vôo dos instrumentos na aviação 
civil e dá outras providências." . 

A proposição, que recebeu UItla emenda do nobre Senador 
Gerson Camata, pretende vedar o vôo por instrumentos (IFR) e o 
vôo noturno. às aeronaves mOl1cmoloras. 

Quer, ainda, a medida. estabelecer a obrigatoriedade de que 
as aeronaves certificadas para o vôo por instrumentos e noturno 
disponham de uma tripulação básica de dois pilotos: comandante e 
co-piloto. 

A iniciativa não contraria disposições constitucionais. Não 
obstante, aborda uma área da navegação aérea, eminentemente 
técnica, regida pelo Código Brasileiro de Aeronáutica e pelos re­
gulamentos e instruções dele decorrentes, fundamentados em tra­
tados, acoxdos, convenções e atos internacionais dos quais o Brasil 
é signatário, principahnente a Convenção de Olicago (1944) e 
seus anexos, que oferece o embasamento sobre o qual se desenvol­
vem todas as normas que regem a atividade da aviação civil. Esses 
diplomas internacionais, que n6s assinamos soberanamente, criam, 
no entanto. sensíveis limitações à alterações de normas de nosso 
direito interno. 

Por serem assuntos eminentemente técnicos, ou serem regi. 
dos por nonnas complexas, o art. 12 do C6digo Brasileiro de 
Aeronáutica (CBA) - Lei o' 7565, de 19 de novembro de 1986-
submete a navegação aérea, o tráfego aéreo, a infraestrutura aero­
náutica, a aeronave, a tripulação e os serviços, direta ou indireta­
mente relacionados ao vôo, às nonnas, orientação, coordenação, 
controle e fiscalização do Ministério da Aeronáutica. 

O art. 66 do CBA defme que: 

"Art. 66. Compete à autoridade aeronáutica pro­
mover a segurança de vôo. devendo esta.bekcer os pa­
drões mínimos de segurança: 

1- ( ... ) 
II - ( ... ) 
§ 10 Os padrões mínimos serão estabelecidos em 

Regulamentos Brasileiros de Homologação Aeronaútica 
(RBHA) a vigorar a partir de sua publicação. 

§ 2' Os padrões poderão variar em razão do tipo 
ou destinação do produto aeronáutico." (grifo nosso) 

O art.114 estabelece que ''nenhuma aeronave poderá ser au­
torizada para o vôo sem a prévia expedição do correspondente cer­
tificado de aeronavegabilidade, que s6 será válido durante o prazo 
estipulado e enquanto observadas as condições obrigatória nele 
mencionadas." 

Com o desenvolvimento da indústria aeronáutica brasileira, 
surgiu, a partir de 1970, a oportunidade de tomar as aeronaves 
mais um importanle item em nossa pauta de exportações. Para im­
portar ou exportar produtos aeronáuticos era, e é, necessário que a 
legislação técnica de homologação seja aceita pelos países com-

pradores e vendedores. Nosso êxito nesse comércio dá uma garan­
tia da qualidade de nossos critérios de homologação. 

A Portaria n' 453/GM-5, de 2 de agosto de 1991, do Minis­
tério da Aeronáutica, reformuloo. o Sistema de Segurança de Vôo 
da A viação Civil com a finalidade de normalizar as atividades re­
lacionadas com a segurança das operações aéreas civis. Nesta POI­
taria, ficou estabelecido que o Departamento de Aeronáutica Civil 
- DAC - seri~ o Órgão Central de Segurança de Vôo da Aviação 
Civil (SEG VOO) e seu arl 5' dispõe: 

"Art. 5' O Órgão Central do SEG VÔO tem por 
atribuições: 

- estabelecer, efetivar e atualizar normas sistemá­
ticas de segurança de vôo, contendo os padrões minimos 
de segurança. sob a denominação de Regulamentos Bra­
sileiros de Homologação Aeronáutica - RBHA, respei­
tando os tratados convenções e atos internacionais que 
o Brasil tenha ratificado; 

.......................................................... "(grifo nosso) 

Além das RBHA, o Sistema de Segurança de Vôo da Avia­
ção Civil é orientado pelas instruÇÕes de Aviação Civil- lAC. 

Os RBHA são publicados como normas de sistemas do Mi­
nistério da Aeronáutica e, em decorrência de seUs bjetivos, abran­
ge um vasto leque de assuntos, entre os quais: 

- transporte aéreo público regular,doméstico e internacional; 
- transporte aó"'" público não regular; 
- aviação aerodesportiva. 
As lAC tem por fmalidade: 
- esclarecer regras ou requisitos constantes dos RBHA; 
- apresentar meio de demonstração de um requisito~ 
- procedimentos visando a situações específicas. 
Entre os asSuntos de sua destinação. os RBHA estabelecem., 

de acordo com o projeto de desenvolvimento da aeronave, seu cer­
tificado de aeronavegabilidade. seu manual de operação e seu res­
pectivo registro. Estabelece, ainda, se ela pode realizar vôo por 
instrumento, vôo noturno, ou outro tipo especial de vôo (acrobáti­
co, como exemplo), bem como dispõe sobre a tripulação mínima, 
a tripulação para o vôo por instrumentos ou noturno, e também. os 
equipamentos que deva possuir. 

No caso de aeonaves civis~ isto está previsto no RBHA191 -
Regras Gerais de Operação para Aeronaves Civis -, aprovado pela 
Portaria n' 285/DEAC - Ministério da Aeronáutica. de 6 de agosto 
de 1992, cujo teor obedece as recomendaÇÕes do Anexo 6 do Con­
vênio sobre A viação Civil, Convenção de Chicago. 

Cumpre-se notar que os anexos ao Convênio estão em per­
manente evolução e são discutidos periodicamente, em função da 
evolução tecnol6gica e de outros fatores, tomando mais recomen­
dada sua adoção através de portarias, documentos mais flexíveis e 
de ~ fácil adaptação que as leis. 

E propósito do Projeto de !.<li só permitir O vôo por instru­
mentos e o vôo noturno às aeronavares multimotoras. Ora, o vôo 
IFR (Instrumento Flyht Rules) é conduzido através de regras e 
nonnas que prevêem que o piloto seja habilitado para tal, que o 
aeródromo de partida e chegada sejam homologados para o pouso 
e decolagens por instrumento, isto é, que possuam os equipamen­
tos de apoio e de proteção ao vôo, necessãrio à operação, e, que a 
aeronave tenha certificado de aeronavegabilidade para realizar 
esse tipo de vôo. Esta última condição depende dos equipamentos 
de que disponha à bordo, mas não depende, absolutamente, de seu 
tamanho ou número de motores. 

Quanto ao vôo noturno, ele não é conduzido somente de 
aconlo com regras IFR, pois pode ser VFR (Visual Fiyght Rules) 
noturno, quando operando em condições meteorol6gicas visuais 
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n~)tumas. E o que pode ser realizado com facilidade. em boas con~ 
diçães meteorológicas. em án~s densamerte povoadas. COIDO, por 
exemplo, no triângulo Rio-São Paulo-Minas. Além disso. seria 
interessante observar que em regiões que disponham de Utn siste~ 
roa moderno de controle de trMego aéreo. (orno acontece nas áreas 
al~angidas pelo Sindacta (Sistema Integrado de Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo), " vÔO pode ser realizado, mesmo, sob 
condições adversas de visibilidade, se a élI~ronave contar com um 
bom equipamento de rádio. 

Os detalhes desses tipos de operações estão estabd~idos 
nos já citados RBHA e nas instruções relativas às ''Regras do Ar e 
Serviços de Tráfego Aéreo", tudo de acordo com os padrões inter­
nacionais. 

Pretende, também. a ptoposição. enJ seu art. 2°, estabelecer 
nonnas para a liA viação Geral". No entanlJ, o tenno Aviação Ge­
Ta! não implica o tamanho Ol.l o número de motores da aeronave, 
mas sim (, tipo de serviços que ela presta. São classificadas como 
de A viação Geral as seguinte~ atividades:' 

- serviço aéreo especiali7.Jldo (aerofotogmmetria, agncola, etc.); 
- serviço adminislrativo (federal, esladual, municipal); 
- transporte privado; 
- instrução; e ' ' , 

- recre.io. , '., . , 
Como é fácil de se notnr, seria complexo estabelecer li obri­

gatoriedade de no mínimo dois motores e dois pilotos para todos, 
esses serviços. Não nos esqueçamos, aindl, que aeronaves de asa 
m6vel (helic6pteros) seriam alcançados por esses dispositivos da leL 

, Não ~eria irÍlpertiI;le.n,te. lembrár qUI~ esses assuntos ()~e~ : 
cem às disposições da Convenção de Cbie. go. 

A ratificação de um acordo internaci onal torna-o de cumpri­
mento obrigatório e parte do direito intemlJ. Assim, devemos ava­
liar, çom cuid8~ e botp s~ó.so, ~câçües unilaterais de. 'P,I'~.- . 
dimentos q!le têm por base cOnvenções ~ tJ:atados dos quan: q Bra­
sil seja signatãrio. ImaginemQs a situação internacional absurda e 
incômcxla criada com a proibição de Ope1'ações em nosso espaço 
aéreo. a dezenas de aeronaves estrangeirruõ, a partir da promulga-
ção d.â lei. ' ... ~' ,I~ 

~ restriçãQ ~ u~lização ~e a~v.e~ mono~toras, confor­
me proposto no Projeto, apresenta. ainda, aspectqs extremamente. 
nocivos. ao desenvolvimento da aviação civil e, em conseqüência, 
paTa condiçõés sociais e' ecOnômicas de re!;iões do País que depen­
dem, fundamentalmente. do ~ aémo. É o que acontece em 
vasta aérea. abrangendo a região ama.z.bnjn e o centro-oesb~., ' . ~ . 

Não há como justificar, porque não existe qualquer motivo 
técnico, que aeronaves monomotoras não llOSsam realizar '·ÔO.IFR 
ou noturno; quando 'sãO elas, basicamente, que atendem as lOcali­
dades de baixa e média deÍlsidàde de tráfego, no interior no Am.~ 
zonas, d<;> Pará, de Mato Gro,sso, Rondôni~ e Tocan;ins, só para sa­
lientar aquelas que apresentam significa.tiv 1 movimentação de pas-. 
sageiros. ' 

Existem em operação: atuahnente: no BraSil, quase 6.000 
(seis mil) aeronaves monomotoras. realiZaJld.o transporte d() ~Sa­
geiros, de carga. atividades de aviação' agIÍcola e rp,ala postal En­
tre elas, s6 como ilustração, podemos citar a Brasil Central Linba 
Aérea Regional SA., empresa do grupo TAM qué, operando mo­
nomotores CESSNA-CARA V AN, transportou no ano rassado, 
principalmente na área amazônica, oerca de 60.000 (sessenta mil) 
passageiros e 2.000 (duas mil) toneladas de mala· postal da rede 
Postal Noturna da Empresa Brasileira de Correios e 'Telégndos. 

Como admitir-se a paralisação do tr.msporte de malas pos­
tais, setviço público por excelência, e de milhares de passageiros, 
imposta pela injustificada proibição de qu ~ aeronaves mono- mo­
toras voem em condições U'R? Não exi;te no mundo qualquer 

dado estatístico sobre maior incidência de acidentes ou incidentes, 
imputáveis à operação WR ou noturna de aeronaves monomotoras, 

Devemos frisar. também, os seguintes aspectos negativos. 
relativos à proibição de operação de monomotores em vôos por 
instrumentos ou noturno: 

- o atendimento às localidades de médio e baixo potencial 
de tráfego sempre foi estimuladÓ Pelas autoridades aeronáuticas 
onde, tendo em vista o custo-benefício, a utilização de aeronaves 
monomotoras mostrou-se como única alternativa viável ao trans­
porte aéreo; 

- a indústria aeronáutica brasileim, especialmente a EM­
BRAER, através da NEIV A, em Bótucatu, São Paulo, tem uma li­
nha de produção de ae!C!naves monomotoras, motores, acessórios 
e diversos produtos a elas destinados; a restrição proposta detenru­
nará a imediata e.drástica queda de produção desse jmportante se­
tor industria1. 

, Alguns pesados, inconvenientes seriam gerados caso fosse 
implementada a pretendida obrigatoriePade de dojs pilotos para 
operação.de aeronaves certificadas para vôo por jnstrumento e no.­
turnos. Vale lembrar que o.PL atua na contm-mão do'desenvolvi­
mento ela aviação mundial, já que os,Estados Unidos, país líder da 
navega~() aé~ dy~,: a're~lamenlação da Federal A viation Ad­
m..4ústra~on, a<hp.i~ aI>C;D.aS 1;11;11 piloto para .a ~ração :t;lolurna ou 
por WR de aero~ves,monoIQ'!l~, bimotoras,e, iQçJusive, para 
alguns modelos de jatos executivos, incluindo os helicópteros. 

A exigência de dois pilotos, se parece pretender ampliar o 
mercado de trabalho dos aeronautas, ao contrário, sem sombra de 
dú.ví4as., se:ría extrematpe~te prejudicial ~ ~~se D?ercado f com re­
flexos no dos empregados da indústria de material a~ronáutico, 
dós aeroviários e dos empregados da infra-estrublra, do pessoal de 
mamItenção, reparação' e' inSpeÇão. já que reduziria, sensivelmente, 
a 'deÍnánela é d1ficultáiia,' sobreín'a.lleiia' o transpOrte aéreo, pelos 
segu~~s:n}otivos:, ~ :. :, :' '.( :,' : '.,' : ,; " , ",,' 

,-.801> qualquer .6tiça e em qualquer mqdaiidade, de lI"l\nspor-· , 
te aéreo com a utilização desnecessária de aeronaves biJnotoras, os . 
cUstOs Operacionais' sOfremo sübstancial aumento, decorrentes não 
s~en~ ~ inc~usãç !l,borcJo;de 1;lm.~gu~do p'i10~. s~ Sal~o e 
os enc~go~ ~ire19~ ~ ~d~os" ~s. tamMtp dp a~~cilAo d,e ,c~91-
bustível,avaliadoemmajsq~5o/P,(çipCQporq!ntp); <" ,., 

- o transporte aéreo. que já roncom ,em desvantagem com 
o transporte de' supérfície, seria airida mais onerado,.em virblde do 
aumentO'doS Custcis'cipeiacioÍlais; '. "',',.. , > 

. ' '"7 nt;ima ~ronav~ pequena: o peso 'e~~ de ~~, ~p~laJite ,dl-, 
minui na mesma proporção a capacidade de transporte e seu J1l.io 
de ação, o que é substancial para esse tipo de aeronave, sem qual­
quer beneficio de' prOdutividade ou segurança, aUida mais que não, 
se,terp n,otícia, ~n;t 9üaJquer épôca; ~ ~j~en'~ inoiiva~o peia ine-
xistência; de: ~m segu~ pilçto.., , , , , ,,', 'I ' 

- um segundo pilQW, to.ma,npo ,0 lugar de um passag.eiro, 
pode inviabilizar o transporte aéreo em determinadas aeronaves de 
pequeno pórte; , . '.. " ' , 

. - a v,edaçãp rã operação de 8;e~óriaves: mo*~m<?tOms em ·v·ÔOs 
por instrumentos e ~Olnmos, inyibiali~ o emp~go ~n~co, 
no Pais, de quase 6.000 (seis mil) aeronaves desse tipo .. 

Um 'projeto de lei com o mesmo teor e do mesmo alltár, o 
nobre Senador Pedro Simon, foi rejeitado e' arquivado na Çâmara 
Federal. . . . :. . 

Quanto à emenda apresentada pelo ilustrç SenadorGe=n Ca­
mata, j.JJgo que a mesma não concone para saoaros6bices analisados. 

Pelo exposto, opino pela rejeição do Projeto de Lei do Se­
nado n" 48, de 1995. 

Sala da Comissão, 11 de am;; de 1995. - José Agripino, 
Presidente - Lúdío Coelho, Relator - Éldo Alvares - Romeu 
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Tuma - Nabor Júnior - José Alves - José Dutra - Gerson Ca­
mata - José R_ Arruda - Ney Suassuna - Freitas Neto - Arlin­
do Porto - Mauro Miranda. 

PARECER N' 206, DE 1995 

Da Comissão de Educação sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n' 140, de 1993 (n' 49 de 1991, na 
Casa de origem), que institni o • Ano dos Transplan­
tes" e dá outras providências. 

Relator: Senador José Eduardo Dutra 

I - Relatório 

De auloria do Deputado Geraldo Alckmin Filho, o Projeto 
de Lei em pauta visa 8. instituir O "Ano dos Transplantes" e dã OU~ 
tras providências tendo pareceres da Comissão de Seguridade So­
cial e Família, pela aprovação deste e da Emenda n' 1 apresentada· 
na Comissão; e da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda~ 
ção, pela constitucionalidade. juridicídade e técnica legislativa 
deste e da Emenda n° 1 apresentada na Comissão de Seguridade 
Social e Família, contra o volO do De]>1tado José Genomo. 

Na justificação, o Deputado Geraldo Alckímin Filho salien­
ta que a proposta de criação do "Ano dos Transplantes" visa a ob­
tenção de meios para incentivar a doação de órgãos para ftnalida­
des terapêuticas e científicas, através de uma maior conscientiza­
ção e esclarecimento do povo brasileiro. 

ll- Voto 

Dentre os direitos fundamentais da pessoa estão ressaltados . 
os direitos à vida, à preservação da sua integridade fisica. ao seu 
corpo, ~ vida e após a morte, e às partes dele destacadas. 

E sem dúvida relevante o interesse público na salvaguarda' 
desse bem supremo, como revela o fato da atual Constituição res­
salvá-lo em primeiro lugar (art. 5°, do capítulo I, da Constituição 
Federal) e da Parte Especial do Código Penal ter início exatamente 
com a especificação dos crimes contra a vida, aos quais comina, as 
penalidades mais severas. ' 

Os avanços da chamada "Cirurgia Substitutiva", nos últi­
mos: anos, têm situado a" média de cura num caDlJXl cte possibilida­
des terapêuticas até pouco tempo impossível: 

Mediante este tipo de tratamento se chegou à reêuperação 
das funções de determinadas partes do COIpO humano que, eviden- . 
temente, tem contribuído para desenvolver a vidâ., aumentar as 
penpectivas da mesma. assim como mellioi-ar a saúde de muitos" 
casos. 

Tudo isto implica, ademais, na reabi1i~ão social e humana 
das pessoas que se beneficiam desta forma de terapia. 

Grande parte da população brasileira, estimada em maís de 
25 mil, aguarda anôníma e sofridamente Ulp. coração, um rim, um 
fígado ou uma c6mea, Problemas como falta de estruwra dos ser­
viços de saúde, de um lado. e a desinfonnação, de outro, fazem 
com que a espera em alguns casos chegue a dez anos. 

Dados revelam que "o Estado gasta com saúde US$IOO mil 
por habitante/ano no Brasil, enquanto os Estados Unidos gastam 
US$2,5 mil e o Canadá US$1 ,8 mir'. Só este dado basta para reve­
lar a penúria de um país em que, se a ciência se aperfeiçoa a cada 
dia, as providências politicas e conseqüentemente orçamentárias 
tomam :rUmos bem menos edificantes. 

No entanto. o Estado não é o único culpado por muitos 
transplantes. milhares são perdidos porque as famílias cultivam. 
medos. Alguns acham que seu parente, mesmo com morte cere­
bral. possa voltar à vida quando a siruação na verdade é irre­
versível e comprovada por exames que não deixam dúvidas. 

De outro lado, nôssa cultura latina é muito ciosa do corpo, 
ao contrário dos anglo-saxões. que têm maior desprendimento. Te­
mem-!:e, assim, as deformações no cadáver. a perda da integridade 
da beleza do morto, problemas perfeitamente contornáveis pelas 
técnicas médicas de preparo para o sepultamento_ 

Diariamente, portanto. o Brasil vive um drama paradoxal: 
famílias que poderiam ceder órgão, de parentes não o ralem, por­
que no misto de trauma e emoção de perda, não se lembram de 
que poderiam dar vida a pessoas também importantes para suas 
respectivas famílias. 

A mellior maneira de se criar uma consciência doadora é 
através de uma divulgação em grande escala.. para que se possa es­
clarecer as pessoas através de informações corretas. O brasileiro já 
desenvolveu uma mentalidade a favor da doação. Em uma pesqui­
sa em 1990 concluiu-se que 67% das pessoas doam órgãos quando 
consultadas. Nos últimos anos a tecnologia deu um salto imenso e 
as perspectivas de vida aumentaram consideravehnente, a ponto de 
se fazer hoje transplante múltiplo de órgãos. 

Por outro lado, em relação à questão econômica. "um trans­
plante de rim resta o equivalente a dez meses de hemodiálise" em 
um paciente tratado pelo Estado. 

"Atuahnente. no campo dos enxertos de córnea, têm-se ob­
lido uma percentagem de êxito, porém muitos doentes que espe­
ram a operação que poderia devolver-lhes a visão, não se benefi­
ciam dos enxertos por escassez de doações. E a falta de doações se 
deve, por sua vez, ao desconhecimento desta possibilidade H (dados 
extraídos do livro ''Transplantes - base para uma legislação". de 
Maurlcio Luna Bisbal 1974) e acrescenta o autor" a doação dos 
olhos é uma forma de solidariedade humana. uma maneira de aju­
dar ao próximo, com ela se pode nada menos do que devolver a vi­
são a um cego". 

Constata·se que, cada vez mais, cresce o número de partes 
do"cbrpo que são aproveitadas para excrtos e transplantes. Segun­
do "relatos históricos, cumpre ressaltar que transplante não é algo 
novo, como muitos crêem. Cosme e Damião teriam realizado 
transplante ao amputarem uma perna gangrenada, substituindo-a 
por uma sadia. Já em São Thomás Aquino, embora com enfoque 
no âmbito da fLlosofta. são analisados aspectos atinentes à mutilação. 

" Na doutrina juridica estrangeira, muitos são os estudos so­
bre o tema em exame, especialmente a partir do século passado. 
Em nosso pais, já de longa data, eminentes juristas na esfera do 
Direito Penal e Civil. discorreram sobre o assunto A partir da Le­
gislação sobre transplantes, ou seja. da lei nO 4.280 de 1963, e da 
Lei nO 5.479 de 1968, se desenvolveu o estudo sobre o assunto. 

O progresso da ciência médica quanto ao aproveitamento 
do corpo humano e das part~s do mesmo em enxertos e transplan­
tes motivou a apresentação em 1982 do projeto que foi amplamen­
te debatido. 

Já a Constituição de 1988 dispõe sobre o assunto no artigo 
199. parágrafo 4°, da Constituição de 1988, versando sobre o tema 
da seguinte forma: "A lei disporá sobre as condições e os requisi­
tos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias huma­
nas para fms de transplante. bem como a coleta, processamento e 
transfusão de sangue e seus derivados. sendo vedado todo o tipo 
de comercialização". 

Em 9-12-88, viemos a ter a Lei dos Transplantes que tem o 
número 8.750. Por ela é incentivada e disciplinada a disposição 
em vida, de órgãos suscetíveis de serem transplantados na ocasião 
da morte. Foi a referida lei aprovada logo após a vigência da atual 
Constituição.; 

Posteriormente, a Lei 8.429/92 dispôs sobre a matéria com 
pequenas modificações. Entretanto, no tocante a forma de doação 
de pessoa falecida, em nada foi alterado. 
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Aliás, em relação as doações post lDortem, apresc:utei re­
centemente um Projeto de Lei que inverte a situação atual, ou seja, 
quem não quiser ser doador deve declanx em vida esta vontade. 
Caso assim não se manifeste, ao morrer, toda pessoa sem doadora 
em potencial. Entretanto, até que a proposituza se transforme em 
Lei, se é que isso ocorrerá. é fundaJnental apoiar todo o tiPD de ini­
ciativa que melhore a atual situação dos trmsplantes de árgiios. 

Uma das particulariru~des a se corsiderar é a do consenti­
mento de quem de direito. E o que realmente ocorre no caso da 
Lei Federal em vígor, na qual de seu teor se averigua que o que se 
exige é necessário consentimento de quem de direito e, também. 
nos casos de transplante JX'T morte. a prova inequívoca da ocorrên­
cia de óbito. 

Com a morte, extinguem-se OS direitos. Com efeito,. o trans­
plante de órgãos de um cadáver não lesa qualquer direito subjeti­
VO, portanto a extirpação de órgãos ou p,u1es do cadáver não im­
porta em privação de -bem algum, A lei apenas compara a vontade 
do indivíduo quanto às disposições port mortem, no que, concer­
ne aos legados, podendo ser' aí incluída a disposição de pnrtes de 
seu corpo, após cessada a vida, como contribuição à ciênda para 
fins humanitários. 

Sob o aspecto: lucrativo ou comere lal. ainda que com objeti­
vo terapêutico, o direitO não permite, pcis o cadáver é ('oisa que 
está fora do comércio, Para a validade dl~ um contmto. é necessá­
no que o objetivo seja lícito; caso contr;ruio, a relação jurídica faz­
se inoperante, 

O corpo huJlllU10 sem vida passa a ter existência impessoal, 
transfonna~se em coisa, sem substância. urídica, não podendo ser 
herdado. . . . 

De acordo com artigo publicad9. no Corz:eio BrnziUense, 
de 25-7-94, pág. 9. sob o ti(ulo "QuesJlo de Demanda. Faltam 
doadores. E o tráfico terá partido", Rela,u. que: "a máfia dos órgãos 
humanos aposta no desespero da morte (' joga todas as suas fichas 
na disparidade entre a miséria,do Terceiro· Mundo e o avanço tec­
nológico dos países ricos", de acordo cç1m o médico Jean Claude 
Alt. da Administração Intemacional., , 

Trata:-se, portanto, de um tema dtilicado e polêmi.:;o. sendo 
que a melhor maneira seria criar urna clnisciência 'dbadora discu­
tindo a questão para melhor esCIarecinléll"to atraves de ampla' éam-
panha de âmbito nacional. , , ,:: ' 

O presente projeto de'lei' não pad,~e de qualql1er obstrução 
em tennas de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislati­
va. atendendo. assim. àqueles pressupo;tos que asseguram a sua 
tramitação normal, portanto. voto pela .. provação. apresentando a 
seguinte emenda de Relator. para adequá-lo ao tempo: 

EMENDA N° 1 - CE 

Dê-se a seguinte redação ao artif.o lOdo Projeto de Lei da 
Câmara ~o 140 de 1993: .' _ 

','Art. 10 É denominado "Ano dos ,Transplantes" o 
periodo compreendido entre I ° de janeiro e 31 de de-
zembro de1997." J I 

Sala das Comissões, li de abril de 1995: - Roberio R .. 
quião, Presidente - José F:duardo Dú~rat Relator - ErníUa Fer. 
nandes - José Fogaça - Jader Barbalho - JoSê Bianco - José 
Roberto Arruda - Carlos Wilson - ArRndo Porto - Jool de 
HoUanda - Coutinho Jorge - Walde::k Omelas - Sc:rgio Ma­
chado - Esperidião Amín - Gerson ül.mata. . , 

PARECERN°207,iiE 1995 -", 

Da Comissão de Educação sobre o l'rojeto de 
Lei da Câmara nO 232, de 1'~3 (nO 2.525, de 1992, na 

Casa de origem), que "inclui os incisos X e XI DO ar· 
tigo 4· da Lei nO 8.389, de 30 de dezembro de 1991, 
que institui o ConSelho de Comunicação Soci:d" . 

Relator: Senador Coutinho Jorge 

1- Relatório 

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei da Câ­
mata nO 232, de 1993 (nO 2.525-C, de 1992, na origem) que "inclui 
os incisos X e XI no artigo 4° da Lei nO 8389, de 30 de dezembro 
de 1991, que institui o Conselho di Comunicação Social". 

De autoria do nobre Deputado CUnha Bueno, a medida pre­
tende incluir entre os membros componentes do Conselho de Co­
municação Social um representante das empresas de propaganda e 
UQl representante da categoria dos profissionais de propaganda. 
Alega o autor, em sua justificação. tratar-se, "de falha da lei" a não 
representação de tal categoria profissional no órgão criado para 
auxiliar o Congresso Nacional nas questões relativas à Comunica­
ção Social, Armai. segundo o parlamentar. Ué a publicidade o fator 
determinante do surgimento. desenvolvimento e manutenção das 
enipresas de rádio, televisão e imprensa escrita, pois é através des­
te mecanismo que aquelas empresas buscam os recursos necessá-
rios a sua-própria existência", ' 

lI-Voto 

.. ,' Sancionada em30'de dezembro de 1991, a Lei nO 8.389 que 
criou' o Conselho dé COmunicação Social foi resultado de acordo 

. entre o-Fórum pela Democratização da Comunicação, ABERT -
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão. ANJ -
Associação Nacional dos Jornais e ANER - Associação Nacional 
dos Editores de Revistas.' ' 

. Patrodruida 'pelo' éntâo Presidente da: Comissão de Ciência e 
,Tecno~ogia .. Co~nicação" ~ Infonnática da Câmara dos Dep~ta­
dos. Deputado- Antônio Briuo, 'a' medida prevê uma compoSição 
plural' do' colegiado, incluindo a participação· de cinco repre­
sentantes' da' socIedade' Civil,' além de representantes das empresas 

,de rádio, televisão.' e imprensa. bem como das categorias profis­
'sionais'dos jornalistas, artistas, radiali~tas e profissionais de cine­
ma e vídeo, Compõe; ainda. o Conselho, um engenheiro com notó­

'rios conhecimentos na área'de comunicação, 
Conquanto resultante de acordo entre os s'egmentos já men­

, donados consideramOs. 'de fâ:to; ter havido falha dos negocíadores 
, ao não- illcluíiem representantes da área: de propaganda na ~mJXr 
sição do Conselho': A reÍação entre' meios de comunicação de mas­
sa e propaganda é intrínseca' e essencial. Basicamente, existem um 
em função do outro. De que outra fonna seriam captados os recur­
sos' necessários às despesas com a produção dos programas? 
Além> entretanto. do 'aspecto meramente comercial dos negócios 

. que envolvem os núdia; devemos reconhecer que a propaganda 
possibitita a prestação de serviços à comunidade com o patrocínio 
a canipanhâs' eQucativas_e de utilidade pública" . " 

. NaCla mais justo; pOrtanto. 'do que incluir representantes da 
área de propaganda na· composição do.Conselho de Comunicação, 
Corrige-se. desse modo, com a presente medida. o inexplic.ável 
alijamento imposto aos profissionais da ârea de colegiado que Se 

apresenta como instância democrática de discussão das questões 
de comunicação de massa em nosso País. 

Em vista do exposto, somos de parecer favorável à aprova­
ção do presente Projeto de Lei da Climara dos Deputados, oom a 
seguinte Emenda: 

Emenda n· 01 - CE 

I)ê-se ao item IX do art. 40 da Lei nO 8389. de 30 de de­
zembro de 1991. a seguinte redação: 
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Art. 4" '" 
]X - sete membros representantes da sociedade civil. 
Sala das Comissões, 11 de abril de 1995. - Roberto R .. 

quiiio, Presidente - Coutinho Jorge, Relator - Emilia Fernandes 
- José Fogaça - Jader Barbalho - José Bianco - José Roberto 
Arruda - Marluce Pinto - Carlos Wilson - Arlindo Porto -
Joel de RoUauda - Sérgio Maebado - (rtrson Camata - Wal. 
deck Oroelas - Esperidião Amin, 

PARECER N" 208, DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n" 13, de 1995(n" 1919)91, na casa de 
'origem), que" Cria o Programa Nacional para Ativi .. 
dades de Extensão Universitária em Saúde, na Ama .. 
zônia Legal". 

Relator: Senador Jader Barbalho 
Chega ao Senado e a esta douta Comissão o Projeto de Lei 

da Câmara dos Deputados, de autoria da ilustre Deputada Célia 
Mendes, que pretende criar um programa de atividades de exten­
são universitária em saúde, na Amazônia Legal •. 

O Programa Nacional deverá ser fmancíado pela União e 
executado por instituições de ensino superior que desenvolvam 
atividades de extensão na área de saúde e que se encontrem regu# 
lannente vinculadas ao Pr9grama. Nesse caso, os participantes. 
alunos do último ano de graduação ou de PÍ'S-graduação nas }DO­

fissões de saúde, receberiam incentivos, sob a forma de bolsas e 
demais auxílios necessários para que desenvolvam atividades de 
assistência à saúde às populações carentes. da A~zônia Legal, por 
um penodo não superior a 6 (seis) meses. . .... 

Argumenta a ilustre autora da proposiçào que são profundas 
as desígualdades entre as regiões brasileiras, destacando-se, dentre 
elas, a existente em relação à Amazônia, de todos conhecida, prin­
cipalmente no que tange ao setor saúde. que requetirii soluções 
estruturais difíceis de serem implementadas a curto prazo.. . 

E!J1 sua tramitação pela Câmara dos Deputados, a proposi­
ção recebeu parecer favorável. quanto ao mérito. da Comissão de 
Seguridade Social e Fanúlia, bem. como pareceres favoráveis de 
adequação técnica das Comissões de Finanças e .Tribu~~Q e pe 
Constituição e Justiça e de Redaçãq. . ..... . 

A carência das populações amazônicas quanto a assistência 
à saúde é assunto já superado pela sua obviedade,. cabendol'nos 
analisar os aspectos de custe/benefício do projeto, isto é. se os be­
neficios resultantes da sua implantação corresponderiam aos gas­
tos requeridos. 

No que tange ao resultado final ou à assistência prestada, te­
riamos. inequivocamente, uma mão-de-<Jbm qualificada e de baixo 
custo, apta a suprir as carências das populações, pois ,OI; custos 
operacionais e dos incentivos sempre ficariam aquém daqueles ne­
cessários ao custeio de ações ~is cC?Dlplexas. t: pçntlapentes, en­
volvendo profissionais inseridos no mercado de trabalho. Aliás, é 
de se duvidar que haja muitos profissionais dispostos a enfrentar 
as atuais condições de vida da Amazônia como um todo. por lon­
gos períodos de tempo e com remuneração semelhante às concecli­
~ a demais regiões do Brasil. 

Do ponto de vista educacional, o projeto vem oferecer cam­
pos de estágio na área de saúde às insútuiçôes educacionais do 
País que venham a ter inte:resse pedag6gico e cientifico. obtendo 
elevado retomo em seus empreendimentos quanto ,a esses aspec­
tos. De outra fonna. os participantes do projeto teriam campo 
aberto ao adestramento profissional e à pesquisa quanto aos vários 
aspectos da saúde, indo desde a macrovisão da saúde pública, pas­
sando pelo contato e conhecimento das patologias aut6ctones. até 

a mais íntima compreensão das doenças tropicais e da relação 
ecossístema/homem. 

Não se pode esquecer também o fator extremamente positi­
vo da integração nacional advinda do desenvolvimento do Progra­
ma. Isto é, brasileiros de todos os recantos da Pátria prestando as­
sistência a seus itmãos brasileiros amazônicos. marcando presença 
na Região e tomando consciência da realidade corrente em 2/3 
(dois terços) do temlório nacional. Quem sabe poder-se-ia desper­
tar vocações novas e até mesmo, no futuro, ali fixar esses profis­
sionais. 

O projeto de lei, além dos seus méritos inquestionáveis, está 
de acordo com a competência do Poder Legislativo Federal, sem 
qualquer eiva de inconstitucionalidade. Lavrado em boa técnica le­
gislativa, tampouco carece de reparos. 

Pelos mctivos já assinalados, somos. pois, pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 11 de abril de 1995. - Roberto Re­

quião, Presidente - Jader Barbalho, Relator - Emília Fernandes 
- Coutinho Jorge - Marluce Pinto - José Fogaça - José Bianco 
- José Roberto Armda - José Eduardo Dutra - Esperidião 
Amin - Carlos Wilson - Arlindo Porto - Joel de Honanda -
Sérgio Maebado. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Exepediente lido 
. vaiàpublicação. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tãrio em exercício, Senador Va1mir Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 559, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, os teImOS do art. 336, alínea b, do 

Regimento lnIerno, para o Oficio s/12, de 1995. 
Sala da. Sessões, 18 de abril de 1995. - Jader Barbalho -

Edison - Lobão - Valmir Campelo - Romeu Toma - Bemar· 
do Cabral- Esperidião Amin_ 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esse requerimento 
será vo(ado ,após a Ordem do Dia, na forma do disposto no art. 
)49, inciso IL do Regiroento Interno. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, ofi­
,cio que será lido pelo Sr. l° Secretãrio em exercício, Senador Val­
mir Campelo_ 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE SERVIçoS DE INFRA-ESlRUTURA 

Of. n° 07195-CI Brasília, 11 de abril de 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do § 2", do artigo 91, do Regimento Interno,co­

munico a Vossa Excelencia que esta Comissão rejeitou o Projeto 
de Lei do Senado n° 48 de 1995, que "estabelece nonnas para vÔO 
por instrumentos na aviação civil e dá outras providências", em 
reunião de 11 de abril de 1995. 

. Atenciosamente, Senador José Agripino, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Iânior) - Com referência ao 
expediente quo acaba de ser lido, a Presidênda comunica ao Ple­
nário que, no. termos do art. 91, §§ 3" e 5°, do Regimento Interno, 
abrirá o pIlll<> de cinco dias úteis para a interposição de recursos 
por um décimo da composição da Casa para que o Projeto de Lei 
do Senado nO 48, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que esabelece normas pam vÔO por instrumento da A viação Civil 
e dá outras providências, seja apreciado pelo Plenário, 
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o SR. PRESIDENTE: (Nabor Júnior) - Do exp«liente 
lido, constam os pareceres referentes aos Projetos de Lei da C.ima­
ra nOs 140 e 232, de 1993 e 13 de 1995, cujas matérias ficar:ão s0-

bre a Jllesa durante cinco sessões ordinárias. a fim de receber 
emendas, nos tennos do art. 235. lI. "d", do Regimento Inte1DD. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnor) - O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida. Provisória na 966, de 12 d(~ abril 
de 1995. que "estabelece nOlmas paro outorgl e prorrogação das con­
cessões c pezmissões de serviços públicos. e dh outrns providênciasu

• 

De acordo com as indieações das Lderanças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Re!;olução na 1I89-CN. fica assim c:onsti­
ruída a Comissão Mista incumbida de emitir JI3l'eCer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Casildo Maldaner 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Teotônio Vilela Filho 

JlÍnia Marise 

Eduardo Suplicy 

SENADORES 

Suplentes 
PMOB 

FlaviallO Melo 
Onofr., Quinan 

PFL 
Francdino Pereira 
Josapl:iat Marinho 

PSOB 
Geraldo Melo: 

POT 
Sebas jão Rocha. 

PT 
Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

José Carlos Aleluia Osórb Adriano 
Lima Netto César Bandeíra 

PMDB 
Alberto Goldman Maurl Sérgio 

PSDB 
Márcio Fortes Ubiratan Aguiar 

PPR 
Affonso Camargo Gerson Peres 

PRP 
Adhemar de Barros Filho 

PT 
Jaques Wagner Arlindo Chinaglia 

De acordo com a Resolução nO I, ele 1989-CN, fiat estabe-
lecido o seguinte çalendário para a tramiwçào da matéria: 

Dia 18-4-95 - Designação dó. Comssão Mista; 
Dia 19-4-95 - Instalação da Comis óão Mista; 
Até 18-4-95 - furo para reçehinwnto de emendas f~ para a 

<:omissão mista emitir o parecer sohre a admissibilidade; 
Até 27-4-95 - Prazo final da Cow;sâo Mista; 
Até 12-595 - Prazo no Congresso Jlrl"acional. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Jíoior) - O Senhar Presi· 

dente da República editou a Medida Prcvisória nO 967, de 12 de 
abril de 1995. que "altera dispositivos d, Lei n° 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, e dá outraS providênc:as". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tenDOs 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° :./89-CN. fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitI!' parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Roberto Requião 

SENADORES 

Suplentes. 
PMOB 

RamezTebe 

Ney Suassuna 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Lúcio Alcântara 

Romeu Tu ma 

Emilia Pemandes 

Coutinho Jorge 
PFL. 

Francelino Pereira 
Josapbat Marinho 

PSDB 
Artur da Távola, 

PL 

PTB 
Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Paes Landim 
Osvaldo CoeIbo 

Marisa Semmo-

FJá"ioAms 

Nelson Marchezan 

OdelmoLeão 

Miro Teixeira 

Bloco (pFL-PTB) 
Marilu Guimar5es 
Arolde de Oliveira 

PMDB. 
Mauricio RequiãQ 

PSOB 
Salvador Zimbald\ 

PPR 
Jarbas Lima 

PP 
Edson Queiroz 

POT 
Giovanni Queiroz 

De sconia com a ResoJução nO) 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 18-4-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 19-4-95 - Ins/illação da Comissão Mista; 
Até 18-4-95 - Prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admi .. sibilidade; 
Até 27-4-95 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 12-5-95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O ~enhor Presi­

dente da Repjblica editou a Medida Provisória n° 968, de 12 de 
abril de 1995. que "extingue as vantagens que menciona. institui 
os Décimos Incorpomdos, e rlá outras providências". 

De acoIdo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2D da Resolução n° l/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria: 

Titulares 

Nabor Júnior 
Lucena 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jefferson Peres 

Ademir Andrade 

Robet1o Freire 

Titulares 

Manoel Castro 
Mauricio Najar 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PFL. 

PSOB 

Carlos BezerraHumberto 
Ney Suassuna 

Francelino Pereira 
Josapbat Marinho. 

Lúdio Coelho 
PSB. 

PPs 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Átila Lins 
Augusto Viveiros 
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PMDB 
Zaire Rezende Nestor Duarte 

PSDB 
Antônio Aureliano Adroaldo Streck 

PPR 
Arnaldo Faria de Sã Eraldo Trindade 

BL (pL-PSD-PSC) 
Marquinho Cbedid Mârcia Marinho. 

BL (pSB-PMN) 
GoIlZJlga Patriota Beto LeHs. 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tnunítação da matéria: 

Dia 18-4-95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 19-4-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 18-4-95 -prazo para recebitnento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 27-4-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 12~S-9S - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência co­
munica ao Plenário que determinou. nos tennos do 3ft 267 do Re­
gimento Interno. a reconstituição do Projeto de Lei da Câmara nO 
118. de 1984 (nO 634/75, na Casa de origem), que institui o Códi­
go Civil 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, pro­
jeto que será lido pelo Sr. l° Secretãrio em exercício, Senador Val· 
mirCampelo. 

É lido o segninte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'123, DE 1995 
COMPLEMENTAR . 

Regulalllenta o parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal, esIabeIecendo nOflllas gerais de 
elaboração, redação, alteração e consoUdnção das leis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 10 As leis de conteúdo normativo e de caráter geral se~ 

rão numeradas em série específica. seguidamente, antecedidas da 
letra maiúscula N. 

Parágrafo único. As leis de efeitos concretos. bem assim as 
de interesse restrito, de vigência temporária, serão numeradas em 
série própria. seguidamente. antecedidas da letra lllai6scula E. 

Art.. 2° A lei não poderá conter matéria estranha ao seu ob­
jeto ou a ela não vinculada por af'midade. pertinência ou conexão. 
enunciado na respectiva emenda. 

Parágrafo único. O mesmo assunto não poderá ser discipli­
nado por mais de uma lei, salvo quando a subseqüente alterar a 
preexistente. 

Art. 3° A alteração da lei será feita: 
I - mediaOl" reprodução integral em novo texto, quando 

considerável a modificação; 
II - nos demais casos, por meio de substituição ou supres­

são no próprio tex.to, do dispositivo atingido, ou acréscimo de dis­
positivo novo, obseIVadas as seguintes regras: 

8) é vedada a modificação do número de qualquer dispositi­
vo da lei alterada, salvo quando a inclusão houver necessariamente 
de Ser feita antes do primeiro da seriação numérica, OU no caso das 
alíneas da alfabética; 

b) aos dispositivos novos acrescentados ao texto da lei atri­
buir-se-á o mesmo número do dispositivo anterior à inclusão, se­
guido de um ponto e outro número, conforme o sistema de nume­
ração progressiva; 

c) a inclusão de alínea no texto da lei será feita com a obser­
vância do disposto na alínea b deste item; 

d) é vedado o aproveitamento do número tanto de dispositi­
vo revogado quanto de divisão suprimida, devendo a le1 alterada 
manter o número de um e outra. seguido da expressão "revogado". 

Todo dispositivo que sofrer modificação de redação deverá 
ser identificado, ao seu fma]. CODl as letras NR maiúsculas e entre 
parentesis. 

Art. 4° A elaboração técnica das leis atenderá, além de ou­
tros, aos seguintes princípios: 

I - a lei, redigida, com clareza. precisão e ordem lógica. 
será dividida em artigos e conterã, abaixo de seu número, a ementa 
indicadora de seu objeto~ 

11- nenhum dispositivo poderá regular mais de um assunlO~ 
In - é obrigat6ria a declaração explícita da legislação ante· 

rior ab.rogada ou derrogada; 
IV - os algarimos e parágrafos serão identificados edusiva­

mente por números cardinais, mesmo quando tenha um s6 artigo e 
este um s6 parágrafo; 

V - m artigos desdobram-se em parágrafos ou itens. grafa­
dos estes em algarismos romanos e aqueles pelo correspondente 
sinal grâfiCO'. 

VI - os parágrafos e itens subdividem-se em atineas e estas 
em números representados por algarismos arábicos~ 

vn - a cada wenor agrupamento de artigos constitui uma 
seção ou subseção que, identificada pelo assunto, será precedida, 
na linha anterior, da expressão "divisão'\ em maiúscula e que, 
acompanhada do número próprio, em algarismo romano, ficará en­
tre parêntesis; 

vm - a numeração dos artigos será interrompida ao fim do 
menor secionamento da lei (Subseção, Seção ou Capítulo), reini­
ciando-se a seriação numérica dos artigos no primeiro seciona­
mento subseqüente; 

IX - qualquer divisão nova intercalada na lei receberá o nú­
mero anterior seguido de ponto d e um algarismo, conforme o sis­
tema de numeração progressiva; 

. X - o agrupamento de subseções constui a Seção. o de Se­
ções o Capítulo, o de capítulos o Título, o de títulos o Livro, o de 
livros ti. Parte, podendo esta d~sdobrar~se em Geral e Especial. ou 
ser identificada numericamente, com o uso do numeral ordinal por 
extenso~ 

XI - um conjunto de artigos de uma lei poderá ser identifi­
cado ainda, conforme o caso, como Disposições Preliminares, Ge­
rais, FInais ou Transitórias; 

XII - as subseções, seções, capítulos, serão identiticados 
por números grafados em algarismo romanos. 

Art. 5° A Mesa da Câmara dos Deputados e a do Senado 
Federal negarão tramitação, devolvendo aos seus autores, a pIOJX>­
sição que, apresentada a partir da entrada em vigor desta lei, con­
trarie qualquer dispositivo dela constante, 

Art. 6° As disposições desta lei aplicam-se igualmente aos 
decretos legislativos, às resoluções, decretos e atos administrativos 
de conteúdo normativo e de cacl.ter geral. 

Art. 7° As leis e os decretos-leis de conteúdo normativo e 
de caráter geral, ressalvada a legislação codificada, serão, com a 
observância desta le~ revistos. atualizados, ordenados e consolidados. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo obser­
var-se-á o seguinte: 

I - os órgãos subordinados diretamente à Presidência da 
Repóblica e os Ministérios, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da vigência desta lei, procederão ao exame, triagem e se­
leção das leis complementares, o~ Jinárias, decretos-leis e leis dele­
gadas, relacionados com a respectiva competência, agrupando, 



5256 Quar1ll- feira 19 DIÁRlO DO COl~GRESSO NACIONAL (Seção lI) Abril de 1995 

ablalizando e consolidando anteprojetos d~ lei às que. em vigor, 
tratam do mesmo assunto ou de assuntos vinculados por afinidade, 
pertinência ou conexão, indic'll1do as expmssas oU implicit:unenle 
ab-rogadas ou dllnugadas; 

II - no praw de 90 (noventa) dias .""'tados da enlr,,da em 
vigor desta lei, as entidades da administra~io indireta pt'CK)werão. 
nas matérias de suas áleas de atuação, à te r'isão e COnsOliWl~;.ão de 
que trata o item anterior, remetendo os respectivos anteprojetos de 
lei ao Ministério a que estejam .... inculadas, cumprindo à S~::retaria 
de Estado correspondente apreciá-los e SJbmetê-Ios, juntamente 
com os seus, à. Presidência da República paa encarninhame.nto, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, ao Congresso lIacional. 

Art. 80 As disposições do artigo ank:rior serão aplicadas aos 
decretos e atos administrativos de conteúdo normativo e de caráter 
geral, DO que couber e nos prazos e fonru. estabelecidos pelo Po­
der Executivo. 

Art. 9° Na primeira sessão legisfatiHa de cada legislatura, a 
Câmara dos Deputados. através de sua Cotrn.ssão de Constituição e 
Justiça, promoverá a publicação da consolidação das Leis Fede­
rais, compreendendo aS leis ordinárias e ,:omplementares, as leis 
delegadas e os decretos-Ieis já promulgad:Js, ordenados e indexa­
dos sistematicamente. 

Parágrafo único. A publicação de '11e trata este artigo, refe­
rente às legislaturas subseqüentes a da promulgação desta lei, acu­
mulará a matéria das consolidações antericres. 

Art. 10. O Poder Exeo:utivo, alrnvé" do Minislério <ia Justi­
ça. na forma e no prazo estabelecidos em decreto. promoverá pu­
bJicação equivalente à referida ao artigo anterior, contendo os de­
cretos e atos administrativos de conteúdc normativo e de, caráter 
geral editados no período a que se refere o artigo 9° 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor DO praw de 60 (sessenta) 
dias da data de sua publicação. 

Justificação 

É com grande prazer que reapreseItto o presente Projeto de 
Lei Complementar, de autaria do insigllt~ então Senador Marco 
Maciel. que hoje, na Vice-Presidência di República, ao lado do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, (. \lma garantia à estabili­
dade jurídica e democtática das insliruiçiies brasileiras. O Projeto, 
por imposição das normas regimentais, foi arquivado ao fim da úl­
tima Legislatura. Sinto-me honrado em leapresentá-lo na Íntegra. 
renovando ipsis litteris os propósitos e os conceitos formulados 
pelo seu autor original. O então Senador Marco Maciel al.sim jus­
tificou a proposição: 

"O problema da multiplicação de nosso acerVo legislativo. 
(:orno elemento altamente complicador dt vida nacional desde que 
fator de insegurança do indivíduo em mas relações entre si ou 
com o Estado, em face a decorrente dífi(uldade em se saber qual, 
efetivamente, o Direito legislado vigonnte, constitui, em 1978, 
objeto de monograím que tivemos ensejo de veicular através do n° 
7 da Revista Polltica da Fundação Milton Campus. 

Já naquele ano chamávamos a atenção para o gigantismo de 
nosso Direito Legislado, apontando a e:dstência de mais de ses­
senta mil diplomas legais, não incluindo a1 atos normativos edita­
dos por órgãos ministeriais. como portai as, resoluções e instruçõ­
es, contendo preceituações de grande alcmce, como podem ser re­
feridas. entre elas, as resoluções do Conselho Monetário Nacional, 
que tanto influem na conjuntura econômico·fmanceira do País. 

Lembrávamos, àquela oportunidade, que a gravidade do 
nosso panorama. legal, eID termos de édit)s de cunho nonnativo le­
vara o Presidente Ernesto Geisel a inserir a temática na pauta de 
trabalhos a serem desenvolvidos duranú: o seu Governo, CoolO se 

depreende destas afumações constantes de seu "discurso-progra­
, ma", feito perante o seu ministério então recentemente empossado: 

''Outra preocupação que assalta. desde logo, o 
Governo, diz respeito à excessiva multiplicidade de leis, 
decretos e,regulamentos, muitas vezes dificultando a in­
tezpretação e a correta aplicação." 

De fato, através do Minislério da Justiça, à frente o· Ministro 
Armando Falcão foi iniciado um esforço tendente a encontrar uma 
metodologia adequada à redução de nosso tão numeroso aceIVo le­
gislativo. Era, contudo - reconhecemos -, e continua sendo uma 
tarefa angustiante, explicando-se, aí, o porque de o respectivo de­
siderato não ter sido alcançado naquele Governo. 

Já em 1978, porém, avançávamos que a realização de um 
trabalho destinado a imprimir uma nova feição ao panorama criti­
co de nosso Direito Legislado era tarefa que exigia a colaboração 
efetiva dos três Poderes e não s6 o esforço isolado do Poder Exe­
cutivo. 

Naquele ensejo, lembrávamos então a válida tentativa, no 
Poder Legislativo, vinha de ser feita, quando a Câmara dos Depu­
rados, sensjbilizada para o problema, veio de aprovar projeto de lei 
de iniciativa do Deputado Henrique Tumer. Esse projeto, cujas li­
nhas nos permitimos seguir na presente propositura, continua, 
além de preceitos orientados no sentido de um trabalho efetivo de 
consolidação de nossas leis, regras de elabornção legislativa idis­
pensávei!. à sistematização do processo de feitura da lei. 

Infelizmente aquele projeto não logrou aprovação vez que, 
sendo proposto, tendo em vista a edição da lei complementar. foi, 
por essa razão, considerado inconstitucional desta Casa, por consi­
derar que a matéria não se incluía entre aquelas que a Constituição 
Federal prescrevia como devendo ser legisladas mediante lei com­
plementar. Explica-se. nessa razão. o motivo por que entendendo 
sempre oportuna aquela iniciativa, resolvemos reiterá-la. com al­
gumas inovações, mediante o presente projeto de lei ordinário. 

As preocupações pelo panorama conturbado de nosso Direi­
to Legislado, afinal, não ficaram isoladas nas manifestações dos 
que intentaram, objetivamente, já há algum tempo, contribuir para 
o estudo do probleroa e sua solução, como são exemplo disso o 
trabalho pioneiro, no Congresso Nacional, do ex-Deputado Henri­
que Tumer e da nossa própria incursão sobre essa área em 1983, 
!ltravés do Projeto n° 130, daquele ano, que ora estamos a reapre­
sentar, atingindo, em cheio, a Assembléia Nacional Constituinte, 
quando rtxou, no texto da Constituição de 1988, a detenninação de 
editar-se lei complementar dispondo sobre "a elaboração. redação. 
alteração e consolidação das leis". 

Assim, a fim de tomar efetivo o desiderato buscado pelo le­
gislador constituinte com o editar a regra detenninativa retro­
apontada, oonstante do parágrafo único do art. 59 da Constituição 
Federal, estamos reapresentando o projeto de nossa autoria já refe­
rido, o qual. a par do traçar regras especí ficas, de observância ob­
rigatória quanto à redação das leis e o processo de sua alteração, 
ousa inovar acentuadamente no que respeita à identificação dos 
dispositivos legrus, com a preocupação mais accnmada de obviar a 
consolidação de nosso direito legislado. 

Mas quando procuramos alcançar o objetivo da consolida­
ção. não podemos perder de vista a necessidade de encontrar uma 
metodologia, sob o ponto de vista da técnica de legislar, que per­
mita, uma vez feita a consolidação, urna vez elaborado qualquer 
código, manter a unidade de tratamento da respectiva matéria, evi­
tando, de tal sorte, que dentro de pouco tempo, c-oolO vem aconte­
cendo, seja desmantelada essa unidade. pelas dificuldades de in­
serção. nessas leis que têm os seus dispositivos ordenados sistema-
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ticamente por assunto, de novos artigos, levando à edição de leis 
paralelas. 

Com o objetivo retro-apontado fomos buscar, em trabalho 
da lavra do Dr. Mauricio Penna Groba, Assessor Legislativo da 
Câmara dos Deputados, as sugestões por ele feitas com o objetivo 
de assegurar a manutenção da unidade de tratamento dos mesmos 
assuntos em um único texto (Código, Consolidações), consoante 
deu a público no mesmo número da Revista Política. já referido. 

Naquele trabalho afumava referido monografista que a 
multiplicidade de leis regulando o mesmo assunto. notadamente o 
paralelismo legal identificado por leis espanas tratando de maté­
rias objeto de códigos ou de consolidações, decorrida especial­
mente da dificuldade do legislador de inserir. nos códigos e conso­
lidações, novos dispositivos quando estes só podiam ser editados 
com artigos, vez que tal inserção implicava a modificação dos nú­
meros de todos os artigos de lei localizados após a inserção, com 
os graves inconvenientes que de tal prática resultaria. A propósito 
de tanto, cabe lembrar o episódio relatado, nestes termos, por 
aquele articulista: 

"Aquelas nossas obsetvações não esperaram muito para se­
rem constatadas na prática. Estava o Ministério da Previdência e 
Assistência Social absorvido com a exaustiva tarefa da necessária 
consolidação de nossos Direitos Previdenciários vinculados ao 
INPS quando surgiu a necessidade, oriunda de justo reclamo pú­
blico, de se inserir determinada categoria de profissionais entre os 
contribuintes e beneficiários da Previdência administrada pelo 
INPS. Assim, enquanto, administrativamente, o INPS procedia à 
complicação e reunião, em um s6 texto, de toda a legislação previ­
denciária a ele vinculada, editava-se lei integrando o profissional 
de futebol entre os contribuintes do INPS. 

Assim, mal editou-se, mediante decreto baixado com supor­
te em lei autorizativa, a nova Consolidação das Leis da Previdên­
cia Social. essa Consolidação já começava a envelhecer sob o IX'n­
to de vista da buscada unidade legislativa, em face da quase con­
comitante edição de lei paralela à Consolidação, versando assunto 
que nela obrigatoriamente devia estar contido". 

Agora, acrescentamos, na linha do entendimento fixado por 
aquele articulista: mesmo que essa Consolidação fosse editada me­
diante lei e não por decreto, não haveria como se pudesse inserir 
nela aquelas normas constantes da lei que integrara os profissio­
nais do futebol entre os oontrioointes do INPS porquanto, para 
fazê-Io, seria necessário modificar a numeração de todos os dispo­
sitivos da Consolidação que devessem receber a intercalação das 
nonnas dirigidas àquela categoria profissional. 

Tendo em vista então o objetivo de possibilitar a inserção 
de novos artigos ou mesmo secionamentos inteiros ou a sua su­
pressão na legislação consolidada ou em qualquer lei que tenha 
seus dispositivos sistematicamente ordenados por assunto, aquele 
técnico propôs que cada menor secionamento dessas leis devesse 
vir identificado por um número próprio, como se fosse uma divi­
são da lei, independentemente da nomenclatura técnica tradicional 
da identificação dos Títulos, Capítulos, Seções, etc." 

De tal sorte - sugeria-se naquele trabalho - tendo a cada 
menor secionamento da lei um número idenficador dele, os seus 
artigos poderiam ser numerados começando sempre pelo nO I que 
corresponderia ao Art. 1 ° da numeração tradicional, reiniciando-se 
a série numérica no secionamento subseqüente. Assim, o dispositi­
vo dessas leis seria identificado pelo número do artigo correspon­
dente seguido do número da Divisão em que estaria inserido. 

Com essa sistemática e adotadas outras nonnas corno a da 
utilização do sistema de numeração progressiva, para efeito de in­
serção de novos dispositivos nas leis que os tenham ordenados sis­
tematicamente por assunto - estamos certos - não haveria, no fu-

turo, qualquer problema para o alcance do objetivo de manter-se a 
unidade legislativa de' nossos Códigos, Consolidações, etc. 

Feitas as precedentes considerações, passamos a justificar 
algumas das inovações propostas com o presente projeto de lei. 

1. A separação numérica das leis de conteúdo nonnativo e 
de caráter geral das de nabJreza temporária tem em vista facilitar a 
localização de uso diuturno, separando-as da que já tenha surtido 
seus efeitos e devam ser colocados à parte para não complicar a 
busca. 

2. O impedimento de que venha a conter, a lei matéria estra­
nha ao seu objeto, enunciado na respectiva ementa, tem em vista 
também facilitar a localização das disposições legais, hoje muitas 
vezes difícil em face do descaso que permite que se insira em lei 
disposição que não tenha a ver com o assunto indicado na ementa. 

3. A vedação no sentido de que mais de uma lei discipline 
um mesmo assunto tem, obviamente, o objetivo de obter a unidade 
de tratamento legal, viabilizando, inclusive, a manutenção das 
consolidações. 

4. A exigência constante da alínea e do item li do art. 3°, 
tem por objetivo evitar que as remissões dos dispositivos de uma 
lei, feitos IX'r outra. tome-se incorreta quando, pela inclusão de 
novos dispositivos ou pela supressão de outros, a modificação do 
número dos dispositivos pr6ximos, já referidos em outras leis, le­
vasse a referida incorreção. A nosso entender, aliás, um dispositi­
vo desde que obtenha sua identidade inicial, que é a do número 
que o identifica, não poderá perdê-la. sob pena dos referidos erros 
de remissão, com os inconvenientes que de tanto resultam. 

5. Para efeito de se poder manter sempre o número inicial 
dos dispositivos de uma lei, propõe-se, na alínea b do item n do 
art. 3°, que a inserção de qua1quer dispositivo novo em lei preexis­
tente deverá ser feita identificando-o com número do dispositivo 
imediatamente anterior à inserção, seguido de um ponto e o núme­
ro cardinal correspondente. Assim, por exemplo, se se desejar in­
serir um dispositivo entre os arts. 3° e 4°, esse dispositivo será nu­
merado como art. 3.1. Se dois forem os dispositivos e acrescer, aí, 
como artigos, eles serão numerados, assim, como arts. 3.1 e 3.2. 
Da mesma foona, se fará quando a inserção for de um parágrafo, 
de um novo item ou de uma nova alínea, a saber, um novo item in­
serido depois do 11 será identificado como ID.I, e uma nova alínea 
ap6s, por exemplo, a c, será identificada como "c. I". 

6. Com essa sistemática os dispositivos anteriores podem 
manter sua numeração primitiva, permitindo, assim. a pennanente 
correção das remissões feitas em outras leis. Por outro lado, essa 
sistemática facilitará ao intérprete, ao examinador da lei saber, de 
pronto, se uma detetminada nonna foi editada no início da vigên­
cia da lei, ou foi nela inserida posteriormente, facilitando mesmo a 
aplicação da lei no tempo, pois não há como o aplicador da lei não 
ser advertido sobre o fato de que a respectiva norma não nasceu 
com o nascimento da lei. 

7. A preceituação constante da alínea d o item n do art. 3° 
tem em vista, igualmente como a constante da alínea a do item 11 
do mesmo art. 3°, já referida, evitar tomar-se a remissão em outras 
leis incorreta quando se venha a aproveitar o número de uma divi­
são suprimida para identificar uma nova, contendo dispositivos di­
ferentes da suprimida constantes. 

8. A norma constante da alínea e, também do item 11 do arL 

3°, tem em vista também advertir o aplicador e o intérprete da lei 
de que o preceito, como redigido está, não é o mesmo que consta­
va da redação original, pela simples visão do indicador NR em seu 
fmal, que quer significar nova redação. 

9. O preceito constante do item IV do arL 4°, de que os arti­
gos e p.irágraros deverão ser grafados exclusivamente com núme­
ros cardinais, tendo em vista também evitar que, por exemplo. 

• 



5258 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Abril de 1995 

quando se queira inserir mais um artigo numa lei ou trum seciona­
me,nto que só tenha um. haja que se mudar a denominação do an­
terior, já legislado. para um ou primeiro, pJsto que antenOlmente 
identificado como único, mantendo-se, desta forma, sempre. a nu­
meração anteriormente legislado, que não d~ve sofrer modifi(;ação 
em sua identificação pelo fato da iserção de um outro dispos:ttivo. 

10. Não há qualquer razão, por outn) lado. sob o ponto de 
vista lógico, de se numerar artigos e parágnfos com ordmai:> até o 
nono e COm cardinais a partir de dez. Melli or será, assim em face 
inclusive da utilização do sistema de nume.:ação progressiva para 
efeito de se permitir a manutenção dos mimeros identificlUlores 
dos dispositivos legislados no nascimento di lei, que se utilize ex­
clusivamente números cardinais identificanco os artigos e parágra­
fos, consoante, aliás, assim o fJZeIIlos na redaçio do presente pmjeto. 

11. A norma constante do art. 5° tem obviamente, o objeti­
vo de impedir que se conspurque, ab initio~ o processo de fanna­
ção da lei idealizado na fOIDla da presente ptoposição. 

12. As preceituaçõcs constantes dos arts. 70 a 10 visam a fi­
xar prazos, que nos parecem razoáveis, dentre os quais o Pooer 
Executivo deverá realizar o trabalho da comolidação. por ámas de 
interesse. das disposições legais editadas em tooos os níveis. vi­
sando a que as respectivas consolidações stjam encaminhadas ao 
Congresso Nacional, para apreciação do Poder Legislativo e sua 
fmal transfonnação em lei, quando se trate de nonnas que a. ele 
caiba legislar com a colabora.çJlo do Presicu:nte da República. de­
vendo o mesmo Poder Exerutivo nos prazo:. que lhe são nonnati­
vos que, nos tennos constitucionais, lhe caiba uclusivamente editar. 

Esperando ser hornado com o obséqr io da atenção dt:~ nos­
sos ilustres pares para a presente proposta e la expectativa me·smo 
de !.'Ugestões que possam enriquecer as idé: as ora submetidas ao 
elevado espírito crítico de todos os compor.entes das duas Casas 
do Poder Legislativo, confiamos em que pCHsa este projeto trans­
formar-se na lei que poderá. permitir abram-I,e, no futuro, horizon­
tes mais claros no panorama do Direito legislado pátrio. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1915. ,senador Edison 
Lobão. 

lEGISLAÇ-"ÃO errAW. 

CONSTIfUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERAID'ADOBRAmL 

...................................................... _ ................................................... . 
SEçAo VIII 

Do Processo Legislativu 

SUBSEÇÃO I 
Disposição GeraI 

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 
I - emendas à Constituição; 
11 - leis COOlplementares; 
III - leis ordinárias; 
N -leis delegadas; 
V - medidas provisórias; 
VI - decretos legislativos; 
VII - resoluções. 
Parágrafo único. Lei complementar di.'!'porn sobre a elabora­

ção, redação, alteração e consolidação das lei: •. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania) 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Junior) - O projeto serii pu­
blicado e remetido à Comissão Competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício, Senador VaImir Campelo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 560, DE 1995 

Nos teImOS do disposto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, combinado com o previsto no ar!. 50, § 2° da 
Constituição Federal, solicito sejam encaminhadas as seguintes so­
licitações de infonnações ao Senhor Ministro de Estado da Agri­
cultura e da Refonna Agrãria: 

1) informações sobre a existência de convênio celebrado 
pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropeçuária - EMBRAP A, 
com o governo da Malásia, concedendo pemrissão a este país para 
recorrer ao Banco Genético Amazônico, com a finalidade de rece­
ber material genético para revigoramento de seus clones; 

2) apresentar a justificativa legal para a celebração deste 
convênio; 

3) quais as expectativas de retomo para a heveicultura na­
cional em teImOS econômicos e tecnológicos? 

Justificação 

O art, 50, § 2°, da Constituição Federal e o ar!. 216, ítem I, 
do Regimento Interno, declaram que os requerimentos de infOIDla­
ções "serão admissíveis para esclarecimento de qualquer assunto 
submetido à aprecíação do Senado ou atinente à sua competência 
fiscalizadora". 

A Amazônia constitui-se DO maior reseIVatório de material 
genético do planeta, um recurso de grande valor econômico, espe­
cialmente pela necessidade de revitalização das linhagens, comer­
ciais, cuja vida útil é reduzida, necessitando, periodicamente, re­
correr a material genético nativo para manter seu vigor e produti­
vidade. 

A utilização de tal riqueza exige cuidados e sua utilização 
por outros países deve garantir ao nosso um retomo justo, tanto 
em leImOS econômicos quanto tecnológicos. Assim, ao procurar 
maiores informações sobre este fato, o faço na condição de repre­
sentante de uma região que detém grande patrimônio genético e 
que necessita de recursos e tecnologia para garantir à sua popula­
ção padrões de vida compatíveis com sua riqueza natural. Nestes 
teImOS, peço que o Senado Federal encaminhe e!.ta solicitação ao 
Senhor Ministro da Agrirultura, do Abastecimento e da Refonna 
Agrãria. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Senador Ernandes 
Amorim. 

(À Mesa fXlTD decisão.) 

REQUERIMENTO N° 561, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do Art 50, § 2°, da Constituição 

Federal e do Art. 216, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, sejam solicitadas à SUFRAMA, através do Senhor Mi­
nistro de Estado do Planejamento e Orçamento, as seguintes 
informações: 

1. Qual a dotação no Orçamento daquela Superintendência, 
nosexercicios de 1993 e 1994?; 

2. Desse montante, quanto foi destinado aos Estados de 
Rondônia e do Acre, os valores percentuais em relação ao Orça­
mento total relativo aos exercícios de 1993 e 1994?; 

3. Qual o Orçamento daquela Superintêndencia para o exer­
cício de 1995?; 

4. Se estão previstos investimentos nos Estados de Rondô­
nia e do Acre com rerulSOS do orçamento da Suframa no exercí­
cio de 1995. 
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Justificação 

Tendo em vista as notícias veiculadas na imprensa de que 
os Estados de Rondônia e do Acre têm sido preteridos nas libera­
ções de recursos de projetos em r~lação aos demais Estados da re­
gião, a partir da resposta do presente requerimento de infotmações 
será possível a realização de uma avaliação ftnanceira dos recursos 
alocados para a região. 

Sala das Sessões. 18 de abril de 1995. - Senador José Bianco. 

(Ã Mesa para decisões) 

REQUERIMENTO N" 561·A, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos tennos do Art. 50 § 2° da Constituição Fede­

ral e do Art. 216. do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas a SUDAM. através do Senhor Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento as seguintes informações: 

1. Qual o valor total de projetos aprovados nos exercícios 
de 1993 e 1994?; 

2. Qual o valor das parcelas liberadas para esses projetos 
nos referidos exercícios?; 

3. Quais projetos tiveram origem no Estado de Rondônia, 
seus vaiores e o percentual dessa liberação em relação ao orça­
mento da Superintendência? 

4. Qual o orçamento daquela Superintendência para o exer­
cício de 1995?, 

5. Quais os projelOs em fase de aprovação aprovados e em 
fase de implantação no Estado de Rondônia, seus valores totais e 
valores das parcelas liberadas e a liberar? 

Justificação 

Tendo em vista as nolÍcias veiculadas na imprensa de que o 
Estado de Rondônia tem sido preterido nas liberações de recursos 
de projetos em relação aos demais Estados da região, a partir da 
resposta do presente requerimento de informações será possível a 
realização de uma avaliação financeira dos recursos alocados para 
o Estado. 

Sala das Sessões. 18 de abril de 1995 - Senador José Dianro. 

( A Mesa para decisão ) 

REQUERIMENTO N" 562, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 

do Senado Federal, combinado com o previsto no art. 50, § 20
, da 

Constituição Federal. solicito sejam encaminhadas as seguintes so­
licitações de infoImações ao Senhor Ministro de Estado do Meio 
Ambiente. dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal: 

I) qual a justificação legal para a alteração na cobrança da 
TORMB - Taxa de Organização e Regulamentação do Mercado 
da Borracha (fonte 150) pelo !bama? 

2) quais os valores arrecadados provenientes da TORMB. 
desde 199O? 

3) qual o destino destes recursos nO penodo 1984/1990? 
4) comparativo mensal de arrecadação da TORMB no pe­

nodo de 198411994; 
5) evolução dos estoques de borracha natural administrados 

pelo lhama desde o início de sua administração; 
6) volume e valores dos estoques leiloados desde o início da 

administração dos mesmos pelo lhama; 
7) comparativo dos valores de venda com os preços vigen­

tes no mercado; 
8) destinação dos recursos provenientes da venda destes es~ 

loques; 

9) quais as diretrizes da política econômica da oorracha e 
qual sua avaliação de desempenho até a presente data? 

Justificação 

Conforme o ar!. 50. § 2", da Constituição Federal. e o ar!. 
216, item I, do Regimento Interno. os requerimentos de informa­
ção serão admissíveis para esclarecimento de qualquer assunto 
submetido à apreciação do Senado ou atinente à sua competência 
fiscalizadora. 

A borracha tem sido um importante fator de ocupaç-l.O eco­
logicamente equilibmda da Amazônia por mais de um seculo. ca­
paz de manter os seringueiros em seu habitat natural. evitando o 
êxodo para os centros urbanos, evitando a marginalização de lar­
gos segmentos da população amazônica. Neste sentido. julgamos 
da maior importância social e econômica a manutenção e expan­
são desta atividade. 

A politica econômica da borracha é definida pela Lei n" 
5~227/67. Dec. Lei n" 164167. Dec. Lei nO 1.200171 e Dec. Lei n" 
1.232/72, cabendo ao Conselho Nacional de Borracha sua formu­
lação e ao Ibama sua execução. 

A borracha importada, com similar ou sucedâneo nacional, 
de acordo com o § I' do art. 22 da Lei n" 5.227/64. pagaria uma 
taxa de equalização em relação ao produto uacional, procedimento 
este alterado pelas Portarias do !bama n" 2470, de 26-12-90 
(DOU, de 28-12-90. Seção I. fls. 25543). que teria detenninado a 
desequalização para a borracha sintética. e n" 23. de 4-6-91 (DOU. 
de 12-6-91. Seção I. fls. 11218) que estabeleceu TORMB de 5% 
para a borracha nabIral importada, trazendo, em nossa opinião, 
signiftcativos prejuízos ao País. A TORMB é lima contribuição de 
caráter parafIScal, de'úda ou cobrada em toda a transação comer­
cial da matéria-prima borracha, seja vegetal ou sintética. estando a 
borracha bruta isenta. Esta contribuição é de 1 % sobre o fatura­
mento ou valor FOB, nas importações; de 1 % sobre o valor de re­
ferênci~ e de 5% sobre o valor FOB para a borracha vegetal im­
portJ1da. 

Os preços da borracha importada, pagos pela indústria na­
cional, acrescidos das despesas de internamento, chegam às indús­
trias com preços semelhantes aos preços nacionais. graças à políti­
ca de desequalização. Na prática, a equalização acabou quando do 
estabelecimento da alíquota fIXa de 5% sobre o valor FOB das im­
portJ1ções, para fms de cobrança da TORMB. apos a edição da 
Portaria NOtmativa na 23, de ~-91. Esta alíquota já vinha sendo 
aplicada como taxação mínima, nas épocas em que o cálculo da 
equalização representasse valores inferiores a 5%. 

Considerando que, aparentemente. não houve revogação do 
art. 22 da Lei n" 5.227/64. e que as portarias não podem alterar a 
lei. solicitamos ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal a justificação destas alterações. seu 
impacto na arrecadação de recursos destinados ao setor, bem como 
a destinação dos mesmos. 

Outro assunto, da maior relevância, diz respeito aos esto­
ques de borracha natural. de importância econômica e estratégica 
para o País, pois recebemos denúncias de que os estoques estariam 
sendo vendidos a preços inferiores aos praticados no mercado e 
que nossos estoques estariam seriamente reduzidos. Para dirimir 
dúvidas. perguntamos ao órgão executor da politica da borracha. O 
lbama, informações para esclarecer estas alegações, que tanto per­
turbam o setor produtivo. 

Considerando o panorama internacional da borracha no 
mercado internacional. com preços em alta e uma tendência à ex­
pansão da demanda, bem como a situação interna que indica au­
mento do consumo, julgamos da maior necessidade promover o 
desenvolvimento do setor, através da melhoria da estrutura admi-
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. Jlli;trativa, da reativação dos seringais nati ms e da expansão dos 
seringais cultivados, pelo desenvolvimentc da pesquisa., pela for­
mulação de políticas de preço e crédito, alé:n de um flI'Dle controle 
físico financeiro dos programas e projetos clI'ientados pata 8'bevei­
cultura. A vitalidade do setor é bemexpliada pelo fato de ([ue em 
1993 a produção cresceu 72% em relação a 1 m, apenas C<lDl a recu­
peração dos preços e o contingenciamento cIm, importações. sendo im­
portante lembrar que apenas 30% dos seringais estão em produt~io. 

Do exposto, e considerando, tanto a importância da ativida­
de econômica para a população amazônica. quanto a responsabili­
dade parlamentar de investigar e analisar m: fatos econômioJs, s0-

ciais e administrativos das açôes do Govelno federal que afetam 
suas regiões. pedimos que este requerimen:o de infonnaçõm. seja 
acatado por esta nobre Casa e encaminhado ao Executivo com a 
maior brevidade possível. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 199:. - Senador Emandes 
Amorim. 

lÁ Mesa. para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnicr) - Os requerimentos 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, oos termos do inciso 
III do art. 216, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretádo em 
exercício Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

OF.N" OI2/95/CCJ Brasilia, 12 de abril de 1995. 

Senhor Presidente. 
Encaminho a V. Ex', requerimento de autoria do Sr. Sena­

dor Ney Suassuna, aprovado por esta Comil:são. em reunião n~ali­
zada no dia 5 de abril próximo passado. 

Cordialmente, 
Senador lris Rezende, Presidente da Comissão de Consti­

tuição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 563,IIE 1995 
(Da Comissão de Constituição, Justiç. e Cidadania). 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do S"'lAdo 

Federal, proponho a tramitação em conjunto dos Projetos de De­
cretos Legislativos n"s 18 e 19,de 1995, jX~ tratarem da mesma 
matéria, ou seja, a modificação do Decretei Legislativo n° 7. de 
1995, que "Dispõe sobre a rennmeração dos :nembros do Congres­
so Nacional dumnte a 50- Legislarura". 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1995. - Senador Ney 
Suassuna, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júni«) -O requerimento 
lido sem incluido em Ordem do Dia oporturumente, nos termos do 
disposto no art. 255. inciso lI, a1ínea c, nO 8, do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador VaJmir Campelo, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 564, ElE 1995 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador José Sarney, 

Com fundamento no disposto na alínea b do inciso 11 do art. 
215, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa 
Excelência me seja fornecida, para conhecimep.to, cópia do Qua­
dro de Detalhamento de Despesas do Orçamento do Senado Fede­
ral para o corrente aoo de 1995. 

Justificação 

O conhecimento detalhado do Orçamento do Senado Fede­
ral. por parte dos Senhores Senadores é imprescindível à prestação 
de esclarecimentos, quando ínte:rpelados, pela imprensa e pelo pú­
blico em geral, sobre os gastos efetuados pela Casa. 

O simples fato de o Senado Federal dispor de verba maior 
que a Câmara dos Deputados, em seus respectivos Orçamentos, 
causa espécie e desperta interrogações, diante do fato de que esta 
Casa abriga 81 Senadores, enquanto a Câmara tem 513 Deputa­
dos, mais de seis vezes, portanto. 

Diante do exposto e considerando que um representante do 
povo tem (I dever de prestar-lhe contas, diurumamente. encareço a 
Vossa Excelência o urgente atendimento a esta solicitação. 

Brasília. 12 de abril de 1995.- Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O requerimento 
lido é def .. ido pela Presidência. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 565, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos dq art. 2.10, rl? Regimento Interno, requeiro a 

transcrição. nos Anais do Senado, do artigo de autoria do Jornalis­
ta Gilberto Dimenstein. publicado na Folha de S. Paulo de 8 de 
abril do COIrente, intirulado "Cadeia neles, presidente". 

Sala das Sessões. 10 de abril de 1995. - Senador Guilher­
me Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - De acordo com o 
art. 210, § l°, do Regimento Interno, o requerimento será submeti­
do ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador Va1inir Campelo. 

É lida a seguinte 

Brasília, 17 de abril de 1995 

Senhor Presidente, 
Orgulho-me em ser um dos mais assíduos e quase sempre 

um dos primeiros Parlamentares a chegar a esta Casa. 
Por motivo de força maior e aproveitando a oportuna proxi­

midade da Páscoa, que por principio, passo com os meus familia­
res no Maranhão, tive que ausentar-me dia 12 de abril próximo 
passado. 

caSo o desconto em seu salário do referido dia 12 de abril, 
venha a contribuir para recuperar o equilíbrio do Orçamento da 
ReJXíbIíca ou para a boa imagem da direção da Casa, concordo 
seja efetuado o devido desconto dos meus subsídios, até porque 
seria para mim, maior prejuízo, ver o meu nome execrado nos jor­
nais como já OCOIt'elJ com cerca de 40 colegas Senadores. 

Atenciosamente, Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lida a seguinte 
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Oficio nO 220/95 

Brasília, 18 de abril de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos teImOS regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nhores Deputados Severiano Alves e Fernando Zuppo para inte­
gmrem, na qualidade de membros Titular e Suplente, respectiva­
mente, em substituição ao meu nome e ao do Senhor Deputado 
Giovanni Queiroz. a Comissão Mista do Congresso Nacional des­
tinada a apreciar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nO 
967, de 12 de abril de 1995, que "Altera dispositivos da Lei n° 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá outras providências", 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço. - Deputado Miro Teixeira, Líder do PDT, 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Passa-se ã lista de 
oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 
O SR. JONAS PINHEIRO (pFL·MT. Pronuncia o seguin. 

te discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, ao analisarmos 
as causas que vêm bloqueando o desenvolvimento das regiões 
centrais e norte do nosso País, constatamos que são devidas, em 
boa parte, às enormes carências de ordem estrubnal e, dentre elas, 
de maneira prioritária, as ligadas à sua rede de transporte. 

Constatamos que o elevado custo com transportes, conse­
qüência da deficiente e precária rede viária e, sobrebIdo, do enor­
me distanciamento dos centros consumidores nacionais e interna­
cionais, vem provocando um aviltamento dos preços recebidos pe­
los produtores daquelas regiões e negativos reflexos econÔmicos. 

Esse elevado custo com transportes é fortemente agravado 
pelo fato de a matriz de transporte estar alicerçada, quase que ex­
clusivamente, no transporte rodoviário, que é, indiscutivelmente, 
mais elevado. 

Tal fato Vem levando a uma situação de impasse e até de 
bloqueamento da própria atividade produtiva local, com a manu­
tenção e, mesmo, com o agravamento da crise econômica e social 
naquelas :regiões. 

Os elevados custos com fretes leva a quê os produtos origi­
nários dessas potencialmente ricas regiões interioranas não sejam 
competitivos nos mercados nacionais e internacionais, invalidando 
as elevadas produtividades que os produtores obtêm. atualmente 
entre as mais altas do País. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, temos dito, e repeti­
mos, que, lamentavelmente, -se os produtos agricolas brasileiros ti­
verem que continuar a ser transportados em ''lombo de caminhão", 
jamais poderão ser competitivos. 

Por isso, vimos defendendo de maneira insistente a necessi­
dade de se promover uma urgente refonnulação da abIal matriz de 
transporte, viabilizando sistemas de transporte intermodais, inte­
grando o tradicional sistema viário com o ferroviário, sobrebIdo 
com o hidroviário. 

Nesse contexto, merece também especial destaque o apro­
veitamento do potencial hidroviário da Bacia do Araguaia-Tocantins. 

O sistema fluvial do Araguaia-Tocantins atravessa o Brasil­
Central, uma região que responde atualmente por cerca da metade 
da soja produzida no País. Dessa rede de rios. uma extensão de 
2.841 quilômetros tem condições de ser transformada em uma via 
de transportes contínua, ligada à malha hidroviária amazônica e 
ainda ao complexo portuário exlX'rtador de Belém e aos sistemas 
ferroviários de Carajás e da Rede Ferroviária Federal. 

Durnnte cinco anos, o Governo Federal, com a cooperação 
de técnicos da Organização dos Estados Americanos - OEA, con-

sultoras'privadas, universidades e dos Estados do Pará, Goiás, Ma­
ranhão e Mato Grosso, desenvolveu o Projeto de Desenvolvimento 
Integrado da Região Araguaia-Tocantins - PRODIAT, ao custo de 
15 milhões de dólares e que foi considerado o mais bem elaborado 
dessa natureza no País. 

Esses importaJites eSbIdos concluíram que na Bacia Ara­
guaia-Tocantins residem as maiores e mais recentes perspectivas 
de revolucionar o sistema de transportes no País, em termos de re­
torno de investimento. Pequenos investimentos, relativamente, que 
viabiIizarão a incorporação efetiva de enormes regiões prcxlutivas 
à economia nacional, recuperando-se a degradação muito extensi­
va já existente, pela introdução de uma modalidade de transporte 
mais racional para a região. 

Não pretendemos apresentar o detalhamento das potenciali­
dades dessa bacia, do impacto econômico que seu aproveitamento 
poderá gerar na região, das preocupações que serão necessárias 
para resguardar o meio ambiente e tampouco das obras a serem 
implementadas, por entender que integram os detalhados estudos 
já realizados e por fugir ao objetivo deste nosso pronunciamento. 

Mas ressaltamos, Sr. Presidente, que os recursos financeiros 
para a realização das obras necessárias para dar início. a curto pra­
zo, a essa navegação estão consubstanciadas no Orçamento Geral 
da União pata 1995, bastando. portanto. que sejam liberados pelo 
Governo Federal. 

Entendemos que é de todo fundamental que o Poder Públi­
co assuma a "démarrage" desse processo, para que o setor privado, 
em parceria, a ele se integre, dando-lhe o dinamismo necessário e 
pennitindo que esses dois rios, o Araguaia e o Tocantins, se inte~ 
grem numa veniadeim hidrovia, a partir da viabilização da nave­
gação comercial peImaneIÍte. 

Estamos convencidos de que o corredor de transportes mul~ 
timodal hidroviário - Rio das Mortes - Araguaia-Tocantins. se in~ 
centivado e convenientemente explorado, irá, com certeza, assegu­
rar uma maior competitividade aos produtos agrícolas dos Estados 
de Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Pará e Maranhão, numa abl1m­
gência de cerca de 1.500 quilômetros de extensão Norte-Sul e 
1.()(X) ~ilômetros de extensão Leste-Oeste. 

E importante também considerar que as embarcações pOOe~ 
rão trazer produtos para o consumo da população local e insumos 
para a produção agricola. como calcário, adubos, defensivos, etc., 

. utilizando o "frete de retomo", de custo bem inferior. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, trazemos este impor­
tantíssimo assunto a esta tribuna porque lemos a total convicção 
de que aqui encontrará eco, já que os membros desta Casa não se 
furtarão, jamais, a continuar disrutindo esses estratégicos e priori­
tários temas para a Nação brasileira, dando o imprescindível aJX'io 
politico. 

Sr. Presidente, gostaríamos de pr0lX'r desta tribuna a cria­
ção, no Congresso Nacional, da ''Frente Parlamentar do Araguaia­
Tocantins", para que, juntos e integrados com as lideranças politi­
cas dos Estados, possamos somar esforços para viabilizar o Cor .. 
redor Norte de Exportação, de mexio a que saia do papel, se con­
cretize e se tome uma realidade, assegurando o melhor aproveitamen­
to das riquezas, o desenvolvimento daquela importante região pnxiu­
tom do Brasil e melhores condições de vida para a sua população. 

Sr. Presi~nte, Sr'"s. e Srs. Senadores, encontra-se, neste ins­
tante, no gabinete do Ministro dos Transportes, Odacir Klein, uma 
comitiva de prefeitos, lideranças e parlamentares que compõem os 
Estados abrangidos por esses três rios. O objetIvo dessa comitiva é 
apelar ao Ministro para que alavanque imediatamente a possibili­
dade da navegaçâ<ido Rio das Mortes, Araguaia e Tocantins. 

Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTI, (Nabor Júnior) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Joel de Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA O'FL-PE. Pronunda o se­
,g:uinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, no último 
dia 6 de março, o Correio nraziliense btindou seus leitores com 
um artigo do Professor Edson Machado de Sousa. atual C11efe de 
Gabinete do Ministro da Educação e do Desporto. Sucinto e obje­
tivo, como manda a boa técnica jornalística, mas sem fa:~~ con­
cessão à superficialidade, como é próprio dos que conhc~m a 
fundo seu objeto de trabalho, o texto ''Fernando Henrique e a Edu­
cação" é primoroso. 

Machado estabelece, com maest:rú:. e estilo. o pemamento 
doutrinário brasileiro sobre a Educação, salientando al;guns de 
seus momentos mais expressivos: da criação, em 1924, da. Asso­
ciação Brasileira de Educação ao atual de)ate sobre a nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, passando pelo ''Mani­
festo dos Pioneiros da Educação Nova", de 1932, e pelo <:lima de 
efervescente debate que a este se seguiu. 

Demonstra Edson Machado a coeriincia da ação de Fernan­
do Henrique Cardoso na defesa de uma escola pública de boa qua­
lidade. O jovem professor. que a.poiava os ideais dos ''Pioneiros da 
Educação Nova", contribuindo para a apr(lvação da Lei de Diretri­
zes e Bases de 1961, é o Presidente da República que, logo no iní­
cio do seu governo. conclama a Nação a se unir em tomo da recu­
peração e revaIorização da escola pública, principalmente na área 
da educação básica. 

Edson Machado sabe do que está faIando. Poucos, muitos 
poucos, podem apresentar uma trajetória -ntelectual e profissional 
com tamanha densidade e total comprome imento com a educação. 
Foi Secretário da Educação do Paraná. ['iretor-Geral da CoonIe­
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal di: Nível Superior - CA­
PES, Secretário da Ciência e Tecnologia (!l.tual Men, membro do 
Conselho Federal de Educação e, ainda boje, membro do Conse­
lho Superior da Universidade das Nações Unidas. 

Assim, Sr. Presidente, pela imprntância e pertinência do 
tema. bem como pela seriedade com que foi abordado, requeiro, 
ouvido o Plenário, a transcri-çào nos Anais do Senado Federal do 
artigo "Fernando Henrique e a Educaçã)", do Professor Edson 
Machado de Souza. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOEL 
DE HOlLANDA EM SEU DISCURSO: 

Correio Braziliense 

Brasília. segunda-feira. 6 de março de 1995. 

FERNANDO HENRIQUE E A EDUCAÇÃO 
(Edson Machado de Sousa) 

A ilustre professora Edília Coelho Garcia, presidente da As­
sociação Brasileira de Educação, muito OJ=ortunamente n05,-Iembra 
que o presidente Fernando Henrique Canbso e sua esposa profes­
sora Ruth foram signatários, ao lado de dezenas de educadores 
brasileiros. do importante Illanifesto à nação intitulado "Mais uma 
vez convocados", dado a público em 1959 

Para ficar claro aos leitores a impor ância desse fato é preci­
so, antes, relembrar a importância do próp:io manifesto. 

A Associação Brasileira de Educação, criada em 1~n4, de­
sempenhou papel da maior importância, até a década de. 60. na 
promoção de amplos debates sobre tema~ candentes da educação 
nacional. Em 1932, um punhado dos rnai!: respeitados educadores 
do país lança o "Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova", que 
chamava a atenção da nação para o estado da educação, especial­
mente da educação básica. e para a necessidade de repem:ar e re-

fornrular não s6 as concepções em voga, como a atuação do Esta­
do na educação. A Associação promove então a disseminação e o 
debate nacional das idéias e propostas contidas no ''Manifesto''. 

Em 1933, na 5- Conferencia Nacional de Educação, promo­
vida pela ABE. dos debates em torno do ''Manifesto'' nasce a pri­
meira proposta para um anteprojeto de lei de diretrizes e bases da 
educação, que s6 viria a se concretizar em projeto de lei, !!.l1bmeti­
do ao Congresso Nacional. em I ~47. A discussão do projeto de lei 
já se arrastava por 12 anos quando os ''Pioneiros da Educação 
Nova" - já agora apoiados por educadores da nova geração, entre 
estes FeInando Henrique e Ruili - perceberam a necessidade de 
voltar a clamar pela atenção da Nação. Surge, então, o "Mais uma 
vez convocados", um libelo que foi certamente decisivo para fmal­
mente levar, em 1961, à aprovação da que veio a ser conhecida 
como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Entre os 
dois manifestos - separados por mais de 25 anoS - os educadores 
da ABE puderam contribuir para o texto dos dispositivos relativos 
à educação de duas Constituições. as de 1934 e 1946. 

Feita esta muito sucinta resenha histórica, vamos ao conteú­
do daquilo que o professor-presidente subscreveu e suas relações 
com o momento atual. 

'~fais uma vez convocados" surgiu para lançar luz sobre o 
acalorado debate que então se travava, tendo como foco o Con­
gresso Nacional, que visava contrapor o ensino público, o laico, e 
o ensino privado, então predominantemente confessional. Era pre­
ciso sair em defesa do ensino público, ao mesmo tempo que escla­
recer o papel do Estado e dos diferentes níveis de governo em ma­
téria de c~ucação. Reafumando as idéias e princípios já defendi­
dos pelo~; ''Pioneiros da Educação Nova", o novo manifesto trata 
de dirimir as pretensões de uma educação estatal, isto é, educação 
como monopólio do Estado, defendendo a liberdade da iniciativa 
privada no ensino, mas esclarecendo o papel do Estado. como re­
gulador e defmidor das "diretrizes e bases" em que este ensino -
tanto o plÍblico, quanto o privado - hão de assentar-se. 

Numa outra linha de raciocínio, ao mostrar a importância 
do ensino público e gratuito para que a Nação tenha uma educação 
efetivamente liberal e democrática, o manifesto avança na questão 
da descentralização dos sistemas de ensino num Estado federativo. 
Coloca toda a ênfase no papel dos Estados, aos quais responsabili­
za pela manutenção e expansão das redes de escolas em todos os 
níveis e modalidades, mas especialmente na educação fundamen­
tal (o ent.ol0 ensino primário). 

Coerentemente, parece não ser outro o discurso do agora 
presidente Fernando Heruique Cardoso, mais de 35 anos passados. 
Mais do que isso, para além do discurso. o Presidente hoje se en­
gaja no cotpO-a...çorpo de uma luta pela recuperação e revaloriza­
ção da escola ptiblica, pelo fortalecimento do papel dos Estados e 
- uma novidade que não era relevante dos tempos dos ''Pioneiros'' 
- dos municípios na gerência das redes de ensino fundamental, e, 
fmaImente, pela maior participação das comunidades locais na su­
pervisão da qualidade e eficiência da escola. 

Coincidentemente. o Congresso Nacional está mais uma 
vez discutindo -já há sele anos - um projeto de lei que deverá 
atualizar as diretrizes e bases da educação nacional, formuladas 
em 1961 e alteradas parcialmente em 1968 e em 1971. Diferente­
mente do que ocorreu com o primeiro projeto, elaborado por edu­
cadores, com o respaldo oficial do então ministro da Educação 
Clemente Mariani. que o assumiu, este agora em discussão é obra 
da iniciativa de parlamentares, que nele tentaram acomodar os 
mais diversos interesses de muitas partes ouvidas, entre elas, certa­
mente; alguns educadores respeitáveis, mas, também. alguns locu­
tores de interesses menores. O resultado é um projeto de lei que 
toma o sistema de educação nacional excessivamente centralizado, 
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excessivamente estatal e não apenas público, excessivamente bu­
rocratizado e normatizado, excessivamente padronizado. 

As idéias e diretrizes defendidas tão ferrenhamente pelos 
'Pioneiros da Educação Nova", em 1932. reaflI'IDadas e â·tualiza­
das em 1959, permanecem válidas na sua susbstância em 1995. 
Que o professor de ontem. nosso presidente de hoje. se mantenha 
fiel a elas é uma garantia de que algo de novo vai acontecer na 
educação nacional. Mas, para isso, será preciso reformular leis e 
normas em vigor e, principalmente, evitar que, nessa refornrulação, a 
edocação, especiabnente a edocação das crianças, se tome mais estatal 
e menos uma ação da comunidade di:reta.tnente interessada. 

Edsoo Ma::hado de Sousa é chd'e de gabinete do ministro da Educação e do Desperto. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Pronnnc;'; o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo a tribu­
na para registrar os termos de uma correspondência que recebi do 
jornalista Barbosa Lima Sobrinho a respeito da Lei de Patentes 
que tramita no Senado Federal. 

O jornalista registra a sua satisfação em relação aO prazo 
que o Senado Federal se impôs para discutir a matéria, que, segun­
do seu entender, cria monopólio para as empresas donas de uma 
patente. 

Diz Barbosa Lima Sobrinho: 
'7emos acompanhado, com muita inquietação, a tramitação 

do Projeto de Lei desde a Câmara Federal e, por mais de uma vez, 
enviamos pronunciamentos a todos os deputados federais e sena­
dores, alertando-os para as lesões aos interesses nacionais que a 
sua aprovação acarretaria. A propósito, envio-lhe. em anexo, cópia 
da carta MODECON 24195, dirigida em TI de março último ao 
Senador Ney Suassuna, Relator da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, do Senado Federal. 

Atenciosas saudações, 
Barbosa Lima Sobrinho" 
A carta, em anexo, enviada ao Senador Ney Suassuna, é a 

seguinte: 
''Exmo Sr. Senador Ney Suassuna, 
No momento em que se anuncia a tentativa de aprovação 

acelerada. no Seoado. do Projeto de Lei nO 115/93, da Propriedade 
Industrial, para que o Presidente Fernando Henrique Cardoso pos­
sa anunciar. em sua próxima viagem aos Estados Unidos, em abril, 
que as pressões norte-americanas surtiram efeito, sentimo-nos no 
dever de ratificar as nossas posições contra o referido Projeto, por 
considerá-lo lesivo aos interesses nacionais. 

Cumpre lembrar que paises que assinaram a lei de patentes, 
inclusive OS do chamado Primeiro Mundo, só o fIzeram após o seu 
desenvolvimento indispensável em tecnologia. 

Cumpre lembrar ainda que o Parlamento Europeu acaba de 
vetar a polêmica legislação que visava a garnntir o registro de pa­
tente de fOImas de vida. O veto encerra sele anos de acalorados 
debates entre várias instituições da União Européia. 

Já não pudemos aceitar a pressa coDl que foi aprovado o 
acordo do GATT, sem um amplo debate de conhecimento por par­
te dos Srs. Senadores e Deputados Federais. bem como da socie­
dade civil organizada. Nada pois - mas nada mesmo - justifica o 
açodamento na aprovação do projeto de lei em causa. Nele é fun­
damental que se preservem: 

- o prazo de transição de dez anos; 
- a não-retroatividade de qualquer direito concedido; 
- as garantias de licenças obrigatórias ou do uso não autori-

zado pelo titular, desde que interessem ao desenvolvimento ou à 
segurança do Brasil; 

- o direito à importação paralela; 
- a descrição detalhada do invento e do seu processo de ob-

tenção; 
- a total liberdade de pesquisa e da utilização do objeto pa­

tenteado nos procedimentos de desenvolvimento tecnológico, 
científIco e industrial; 

- a não-inclusão de microorganismos e de seres vivos, pois 
o próprio GA TI admite revisar o assunto em 1999, e o Parlamento 
Europeu rejeitou patentear a vida, como dissemos acima; 

- a liberdade do uso do conhecimento, impedindo a institui­
ção do "segredo do neg6cio", prática incompatível com o conceito 
de patente (conceder monopólio em troca da revelação do conhe­
cimento); 

- a obrigatoriedade da prodnção local de qualquer invento 
no interesse do desenvolvimento do País e de acordo com os prin­
cípios do GA TI. 

Confiamos no seu patriotismo, Sr. Senador. 
Atenciosamente, saudações 
Barbosa Lima Sobrinho, Presidente do MODECON." 
Acrescento ainda, para conhecimento dos Srs. Senadores, 

um artigo publicado nO Correio Brazlliense, que me chega às 
mãos por iniciativa do Deputado Aldo Rebelo. O titulo é "A Lei 
de Patentes e a Ética" e a autoria é do Deputado Sarney Filho. 

O artigo é o seguinte: 
"A discussão sobre o projeto de lei (Snbstitutivo Ney L0-

pes) sobre patentes que tramita atualmente no Congresso Nacional 
não mereceu ainda a devida atenção por parte da sociedade organi­
zada. Isso é tanto mais importante na medida em que a Lei de Pa­
tentes tem implicações não só econômicas e políticas, mas também 
de natureza ética. 

Uma pergunta se impõe desde o início: pode-se patentear o 
ser vivo? 

Ao longo da história da Humanidade, quando o homem 
transfonnou-se em agricultor, ele vem selecionando as espécies 
através de métodos naturais. Nunca foi questão requerer-se patente 
para esse trabalh~ que vinha beneficiando o conjunto das pessoas 
da comunidade. E só com o advento da biologia molecular e da 
engenharia genética que adquire maior .vigor a tendência de paten­
tear Se:rE',s vivos, que já alcança a esfera do debate juridico e que já 
encoDira ferrenhos defemores no seio da indústria multinacional, 
em detrimento dos mais comezínhos princípios éticos. 

Foi nos Estados Unidos da América, sempre movidos por 
diretriz pragmática, que tudo começou. Com efeito, em junho de 
1980, a Suprema Corte reconhecia juridicamente como invenção 
uma bactéria capaz de dige~ alguns componentes do petróleo. Foi 
o primeiro passo abrindo terreno para o poderoso lobby das bio­
tecnologias. Assim. os organismos vivos modifIcados por inter­
venção da biotecnologia são considerados invenções, logo paten­
teáveis. Basta a introdução de um simples gene no patrimônio he­
reditário de um organismo vivo para que ele se torne propriedade 
industrial em sua totalidade e em sua descendência. 

Mas o que é pior é que essa concepção jurídica de proprie­
dade industrial está prosperando em inúmeros países desenvolvi­
dos. Nesse sentido, a Comissão de Bruxelas, da Comunidade Ec0-
nômica Européia, está elaborando um documento acerca da "pr0-

teção legal das invenções no campo das biotecnologias", onde se 
discute a legislação existente sobre os organismos vivos, excetuan­
do-se o ser humano. 

E o homem? Com a ambição desmesurada e aétíca das 
grandes cotporaçôes econômicas, o homem será um dia patentea­
do? Em todo caso, biólogos do Instituto Americano de Saúde 
(NIH) fizeram o pedido de pat,ente para 337 fragmentos de DNA 
retirados de células neIVosas. E lícito temer que esse pode consti-
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tuir o primeiro passo para patentearem o s,~r humano. Esse tipo de 
atitude levou o professor Druuel Cohen, ~eneticjsta do Centro de 
PoIímorfismo Humano. da França, a declarar: "E como se Cristo­
viío Colombo pretendesse ter inventado ~ América. Essa atitude 
ameaça o princípio da livre circulação dos conhecimentos c:ientífi­
cos e pode bloquear totalmente as pesqui~~s sobre o genoma hu­
mano." 

A justo título pesquisadores brasieiros estão externando 
suas preocupações relativam~mte à nova lc:i de patentes. Assim. a 
médica veterinária Ângela El;costeguy. en artigo no Infonnativo 
lnesc, aÍrrma: "Os agrirultoms se verão o 1ri.gados a pagar royal. 
ties pela geração de vegetais e animais qu e comprem ou mprodu­
za.m com fms produtivos. Os preços das "prodigiosas tl semEntes e 
raças patenteadas, conseguidas mediante manipulação g,:!nética, 
serão muito mais altos que O~; das espécie:: tradicionais, e os agri­
cultores e pecuaristas não poderãô. sob pena de ilegalidad,~. reno­
var suas espécies vegetais e animais sem l:cença ou pagamento de 
royalties." 

E mais adiante acreSctmta: ''Um perigo adicional é que as 
empresas tenham como objetivo a proteção mais ampla possível, e 
como resultado se patenteiem caracteIÍsticLS ao invés de pmdutos. 
Nos EUA, uma empresa patenteou "a maior quantidade de óleo" 
nas sementes oleaginosas. Assim., pode haller empresas qU(~ se tor­
nem proprietárias de características como "resistência à w::>enças" 
ou "alto rendimentos". E conclui afrrmanco que serão os dt:parta­
mentos juridicos das grandes empresas qu e ftxarão as orientações 
da pesquisa biológica. 

Um amplo debate é urgente e nece iSáriO. Recentemtmte, o 
Professor Rogério Cezar de Cerqueira Leite fez, na Folha de S. 
Paulo uma análise corretíssima sobre carta patente e interm:se na­
cional, esmiuçando as conseqüências eccnômicas e políticas do 
''Substitutivo Ney Lopes", que tramita no Congresso Nacional. 

Que outros pesquisadores se manif(:stem. E sobretudo enti­
dades da sociedade civil brasileira, como CNBB. SBPC e outras. 
As implicações políticas, econômicas e éticas podem ser da maior 
gravidade. Não podemos assistir impassíveis, quando é o destino 
da vida que está em jogo. 

Sr. Presidente, modus in rebus, ca ma na tramitação desse 
projeto. 

Hoje, jornais americanos publicam manifestos de protesto 
c<mtra o atraso do Senado brasileiro em r~lação à votação da Lei 
de Patentes. Pressionam. Tentam pautar o Congresso Nacional 
num projeto extenso, complicado, que ex:ge cuidado de cada um 
de nós cuidado, persistência e reflexão. 

O projeto está na Comissão de Coru:tituição. Justiça e Cida­
dania, que, provavelmente, entrará na pauta da quarta-feira, da 
próxima semana. Esse projeto. necessaria'nente, deve pas:;ar pela 
Comissão de Economia e pela Comissão d,~ Assuntos Sociais. 

Não tenho a menor dúvida de que ,) Brasil precisa aperfei­
çoar a sua Lei de Patentes. Mas esse aperfdçoamento não pode ser 
o resultado das pressões dos grandes labxatórios norte-america­
nos que, de resto, já produzem cerca de 85% de todos os medica­
mentos que se pr<xbJz no País. 

Calma, cuidado e atenção. porque é o próprio futuro da 
ciência e da tecnologia das próximas gera rões brasileiras que está 
em jogo! 

O Sr. Osmar Dias - Permite-me V. Ex I. um aparte? 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - cOm prazer. ouço V. Ex'. 
O Sr. Osmar Dias - Tenho acompanhado a luta de: V. Ex· 

no sentido de impedir que eSse projeto sej:l. votado. de fonDa atro­
peJada, no Congresso Nacional. Ao mesmo tempo, tenho n~ilizado 
estudo técnico a respeito do assunto na ãrea da agropecuária, que é 
de meu conhecimento. Nestes dois minulJS que tenho para apar-

teá-lo, poderia desfilar um número incontável de razões pelas 
quais não dá para admitir o patenteamento de seres vivos, algumas 
relevantes. Primeiro, durante séculos e mais séculos os agriculto­
res, cientistas e instituições realizaram pesquisas promovendo o 
desenvolvimento genético, tanto vegetal quanto animal. Ora. to­
das essas pesquisas poderiam., com uma mágica e uma caneta, 
transformar legalmente essas pesquisas, esse esforço e esses inves­
timentos. como direito de uma só pessoa ou de uma só empresa. 
Todo esse capital, esse patrimônio tecnológico conquistado pelos 
agricultores, cientistas e instituições seriam oontabilizados de re­
pente, pm1 que uma pessoa, uma empresa pudesse receber bilhões 
de dólares de royalties sobre um direito que é da humanidade e 
não, evidentemente, de um indivíduo. Segundo, com esta Lei de 
Patentes, considerando os seres vivos, nenhum pecuarista poderia 
aplicar em sua propriedade, sem pagar os devidos royalties, 
consignados pela lei para o autor ou criador da tecnologia, nem a 
inseminaç:ão artificial, nem a transferência de embriões, o que pro­
moveria um retrocesso absurdo, fantástico na nossa pecuária. Ter­
ceiro, temo~ 1 milhão e 500 mil propriedades de subsistência, ou 
seja, ruja renda é apenas familiar. Essas propriedades são tocadas, 
portanto. pelos seus proprietários, que plantam culturas de subsis­
tência. Esses produtores não têm capital suficiente para comprar 
sementes todos os anos: eles reaproveitam o grão. ou seja, o pro­
duto da semente comprada há um, dois, três anos. Pois eles seriam 
proibidos de realizar essa operação, a não ser que pagassem os de­
vidos royalties. Mais uma ra7ào - e poderia enumerar, aqui. cen­
tenas delas - que quero considerar como perigosa: nós estariamos 
interceptando, ou interrompendo, o transporte, a troca de germo­
plasma, que é o material genético básico para a evolução das espé­
cies e da!. variedades. Com isso. estariamos interrompendo o me­
lhoramento genético, especialmente em nosso país, onde, eviden­
temente, somos dependentes de tecnologias externas. Mais um 
motivo: das mil solicitações depositadas no INPL instituto compe­
tente para receber as solicitações de patentes, só 10% são de em­
presas nacionais; 90% são de empresas estrangeiras, para as quais 
estaDamos transferindo os nossos direitos, como V. Ex· tem,. aqui, 
declarado com eftciência. 

Voltarei ao assunto. Antes, porém., quero estudá-lo com 
mais profundidade, na minha área, tecnicamente, inclusive para 
colaborar com V. Ex·, porque acredito ser este assunto de extrema 
oportunidade e importância para que o Senado trate, mas de ,!ma 
forma responsável e rigorosamente dentro dos critérios da ética, 
como alerta o Deputado José Sarney Filho. Obrigado pelo aparte. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Nobre Senador Osmar 
Dias, circunstâncias típicas do desenvolvimento econômico do 
chamado Primeiro Mundo viabilizaram excedentes econômicos. 
Esses excedentes econômicos tomaram possível a aquisição, a 
compra do patrimônio da civilização, do patrimônio tecnológico e 
científico do processo civilizatório do homem no Planeta. Até 
aqui, países fortes como os Estados Unidos utilizavam a Super Se­
ção 301 _. as retaliações presidenciais - para impor, de fonoa bru­
tal. a força dos seus interesses a países menos desenvolvidos. Essa 
Lei de Patentes nada mais é do que a cristalização dessa força no 
direito bIasileiro. Não mais recorreram a retaliações, mas com a 
Lei de Patentes, na fonna como está proposta em todos os substi­
tutivos e no projeto original, ela estaria consolidando a utilização 
do Judiciário brasileiro como instrumento de pressão substitutivo 
às pressões dos países mais desenvolvidos e detentores da globali­
dade das patentes e das possibilidades de patentes existentes hoje 
no planeta. O Congresso tem que tomar cuidado com a votação 
desse Projeto de Ld. Esse Projeto de Lei tem que ser analisado 
com calma por cada um dos Srs. Senadores, sem pressa. Não é um 
presente para se entregar, numa visita, ao grande chefe branco do 
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país amigo. É um Projeto que chama o Senado Federal à responsa­
bilidade. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Pennite-me V. Ex· um aparte, 
nobre Senador Roberto Requião? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concedo o aparte ao no­
bre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Sup6cy - Gostaria de cumprimentá·lo por 
estar chamando a atenção do Senado Federal com respeito às pres­
sões que o lobby da indústria farmacêutica exerce hoje sobre o 
Brasil e, em especial, exatamente no dia da visita do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso a Nova Iorque e a Washington. A for­
ma como se procurou colocar um anúncio ou a forma com que, 
neste anúncio, se chama o Brasil de "país pirara" naturalmente 
constitui uma maneira agressiva, uma maneira de tentar intimidar 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso e, ao mesmo tempo. 
como V. Ex· bem chama a atenção, de procurar intimidar o Con­
gresso Nacional e o Senado, que é a Casa que está exaIllirJando o 
projeto sobre propriedade intelectual, a Lei de Patentes. E muito 
importante que venhamos a atender a preocupação de V. Ex·: pru­
dência no exame dessa lei. Assim como também merece maior 
prudência o exame do outro projeto sobre o qual os Estados Uni­
dos da América e seu Governo têm procurado pressionar o Brasil. 
Refrro-me à questão da assinatura do contrato SIV AM. pois era a 
intenção de inúmeros grupos de pressão que o Governo brasileiro 
estivesse assinando nesta semana o contrato com a RA Y1lfEO N, 
e verificou-se, na semana passada, que havia impropriedade na 
maneira segundo a qual uma das empresas - a ESCA - tinha pro-­
cedido quando foi escolhida para estar interagindo e administran­
do o contrato SIV AM. É que não poderia uma empresa que não 
cumpriu com as suas obrigações com a Previdência Social estar le­
galmente participando de contratos com o Governo Federal, se­
gundo determina a Constituição Federal, no seu art. 195. Os dois 
episódios denotam que o Senado precisa agir com prudência no 
exame de assuntos que tratam das relações entre a economia brasi­
leira e a dos Estados Unidos da América. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Eduardo Supli­
cy, o caminho é este. Todavia. quanto ao Projeto SN AM. tenho a 
impressão de que as notícias dos jornais de hoje desqualificam de­
fmitivamente a RA Y1lfEON, produtora do famoso míssil pa­
triot, que não acertava nos velhos scuds, que mais se pareciam 
com bombas V-2. A RA YIHEON, me dizia em tom de blague o 
Senador Esperidião Aoúm, tratou o patriot como um empresário 
de ônibus trabalha as suas velbas carrocerias: alongou o chassis e 
aumentou o tanque de combustível. E em todos os incidentes do 
Oriente Médio dois scuds foram acertados, e centenas de patnots 
disparados. A empresa que faz um míssil dessa qualidade não 
pode, seguramente, ser a empresa responsável pela construção. 
pela organização e instalação do Projeto SIV AM na Amazônia. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço com prazer V. Ex'. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Roberto Requião, 
nesse fmal de semana, debrucei-me sobre um projeto que tramita 
no Senado, oriundo da Câmara, da Lei de Patentes. Li-o atenta­
mente. Examinei os seus 241 artigos, um por um, a começar do 
parecer que fora elaborado. à época, pelo Relator da matéria. o en­
tão Senador Antônio Mariz, que fez um trabalho bonito, demora­
do, percuciente, profundo; perquiriu a fundo questão por questão, 
suscitando realmente matérias para del)ate na Comissão de Justiça 
e Cidadania em plenário. A começar da conceituação de microor­
ganismos, do patenteamento ou não de seres vivos, dos processos 
biológicos que o projeto, originariamente, não contemplava. O Se­
nador Antônio Mariz, como Relator, ofereceu inúmeras emendas 

que, se porventura não forem incorporadas pelo aOlal Relator. me 
proponho, pela sua procedência e pela seriedade desse estudo, 
oferecê-las, caso V. Ex·, que tem estudado com mais profundidade 
o projeto. não o faça. Na verdade, Senador. o projeto, como diz V. 
Ex·, merece acurado e profundo estudo de todos nós, porque en­
volve o-nestões polêmicas que dizem respeito também à nossa so­
berania. Até porque existem medicamentos, à larga, que não preci­
sam, para defesa do nosso patrimônio e da saúde nacional. das exi­
gências que possam. pozventura, enfrentar burocraticamente nos 
tennos da lei. Depois. a própria diferenciação - isso o Senador 
Antônio Mariz fez com muita precisão - entre o patenteamento do 
produto e o processo industrial do produto, porque se chegásse­
mos, simplesmente, a conceder patente para produtos, estaoamos 
abrindo um universo imenso para cercear, dentro da nossa própria 
capacidade científica, a elaboração de fórmulas de produtos. prin­
cipalmente fannacêuticos. Esse estudo que comecei a fazer na se­
mana passada, e como dispomos ainda de mais alguns dias para 
fazê-Io. vai me levar, e certamente à Casa inteira, comandada nes­
se caso por V. Ex· que conhece em profundidade esse projeto. a to­
marmos uma decisão realmente séria em defesa da ciência nacionaL 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Ronaldo Cunha 
Lima. o Governador Antônio Mariz trabalhou, com intensidade, 
por muito tempo na análise do projeto da Lei de Patentes, como o 
estamos designando agora. Pedi ao Senador Antônio Mariz autori­
zação para utilizar o St:U parecer, que foi marginalizado no proces­
so do Congresso Nacional como meu. Acredito que vamos ter que 
atualizá-lo. 

E fica aqui o convite para que façamos um relatório, um 
substitutivo junto, suportad0 no relatório excelentemente bem aca­
bado do Senador Antônio Mariz. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex· me penrute uma rápida 
intervenção? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço o aparte do nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não vou entrar no mérito. V. 
Ex· já o fez e outros já o ftzeram. Quero apenas assinalar o aspecto 
a que V. Ex· deu relevo. Lei dessa natureza não pode ser votada 
com pressa. Não há urgência que supra a necessidade do exame 
ponnenorizado e a realização do contraste entre as idéias diver­
gentes na Casa. Essa é uma lei em que estão em jogo interesses su­
periores do País; seja qual for a demora, será sempre útil. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Meu tempo está encerrado. 
Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (pahuas) 

Durante o discurso do Sr. Roberto Requião, o Sr. 
Nabor Júnior, deixa a caddra da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Renan Calheiros. 2(1 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvan Borges, que 
disporá de 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. GIL V AN BORGES (pMDB-AP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e 
SIS. Senadores, desde que o homem começou a caminhar sobre 
seus próprios pés, a humanidade buscava o entendimento e o con­
trole por meio do poder. 

Thomas More imaginava uma ilha onde todos pudessem 
compartilhar os bens adquiridos. 

Assim, as idéia:; vieram trazendo as manifestações e as re­
voluções. 

A União Soviética, com a Revolução de 1917, implantou o 
socialismo. aftrmando que o EsLlo, dono de todos e de tudo, seria 
a salvação para a igualdade entre os homens. 
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Bakunin, um revolucionário, também contestava. 
E a humanl,dade continuava desejando tudo pelo controle, 

tudo pela poder .. 
No mundo moderno eID que hoje v ivemos, o tempo é o se­

nhor da razão. 
A antiga União Soviética. o grande patrão, o grande ideólo­

go do socialismo, refaz as suas bases ideolSgicas e busca o investi­
mento na iniciativa privada, ou seja, na valorização do homem 
como instrumento de mudança. 

Sr. Presidente, na última quinta-feira, assistindo pelu televi­
são ao programa do PDT. vi um velho líder que há quarenta anos 
repele as mesmas idéias, com a forma esbl'avejadora da agn:ssão e 
de tentar se sobrepor. diante da sociedade, com ataques que mere­
cem o nosso repúdio. Leonel Brizola, qU(:M não o conhe(:E~? Que 
moral tem Leonel Brizola para falar do p::esidente José Smney, a 
quem conhecemos, pela história? 

O Presidente José Sarney teve uma difícil missão após a fa­
talidade da morte de Tancredo Neves, teldo enfrentado mais de 
três mil greves. A sociedade exigia, à fren:e do Executivo, um bo­
mem da estirpe e da qualidade desse poeta, desse intelecrual, desse" 
antigo político do Parlamento. Por sorte, tivemos José Samey no 
comando daquele momento histórico de tnnsição de uma fHse au­
toritária para um processo democrático. 

Da mesma forma. o velho líder obsoleto e desatualizado " 
acusou o PÍesidente José Sarney de ter disputado eleiçôes no 
Amapá, Estado do qual também SOU representante nesta Casa. Na 
época. nove Estados da Fedetação disputa'lam a indicação do Pre­
sidente José Sarney para candidato a uma vaga no Senado. Tive­
mos a felicidade e a sabedoria de fazê-lo o mais votado. Embora 
sendo um Estado novo, o Amapá teve a co rlSCiência política e a "ih­
teligência de procurar um referencial de peso político. 

" Do mesmo modo, como faz há maü de quarenta anOs, o ve­
lho líder ataca o Presidente Fernando He nrique Cardoso. Leonel 
Briwla também saiu do Rio Grande do Sul para ser o Governador 
do Rio de Janeiro. Foi eleito pelo ÍJóvo daquele Estado, que o ha­
bilitou a ser o seu governante, com a libereade do voto critico. 

Gostaria de repudiar él velha prátil:a irresponsável. estati­
~te, agonizante, de um sistema - o que _não se prova pelo que 
falo, mas pela História. Quem contesta a História e seus fatos, 
construídos por nós? 

Em nome do povo do Amapá, deix<) os meus mais "veemen-, 
tes protestos. O Presidente José Sarney foi eleito pelo Amapá num 
ato de sabedoria da minha gente. Muitos acusam o povo de ser 
burro, não apenas em nível rn~ Amapá, ma; de Brasil. Enganam-se 
totalmente; sempre há critérios. 

Desejo me congratular com,o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso. Com apenas cem dias de ex'~rdcio de mandato, Sua 
ExcelêJ!cia organiwu e estruturou o seu Governo, o que só pode- " 
ria ser objeto de julgamento a partir dos dt zentps dias, pam que se 
pudesse avaliar a perspectiva de um governo. Um dos a.spectos 
que me pennite avaliar e dar o meu voto de conft.a.nça ao Governo 
Federal, usando do meu livre direito de manifestar-me, no momen­
to devido e certo, é a prioridade que está sendo dada à educação. 

Sr. Presidente, deixo o meu mais veemente repúdio à ação 
grosseira, vil e irresponsável a que foran:" submetidas essas lide­
ranças que merecem o respeito do País. Es""e atravessa um momen­
to dificil, de descrédito, em que as autoridJ.des, sejam elas da base 
ou sejam elas autoridades institucionais ,:redenciadas pelo voto, 
têm sofrido um processo de desgaste vertiginoso. A mais lecente 
capa da revista Veja chama a atenção dos leitores para uma repor­
tagem a respeito do que pensa a juvenrude. Um dos itens era aver­
são à política e desconÍJ.aDça para com os ~olíticos. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex· um aparte? 

.. O SR. GILV AN BORGES - Concedo o aparte a V. Ex". 
O Sr. Ademir Andrade - Senador Gilvan Borges, faço 

este aparte para diSCOIrlar de V. Ex·, em primeiro lugar, com rela­
ção à figurn do homem pública Leonel Briwla, que merece de to­
dos nós, de todos os brasileiros, o maior respeito e consideração. É 
um homem que tem história neste País, uma história de coerência, 
de fll1llOza, uma história de alguém que .não muda de posição a 
cada dia. Um homem que defende aS suas idéias com felVor, com 
segurança. com altivez. Um homem que tem coragem de enfrentar 
o monopSlio dos meios de comunicação neste País. Um homem 
contra o qual não há qualquer ato que desfigure a sua posição polí­
tica de honestidade, de integridade, de homem sério. Não vi o pro­
grama de Leonel ~rizola, mas conheço as suas posições políticas, 
com as quais, em sua mã.ioria, concoido, não só eu, mas muitas 
forças políticas deste País - e estou aqui diante do eminente Sena­
dor Josaphat Marinho. Tenho certeza. que m'uitas das idéias com 
relação à defesa da proteção de algrms segmentos da produção 
brasileira permanecer no poder do EStado sã6 defendidas por nós. 
A abertura que se pret.e"nde hoje neste 'País' não é ó melhor"para o 
Brasil. Portanto, gostaria de discordar de-V. Ex"·. Não sei o que ele 
falou do Presidente Sarney ou de quem quer que seja, mas, se ele o 
fez, foi pelas idéias que defende, pelo direito que tem de fazê-Io, 
pois. aimaI, é Presidente de rim Partido; ele se expressa no progra­
ma de~e Partido, e tem razão de lançar "as suas idéia"s:Tenho"cer­
teza de que o seu espírito é patriótico. Ele jamais o faria com ó es- "" 
pírito de negar o que fosse considerado por ele positivo. Quero 
aqui deixar registrada a minha solidariedade a Leonel Briwla e ao 
Partido Democrático Trabalhista. Eiatn essas"as "considerações que 
queria fazer a V. Ex·." '. 

O SR. GILV AN BORGES - Nobre Senador Ademir An~ 
drade, democrática e respeitosamente; com posições antagônicas, 
que são as que constroem, que fazem, que movem as idéias, con­
graÍlllo-me" pela sua' disposição "arrojada de" se enquadrar no pa­
drão ideológico do' Líder Leonel " Briwlà. "Agora, gostaria, no­
bre Senador, de deixar "claro que nós divergimos,' e muito, 
como V.Ex· mesmo falou;Leonel Brizola não muda,' ele não 
está aberto, ele é ortodoxo. Portanto, nás o consideramos obso­
leto. o. homem tem que estar aberto às mudanças", adaptar-se às 
conjunturas. 

O Sr. Sebastião Rocha ~ penniti.me V. Ex" um aparte, 
nobre Senador? 'I • , • 

. O SR. GIL V AN BORGES - Concedo um aparte ao nobre 
Senador Sebastião Rocha, que é lá do meu Estado. 

"O Sr. Sebastião Rocha -" Senador Gilvan Borges, não vou 
entrar no mérito dessa discussão quanto ao possível ataque que o.' 
ex-Governador Leonel Brizola teria feito ao Senador José Sarney.' 
Acredito que o ataque não foi quanto à homa" e à moral do Sena­
dor José "Sarney. mas sim uma discussão,em tese .. V."Ex· considerá" 
o ex-Governador Leonel Brizola' obsoleto, mas S. Ex· foi um dos . 
primeiros políticos neste País a contestar o Plano Cruzado. Ele 
teve a coragem, a ousadia de, naquele momento, enfrentar a mí­
dia, que estava a favor do Plano Cruzado, dizendo que ele não 
acreditava no mesmo. E o Plano Cru zado deu no que deu. A 
questão que V. Ex· coloca e defende, nós, do PDT, sobretudo 
nós do interior, dos Estados mais pobres. temos preocupações 
com essa questão do mOD{'"')ólio. Por exemplo. que segurança 
temos nós do Amapá e "de outros Estados pobres deste País, do 
Nordeste, do Centro-Oeste de que, com a quebra do monopólio. " 
não haverá aumento do preço do gás de cozinha, do combustí­
vel, do óleo diesel e, daí, uma série de outros aumentos decor­
rentes disso? Quem nos garante que vamos continuar tendo te­
lefones públicos nos lugares mais longíquos deste País. orelhõ­
es e outros sistemas de telefonia pública, que hoje são bancados. 
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pelas "teles" no Brasil inteiro, sobretudo no Norte do País? Quem 
DOS garante que a nossa energia elétrica não vai ficar mais cara, a 
partir do momento da quebra do monopólio? Então, não temos 
grande segurança e V. Ex· cita os modelos, as transformaçõ­
es que aconteceram no mundo, nós podemos também citar a 
questão do México. Se V. Ex" cita os exemplos dos Estados 
Unidos e outros países, podemos citar também o exemplo mtis 
recente do México, que era defendido por ilustres economistas 
do mundo inteiro, como o modelo que deveria ser seguido. O 
México quebrou, alertando o Brasil e o bem intencionado Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso. Temos diferenças de pen­
samento, mas o Presidente, a meu ver. tem cometido alguns 
equívocos nos encaminhamentos das questões. Contudo. a crise 
no México serviu para alertar o Presidente a respeito desse pro­
blema que poderíamos, no Brasil, também incorrer. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa solicita ao 
orador que encerre seu pronunciamento, pois está esgotado o pe­
ríodo destinado à Hora do Expediente. 

O SR. GD.. V AN BORGES - Nobre Senador Sebastião Ro­
cha, entendo de fotma contrária a de V. Ex-, que, ao invés de enca­
recerem. os serviços devem baratear, porque as estatais têm infla­
cionado o mercado. 

Corno temos nosso tempo esgotado. nobre Senador Sebas­
tião Rocha, deixaremos esse assunto para uma outra oportunidade, 
porque teremos muito tempo para travar essa disrussão. 

No entanto, fica aqui registrado. Sr. Presidente. o meu mais 
veemente protesto contra a forma brutal e iIresponsável que o Sr. 
Leonel Brizola usa para fazer política. arusando. Sempre foi assim 
e não será diferente. Como disse o nobre colega Ademir Andrade. 
ele não muda. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durame o discurso do Sr. Gilvan Borges, o Sr. 
Renan Calheiros, 2° Secretário. deixa a cadeira da pre­

. sidência. que é ocupada pelo Sr. NaborJúnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. l° Secretário em exercício. 
Senador Osmar Dias. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N° 566, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos do artigo 43, inciso n. do Regimento 

Interno do Senado Federal. que seja considerada como licença, mi­
nha ausência dos trabalhos no Senado Federal no periodo de 26-4 
a 10 -5-95, quando estarei ausente do País, a fim de participar do 
''XVI Congresso Hemisférico de Câmara de Comércio e Indústrias 
Latinas", a ser reali71ldo em Miami, Estados Unidos, para o qua.l 
me foi enviado "convite especial", em anexo, "pelo Senhor Presi­
dente de Honra dos Congressos Hemisféricos (Camacol), Dr. 
Newton Rossi. 

Cordiabnente, Senador Sebastião Rocha. 

REQUERIMENTO N" 567, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos do artigo 13, § la, do Regimento In­

terno do Senado Federal, que seja considerada como licença. mi­
nha ausência dos trabalhos do Senado Federal, no dia 17 do cor­
rente mês, quando estarei no Estado que represento, tratando de 
assuntos partidários. 

Sala das Sessiles, 12 de abril de 1995. - Senador Esperi­
diãoAmin. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Nabor Júnior) - Ficam concedidas 
as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Osmar Dias. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 568, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Com base no art. 199 do Regimento Interno do Senado Fe­

deral, combinado com o art. 1 (l do Regimento Comuu. requeremos 
a realização, em data a ser defmida oportunamente, de sessão 
solene do Congresso Nacional comemorativa do sesquicentená­
rio de nascimento de José Maria da Silva Paranhos Júnior, Barão 
de Rio Branco. 

Justificação 

A Câmara dos Deputados aprovou requerimento, de autoria 
do Deputado Paes Landim, determinando a realização de sessão 
solene comemorativa do sesquicentenário de nascimento do Barão 
de Rio Branco. Postenonnente. o autor da proposição sugeriu à 
Mesa da Câmara. que a homenagem fosse prestada em sessão con­
junta do Congresso Nacional. 

Isso posto, pretendemos, com o presente requerimento, via­
bilizar essa sugestão, por considerarmos que o Barão de Rio Bran­
co foi um dos personagens mais marcantes de nossa História, so­
brebIdo por sua aruação na consolidação de nossas fronteiras, o 
que lhe valeu o reconhecimento legal de Patrono da Diplomacia 
brasileira. 

Sala das Sessões. 18 de abril de 1995. - Lúcio Alcântara -
Jefferson Peres - Carlos Wilson - Valmir Campdo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O requerimento 
lido será submetido à deliberação do Plenário após a Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255, L b, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. I ~ Secre­
tário em exercício, Senador Osmar Dias. 

É lida a seguinte 

Brasília, Ii de abril de 995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, de 

acordo, Com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, ausentar-me-ei do País no periodo de 26-4 a 
1°_5_95. a fim de participar do "XVI Congresso Hemisférico de 
Câmara de Comércio e Indústrias Latinas", a ser realizado em 
Miami, Estados Unidos. 

A importância da minha participação neste evento deve-se 
ao fato do Amapá, Estado que represento nesta Casa. possuir 
uma Zona de Livre Comércio em expansão. necessitando de 
apoio político interno e externo para transformar-se definiti­
vamente numa das principais alavancas do nosso desenvolvi­
mento. 

Outro tema do Congresso que interessa diretamente ao 
Amapá e à Amazônia é o do Desenvolvimento Sustentável, já con­
sagrado no nosso Estado e nos demais Estados da nossa região 
como o modelo de desenvolvimento ideal a ser perseguido por to­
dos os Governos Estaduais da Amazônia Legal. 

Espero, portanto, com a minha presença no Congresso esti­
mular investimentos na área do comércio e do desenvolvimento 
sustentável junto aos demais países participantes. da América Lati­
na, da J~uropa e da Ásia. 

Atenciosamente. - Senador Sebastião Rocha. - PDT - AP. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A comunicação 

lida vai à publicação. 
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o SR. PRESIDENTE (Nabor J(nior) - Esgotado o perio­
do destinado ao Expediente. 

Passa-se â 

ORJl)EM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Item 1: 
Votação, em turno único, do Proj~to de Decreto Legislativo 

nO 45. de 1994 (n° 222/92. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língtu Portuguesa, as!:inado em 
Lisboa. em 16 de dezembro de 1990. !en:lo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, em sub~:tituição à 
Comissão de Relações EA1eriores e Defesa Nacional. Relator: 
Senador Josaphat Marinho. 

A matéria constou da pauta da s ~ssão ordinária t:L~ ontem. 
quando teve a sua votação adiada para hoje. 

Passa-se à votação do projeto em '.umo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram petmanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Direton. para redação fmal. 

É o seguinte o projeto a~rovado: 

PROJETO.DE IIECRETO LEGISLATIVO 
N° 45, IIE 1991 

Aprova o texto do Acordo Ortográfico da Lín­
gua Portuguesa, assinado e:n Lisboa, em 16 de de­
zembro de 199(t 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo Ortográfico da Ungua 

Portnguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990. 
Parágrafo único. Serão sujeitos à apreciação do Congresso 

Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor­
do. bem como quaisquer atos que, nos termos do inciso I do art. 49 
da Constituição Federal, ,acarretem ercargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo (:otra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (NaborJúoior)- Item 2: 
Votação, em turno tinico, ~o pf(ljeto de Lei da Câmara na 

183. de 1993 (nO 1.370/91. na Casade ,ngem). que dá nova reda­
ção ao art. 14 da Lei nO 8.177. de,1° de março de 1991, que "esta­
belece regras para a desindexaçãO da e<:onomia e dá outras proyi­
dências", tendo 

Pareceres favoÍ-áveis. sob. nOs 518. de 1993. e 106. de 1995. 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

A discussão da matéria foi encenada na sessão ordinária de 
ontem. " 

Passa-se à votação do projeto em tumo único. 
Em votação. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei!am pennanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. . 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovepo: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 183, DE 1993 
(No 1.370191, na Casa de origem) 

Dá Dova redação ao art. 14 da Lei nO 8.177, de 
1° de março de 1991, que R estabelece regras para a 
desindexação da economia e dá o~,tras providências It • 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.IOOart.14daLein08.177.de 1° de março de 1991. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 14. O Conselho Monetário Nacional poderá 
instituir e disciplinar novas modalidades de caderneta de 
poupança. observada a periodicidade de crédito de ren­
dimento igual OU superior a trinta dias e remuneração 
básica pela lRD." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

() SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 20. de 1994 (n° 204'91. na Casa de origem). 
de iniciativa do Presidente da República. que revoga o 
art. 4° da Lei nO 2.410. de 29 de janeiro de 1955. que 
proíbe a importação de automóveis e barcos de passeio 
de luxo, tendo 

Parecer favorável. sob nO 107. de 1995. da Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Osmar Dias. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 569, DE 1995 

Nos termos do art. 315 do Regimento Interno, requeiro o 
adiamento da votação do Projeto de Lei da Câmara nO 20. de 1994. 
que revoga o art. 4° da Lei nO 2.410. de 29 de janeim. de 1955. que 
proíbe a importaçãO de autom6veis'e barcos de passeio de luxo, a 
fIm de que a mesma seja feita na sessão de 17 de maio de 1995. 

Sala da, Sessões. 18 de abril de 1995. - Vilson KIeinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia na data estabelecida pelo 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Item 4: 

. Votação, em turno único; do Projeto de Lei da Câmara nO 
35. de 1994 (nO 3.172/92. na Casa de origem), de iniciativa do Mi­
nistério Público da União, que dispõe sobre a criação de Procura­
dorias da República em municípios do interior, e dá outras provi-
dências, tendo . 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Catvalho, em substituição à Comissão de Consti .. 
tuição, Justiça e Cidadania. 

tados. 

Em votação a matéria. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

(pausa.) . 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI IIA CÂMARA N° 35, DE 1994 
(No 3.172192, na Casa de origem) 
(Do Ministério Público da União) 

Dispõe sobre a criação de Procuradorias da 
República em Municípios do Interior, e dá outras 
providências. 

O Congresso Naci0?al decreta: 
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Art. 10 Ficam criadas. no âmbito do Ministério Público Fe~ 
deral, as Procuradorias da República nos Municípios de Santana 
do Livramento, Caxias do Sul. Bagé, Novo Hamburgo (Rio Gran. 
de do Sul), Maringá, Umuarama e Guarapuava (paraná). 

Art. 2° Fícarn criados no Quadro do Ministério Público Fe­
deral os cargos em cOnUssão do grupo de Direção e Assessora­
mento Superiores. código DAS-lOO, bem como as Gratificações 
pela Representação de Gabinete, constantes do Anexo desta lei. 

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação desta lei corre­
rão por conta das dotações orçamentárias do Ministério Público 
Fedeml. 

(Art 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 

de de de 1992) 

GruDOS CaNos Códi"" N" de CaNOS 

Direção e Assessora- Supervisor DAS !Ol.1 06 
mento 

TOTAL 

*Gratificação de Gabinete 

OTDE Denominacão 

01 OfieialllI 

20 Oficial 11 

54 Auxiliar 11 

17 Auxiliar I 
• em acréscimo à tabela do Ministério Público da União 
** valores relativos a 10 de agQ!to de 1992 

(*) Refeito por ter sa.ído com omissões no anterior. 

06 

··Valor Unitário 

214.458,22 

154393.93 

134322,60 

120.00657 

OFicIO A QUE SE REFERE O RELATOR EM 
SEU PARECER: 

Ofício PGR nO 1.068 Brasília, 14 de junho de 1994, 

Senhor Senador, 
Cumprimento Vossa Excelência, tomo a iniciativa de enca­

minhar, para sua apreciação, um outro Anexo ao Projeto de Lei da 
Câmara nO 35, de 1994, do qual é relator, que corrige uma falha 
obseIVanda no originalmente enviado ao Congresso Nacional, pelo 
Ministério PUblico Federal. 

O novo Anexo fixa, como base de cálculo de correção sa­
larial futuras, o dia 1 ° de agosto de 1992, em cumprimento ao que 
determina a Lei nO 8.460, de 17 de setembro de 1992. A base de 
cálculo só não foi incluída à epáca (9-9-1992) da remessa da pr0-

posição ao Congresso porque a referida Lei ainda estava em trami­
tação no Congresso Nacional. 

Na certeza de sua costumeira atenção, valbo-me do ensejo 
para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha estima e 
consideração. 

Atenciosamente, Aristides Junqueira Alvarenga, Procura­
dor-Geral da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Item 5, 
Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n° 

11, de 1995 (nO 1371/91. na Casa de origem), que veda a conces­
são de fmaociamento a seIVidores e funcionários públicos para 
aquisição de bens particulares, tendo 

Parecer favorável, sob nO 108, de 1995. da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Osmar Dias. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 570, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art, 315 combinado com o art. 279, aliena c, 

do Regimento Interno, requeiro adíamento da votação do Projeto 
de Lei da Câmara n° 11, de 1995 (nO 1371/91, na Casa de origem). 
que veda a concessão de fmanciamento a seIVidores e funcionários 
públicos para aquisição de bens particulares, a fun de que seja fei­
ta na sessão de 16 de maio de 1995. 

Saladas Sessões, 18 de abril de 1995.- Valmir Campelo, 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa) 

Aprovado. 
A matéria será incluída na Ordem do Dia em data estabele­

cida pelo Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência co­

munica ao Plenário que na sessão do dia 04 do corrente foi lido o 
Requerimento nO 549, de 1995, do Senador Gilberto Miranda, que 
trata da retirada do Projeto de Lei do Senado n036, de 1995. 

Nos termos do disposto no art. 256, § 2°, alínea ''b'' do Re­
gimento Interno, passa-se à apreciação do requerimento de retirada. 

Em votação o requerimento n° 549, de 1995. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados, (pausa) 
Aprovado . 
O Projeto de Lei do Senado nO 36. de 1995, será defInitiva­

mente arquivado. 
Ficam prejudieados os Requerimentos n'\; 455 • 456, de 

1995, constantes dos itens 06 e 07 da pauta. 

São os seguintes os itens prejudicados: 

ITEM 6: 

Votação, em tumo único, do Requerimento nO 455. de 1995, 
do Senador José Agripino, solicitando, nos termos regimentais, 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nO 36, de 1995, de autoria 

. do Senador Gilberto Miranda, que altem a redação da alinea "ali 
do § 2° do art. 1° do Decreto-lei nO 2.120, de 14 de lllaio de 1984, 
além da comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja oovida, também, a de Serviços de !nfra-Estrutura. 

ITEM 7: 

Votação. em tumo único, do Requerimento nO 456, de 1995, 
do Senador Hugo Napoleão, solicitando, nos termos regimentais, 
que, sobre O Projeto de Lei do Senado n° 36. de 1995. de autoria 
do Senador Gilberto Miranda. que altem a redação da alínea "a" 
do § 2° do art. IOdo Decreto-lei nO 2.120, de 14 de lllaio de 1984, 
além da comissão constante do despacho inicial de distribnição, 
seja oovida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Item 8, 
Votação, em tumo único, do Requerimento nO 460, de 1995, 

do Senador Esperidião Amin, solicitando, nos tennos regimentais. 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nOs 32. de 
1992, 17, de 1993, e 32, de 1995, por tratarem de matérias que 
versam o mesmo assunto. 

A matéria constou da pauta da sessão ordinária de ontem 
quando teve sua votação adiada para hoje. 
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Sobre a mesa, requerimento que strrá lido pelo 10 Sr. Secre­
lário em exercício, Senador Osmar Dias. 

É lido o set'llinte 

REQUERIMENTO N' 571, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma do artigo 258 do Regimento Illlemo do 

Senado Federal, a tramitação em conjun:o dos Projetos ,k, Lei da 
Câmara n" 32192, 17/93, 32195 e 41/94, por versarem sobre a 
mesma matéria. 

Justificação 

Consta da pauta da Ordem do Dilc desta Sessão o Requeri­
mento n° 460/95, da autoria do nobre Senador EspericWío Amin. 
solicitando a tramitação em conjunto do; PLC nOs 32/92.17/93 e 
32/95, por versarem sobre a mesma maté:ia. 

As referidas proposições tramitam no âmbito da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. ond ~ aguardam pareçl~r. 

Ocorre que também encontram-SI: pendentes de pareceres 
naquele órgão técnico duas emendas aptesentadas, no prazo regi­
mental, ao PLC n' 41194,jã apreciado po: aquela Comissão. 

Desta [aIma, consid.t::rando que u mencionadas pmpostas 
são mais abrangentes, não obstante o PLC nO 41/94 já haver sido 
apn:.ciado pela CCJ, por economia proce ;sual e visando a. boa téc­
nica legislativa, requeiro a sua tramitaçi!o em conjunto por, tam­
bém, regular sobre a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Nabar Jú mor) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tadoo. (pausa) 

Aprovado. 
Os Projetos d. Lei da Câmara n' 32192,17/93,32/95,41194 

passam a tramitar em conjunto. 
O SR. PRESIDENTE (Nabar Jú,lior) - Item 9: 
Votação, em turno único, do Requ~rimento na 467, de 1995, 

do Senador Eduardo Suplicy, solicitandc, nos termos regimentais, 
a tramitação conjunta dos Projetos de hci do Senado n's 79 e 80. 
de 1995, que dispõem sobre a distribuição) dos recursos do Salãrio­
Educação. 

A matéria constou da pauta da SESsão ozrlinária de ontem, 
quando teve sua votação adiada para hoje. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peIDlanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado n' U e 80, de 1995, passam a 

Iramitar em conjunto. 
O SR. PRESIDENTE (Nabar Júdor) - Item 10: 
Votação, em turno único, do Requerimento na 468, de 1995, 

dos Senadores Waldeck Omelas e Jool de Hollanda, solicitando, 
nos termos regimentais. a tIamitação coIJunta dos Projet{)S de Lei 
do Senado n" 79 e 80, de 1995, que dinõem sobre a dll:tribuição 
dos recursos do SaIãrio-Educação. 

O Requerimento n' 468, de 1995, fica prejudicado em virtu­
de da aprovação do Requetimento n' 41,7, de 1995, constaute do 
Item 9. 

O SR. PRESIDENTE (Nabar Júrior) - Item 11: 
Votação, em turno único, do Requerimento na 470, de 1995, 

do Senador Pedro Simon, solicitando, l/OS termos regimentais, a 
criação de Urna comissão te.mporária, composta por onze, Senado-

res, para, até o dia 15 de dezembro do corrente ano, analisar a pro­
gramação de rádio e lV, no País. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queitam pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Nabar Júnior) - Item 12: 
Votação, em turno único, do Requerimento na 500, de 1995, 

do Senador José Agripino, solicitando, nos termos regimentais, 
que sobre o Projeto de Lei do Senado n' 348, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao art. rr do 
Decreto-lei na 3, de 27 de janeiro de 1966, que disciplina as rela­
ções jurídicas do pessoal que integra o sistema de atividades por­
tuárias, além da Comissão conslallte do despacho inicial de distri­
buição, seja ouvida. também, a de Serviços de Infra-Estrutura. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado na 348, de 1991, vai à Comis­

são de Serviços e de Infra-EstrubJra. 
O SR, PRESIDENTE (Nabar Júnior) - Item 13: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 

41, de 1991 (n' 1.626/89, tia Casa de origem), que dispõe sobre a 
proteção do trabalho doméstico, e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nas 109 e 110, de 1995, das Comissões 
- de Assuntos Sociais. favorável ao Projeto, nos termos de 

substitutivo que oferece, e pela prejudicialidade do Projeto de lei 
do Senado na 47, de 1991, que tramita em conjunto; 

- de Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto. DOS ter­
mos de substitutivo que oferece, e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado na 47, de 1991, que tramita em conjunto. 

A Presidência esclarece ao Plenário que o Projeto de Lei do 
Senado n047/91, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara na 41/91, já se encontra arquivado, nos teIDlos do arL 332 
do Regimento Interno. 

Em discussão a.matéria (pausa). 
Não havendo que peça a palaym, encerro a discussão. 
Em votação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. la Secre­

tãrio em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 572, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arL 311, alínea b, do Regimento futemo, re­

queiro preferência para votação do Substitutivo oferecido pela Co­
missão de Assuntos Sociais ao Projeto de Lei da Câmara na 41. de 
1991, que dispõe sobre a proteção do trabalho doméstico, e dá ou­
tras provi.dências, constante do item 13 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Bernardo CabraL 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em votação o 
substitutivo da Comissão de Assuntos Sociais. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados.(pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo da Comissão de Assuntos Sociais, 

ficam prejudicados o projeto e o substitutivo da Comissão de As­
suntos Econômicos. 

O substitutivo vai à Comissã' Diretora, a fun de redigir o 
vencido, para o turno suplementar. 
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É o seguinte o substitutivo aprovado: 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo a palavra 
à nobre Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, 
estou lendo atentamente o projeto, mas me parece que a votação 
versa sobre o substitutivo oferecido pela Comissão de Assuntos 
Sociais. quando a preferência deveria referir-se ao substitutivo da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto de Lei. 

EMENDA N" 01- CAS (SUBSlITUTIVO) 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N"41.DEI991 

Disdplina o regime de trabalho da categoria 
dos trabalhadores domésticos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I," Esta lei regula as relações de trabalho doméstico. 
§ 1° E considerado doméstico o seIViço ou trabalho presta­

do na administração residencial que não importe beneficio econô­
mico pata o empregador, e trabalhador doméstico aquele que pres­
ta serviço de auxiliar da administração residencial de natureza 
contínua e não lucrativa. 

§ 2~ Não são considerados trabalhadores domésticos os 
membros da família do dono ou da dona de casa, nem as pessoas 
contratadas exclusivamente para cuidar de enfermos ou para con­
duzir veículos. 

Art. 2° No caso em que se adimita conjuntamente um casal, 
ou pai ou mãe com seus ftlhos, os salários devem ser convenciona­
dos de fonna individnal e pagos mediante recibos individoalizados. 

§ 1 ° Ao pai ou à mãe caberá assistir ou representar os ftlhos 
menores na relação de emprego prevista neste artigo. 

§ 2" Os ftlbos menores de 14 (quatorze) anos que vivam 
com seu pai ou mãe no domicílio do dono da casa não serão consi­
derados empregados em seu serviço doméstico. 

§ 3° Não será também considerado empregado doméstico o 
ftlbo ou ftlba do trabalhador doméstico que, por liberalidade do 
empregador, viva na CáSa deste em companhia daquele, sem obri­
gação de realizar serviço, trabalho ou tarefa na administração resi­
dencial. 

Art. 3° Aos trabalhadores domésticos são assegurados os 
seguintes direitos, além de outros previstos no contrato de trabalho 
individual ou em convenção coletiva de trabalho: 

I - salário mínimo fIXado em lei; 
II - irredutibilidade de salário. salvo o disposto em conven­

ção ou acordo coletivo; 
m - décimo terceiro salário com base na remuneração integral; 
IV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 

domingos; 
V - gozo de férias anuais remunerado com, pelo menos, um 

terço a mais do que o salário normal; 
VI -licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salá­

rio, com a duração de cento e vinte dias; 
VII -licença paternidade de cinco dias; 
vm - aviso prévio de trinta dias relativo ao primeiro ano 

de serviço; 
IX - aposentadoria; 
X - alimentação sadia e suficiente com qualidade seme­

lhante à dos donos da casa. 
§ 1 ° Para admissão ao emprego deverá o trabalhador d0-

méstico apresentar: 

". I -Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
II - Atestado de boa 'condnta; 
III - Atestado de saúde. 
§ 2° O empregador tem a obrigação de anotar na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social do empregado doméstico todos os 
elementos essenciais do contrato de trabalho conforme dispuser o 
regulamento pertinente. 

Art. 4" São obrigações do empregado doméstico: 
I - fomecer referências sobre sua vida proftssional, quando 

solicitado pelo empregador, na ocasião da admissão; 
II - cumprir a jornada de trabalho realizando os encargos 

que lhes forem atribuídos; 
IH - manter-se emJx)8.s condições de higiene; 
IV - dar aviso prévio de trinta dias ao empregador. 
Art. 5° Ao empregador doméstico é assegurado: 
I - descontar no salário do empregado doméstico sobre as 

horas não trabalhadas; 
Il- descontar sobre moradia, quando resguardados a salu­

bridade e privacidade, alimentação e vestuários efetivamente for­
necidos, nos percentuais de 6% (seis por cento), 3% (três por cen­
to) e 3% (tIês por cento). respectivamente; 

In - recusar aceitar familiares ou pessoas outras da relação 
do empregado no local de trabalho. 

An. 6° Serão causas jtJstas para a despedida do empregado 
doméstico: 

I - o descumprimento das obrigações previstas no art. 4~ 
II - a injúria contra o empregador ou membros de sua família; 
In - a prática de atos contra a segurança e os interesses do 

empregador ou dos m.em.bros de sua família; 
IV - embriaguez e vida desonesta que direta ou indireta­

mente interfrram com o ambiente de seu trabalho; 
V - faltas devidamente comprovadas ao serviço por dez 

dias ou mais, contínuos, ou trinta e seis dias interpolados num pe­
nado de doze meses. 

Art. 71:> O empregado poderá considerar-se despedido e com 
direito à indenização por tempo de serviço e por aviso prévio no 
caso de descumprimento do contrato de trabalho pelo empregador 
ou quando receber maus-tratos ou injúria deste, de membros de 
sua família ou de conviventes na mesma casa. 

§ 1 ° A indenização corresponderá a um salário a partir do 
primeiro ano de serviço, acrescido de 5% (cinco por cento) acu­
mulados para os anos subseqüentes. 

§ 2° A indenização por aviso prévio será calculada em valo­
res monetários correspondentes aos penodos previstos no art. 3°, 
inciso vm, desta lei. 

Art. 8° Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua entrada em vigor. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa comunica 
à nobre Senadora que o Plenário acabou de aprovar o requerimen­
to subscrito pelo Senador Bernardo Cabral. solicitando, nos tennos 
do art. 311, alínea b, do Regímento Interno, preferência para a vo­
tação do substitutivo oferecido pela Comissão de Assuntos So­
ciais. Além do que o Regimento Interno dispõe que o substitutivo 
da Comissão de Assuntos Sociais tem preferência sobre o substiOJ­
tivo da Comissão de Assuntos Econômicos, de acordo com o art. 
300, inciso X. letra b. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) Item 14: 
Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara nO 

188, de 1993 (n" 2718/92, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que concede isenção de impostos aos 
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bens destinados ao prosseguimento da I~XecuçãO do Pro,gmma Na­
cional de Comunicações Domésticas por Satélite. tendo 

Pareceres sob nOs 84, de 1994, e .. 58, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos: 1° pronunaamenjo: favorá­

vel ao Projeto, com emenda nO l-CAE, que apresenta; 2° pronuo· 
ciamento: contrário à emenda de Plenário. 

Sobre a mesa, reque:rimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, SenadO'I Antonio Ca~los Valadares. 

É lido e aprovado o sepJinte 

REQUERIMENTO N" 573, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos tennos do art. 279. alínea c, do Regimento Interno. re­

queiro o adiamento da discussão do Pnjeto de Lei da Câmara nO 
188, de 1993, que conce<h: isenção de ·,mpostos aos be111; destina­
dos ao prosseguimento da execução do Programa Naciona.l de C0-
municações Domésticas por Satélite, a ftm de que a IIl(:sma seja 
feita na sessão de 17 de maio de 1995. 

Sala das Sessões. 18 de abril de 1995. - Élcio Alvares. 

a Sr. Naho, Júnior, dtu-a a cadeira da presidên­
cia, que é octlpada pelo Sr. José Eduardo Dutra, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (José EdJ.,ardo Dutra) - Aprovado o 
requerimento, o Projeto de Lei da Cârrura nO 188, de 1993, volta à 
Ordem do Dia na data estabelecida pelo Plenário, em 17 d.e maio. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Passa-se. 
agora, à apreciação do Requerimento n(' 568/95, lido no f:xpedien­
te, de autoria do Senador Lúcio Alcânlara e outros. solicitando a 
realização de sessão especial. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcnnaneccr sen-

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Passa-se, 

agora, à apreciação do Requerimento n{ 559, de 1995, lido no Ex­
pediente, de Urgência para. o Oficio nO 12, de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a maté ria a que se refc.:t: figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. nos 
tennos do arL 345, item IL do Regimen10 Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -- Sobre a 
mesa, redação fmal de proposição aprcvada na Ordem do dia de 
hoje, nos termos do parágrafo único do art 320 do Regimento In­
terno, que será lida pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador 
Antonio Carlos Valadares. . 

É lida a seguinte 

PARECER N° 209, IlE 1995 
(Da Comissão Dimtora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 45, de 1994 (nO 222, de 1992, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta .1 redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 45. de 1994 (rO 222. de 1992. na Câmara 
dos Deputados). que aprova o texto do I,cordo Ortográfico da Lín­
gua Portuguesa. assinado em Lisboa. enl 16 de de7..embro de 1990. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de abril de 1995. - José 
Sarney. Presidente - Renan Calheiros. Relator - Antônio Carlos 
Valad"ares - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N° 209. DE 1995 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislati. 
vo n° 45, de 1994 (nO 222, de 1992, na Câmara dos­
Deputados). 

Faço saber que o CoollJl'SSO Nacional aprovou, e eu, , 
Presídente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno. promulgo o seguinte 

DECREfO LEGISLATIVO N" • DE 1995 

Aprova o texto do Acordo Ortográfico da Lin­
gua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de de­
zembro de 1990. 

o Con~sso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo Ortográfico da Lín­

gua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990. 
Parágrafo único. São sujeitos ã apreciação do Congresso 

Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor­
do. bem como quaisquer atos que, nos tennos do art. 49, I. da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - A redação 
fmallida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 574, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos tetnlos do arL 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para lmediata discussão e votação, da reda­
ção (mal do Projeto de Decreto Legislativo n° 45. de 1994 (nO 
22'2192, na Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado em Lisboa, em 16 de 
dezembro de J 990. 

Sala das Sessões. 18 de abril de 1995. - Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Aprovado o 
requerimento. passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação fmal. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pcnnanecer sen-

tados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão para uma breve comuni­
cação, nos termos do art. 14. do Regimento Interno. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para uma breve co­
munkação.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores. assomo hoje à 
tribuna para uma comunicação a esta Casa em face da situação que 
assola"a Capital do meu Estado. Teresína. e diversos municípios. 
em conseqüência de um dilúvio insistente que. na Capital. faz com 
que as áh'1las do rio Paranaíba. e, sobretudo. as do rio Poli avancem 
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por sobre alguns bairros, causando danos incalculáveil!. de natureza 
moral. pessoal e material. 

A situação é lamentável, também, em outros municípios do 
norte do Estado. E, a propósito, tenho conhecimento de uma ação 
da Prefeitura Municipal de Teresina e do Serviço Social do Estado 
que, todavia, tem se mo&rado. até agora. como é naturaL insuficiente. 

Recordo-me, com pesar, dos idos de 1985, quando era G0-
vernador do Piauí e enfrentei, juntamente com o atual Senador e 
ex-Prefeito da Capital. Freitas Neto, uma situação das mais cala­
mitosas. tendo a Capital ficado, inclusive. interditada, uma vez que 
a pista do aeroporto estava submersa. 

Tivemos, então, reuniões de emergência no Palácio de Kar­
Dak, com órgãos dos Governos Federal. EUadual e Municipal, 
quer civis, quer militares, para tomarmos providências. que foram 
custosas, trabalhosas, mas que foram eficientes na primeira etapa. 
para, infelizmente. suspender as aulas por dois meses e coldear os 
desabrigados nas escolas, para depois, numa segunda etapa, reer­
guer a Capital e os bairros submersos. Nesta ocasião, inclusive. so­
brevoei vários Municipios do Estado em belic6ptero cedido pela 
Força Aérea Brasileira. 

Então, sei muito bem o que representa essa situação. 
E, tendo em vista essa circunstância e a calamidade em que 

se encontra o Estado, solicitei ao Senhor Presidente da República 
em exercício, Marco Maciel, que tomasse as providências necessá­
rias para que os órgãos competentes do Governo dêem um apoio 
para que essa situação seja minorada, seja diminuída e, se possí­
vel, até extinta. 

Em verdade, no passado, era o Ministério do Interior que 
cuidava do problema, depois o Ministério da Ação Social, fmal­
mente o da Integração Regional e, hoje, parece-me, é a Secretaria 
de Integração Regional, dirigida pelo Secretário e ex-Governador 
Cícero Lucena, subordinada ao Ministério do Planejamento, sob a 
administração do Ministro José Serra, aos quais faço igual apelo, 
dizendo que a Bancada Federal, incluindo os três Senadores e to­
dos os Deputados - embora não tenba procuração para falar em 
nome deles -, mas, tenho certeza, estão plenamente solidários na 
busca de solucionar a grave situação por que passa o meu Estado. 

Esperamos que o Governo Federal tome as devidas provi­
dências em benefício da população do Estado do Piauí. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 

palavra ao Senador Ademir Andrade, como Líder. 
Informo que V. Exa dispõe de 20 minutos. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como Líder. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sn. e Senadores, nesta tribuna muito se tem falado sobre a 
questão das manifestações populares que vêm ocorrendo neste 
País, sobre os tumultos e violência nelas ocorridos. Falam que es­
sas manifestações são impatrióticas, que partem, de certa forma, 
de pessoas que não têm responsabilidade. 

Nesta Casa há uma pessoa que admiro muito: o Senador Pe­
dro Simon. Certa feita, ouvi um discurso de S. Ex· em que dizia 
que, muitas vezes, vamos para casa e não sabemos da utilidade ou 
da importância do nosso trabalho, porque não sabemos se estamos 
votand? aquilo que é necessário ou premente. 

As vezes, sentimo-nos muito mais úteis quando levamos 
uma comissão de invasores a um Ministro ou a um Presidente da 
Caixa Econômica e conseguimos ver solucionado o problema deles 
mediante negociação e não através de ação parlamentar nesta Casa. 

OUlro dia, continuando, em seu discurso S. Exa falava nesse 
tempo de mudança e de apoio ao Governo. Na oportunidade, S. 

Exa abordou a questão das manifestações populares; o que me dei­
xou preocupado. Passa-se a idéia de que quem participa desses 
movimentos são pessoas que não têm responsabilidade. 

Na verdade, eu gostaria de trazer a questão da Vale do Rio 
Doce, mas, em função do que vou falar sobre ela, acho que vale a 
pena fazer alguns registros. 

Quero trazer a manifestação de um seminário organizado 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, do 
qual apenas 36 cidadãos renomados deste País participaram e che­
garam a conclusões as quais faço questão de deixar registradas nos 
Anais do Senado Federal. 

As conclusões são as seguintes: 

"I - A Constituição é a garantia da Federação dos 
direitos fundamentais e da soberania; 

2 - Governos amoldam-se à Constituição e não a 
Constituição a cada governo; 

3 - O povo é detentor exclusivo do poder consti­
tuinte e não delegou esse poder a nenhum de seus man­
datários. Emendar a Constiroição não é o mesmo que re­
visá-la; 

4 - Elege-se o mandatário para que cumpra e faça 
cumprir a Constituição, e não para que se empenhe em 
desfigurá-la; 

5 - Quebra o juramento de fidelidade à Constitui­
ção a negativa de assegurar aos trabalhadores o salário­
mínimo constitucional - e o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso fez isso e o fez baseado em infonnaçôes 
que - todos percebemos agora - não sãQ.. veridicas, haja 
visto o relatório apresentado pelo Tribunal de Contas da 
União que mostra os dados oficiais apresentados pelo 
Governo como dados irresponsáveis e mentirosos. 

Prosseguindo: 
6 - Agride a Lei Magna a prática de governar 

com medidas provisórias; 
7 - Ofende as garantias fundamentais dos cidadã­

os a tentativa de despir a magistratura dos seus predicados; 
8 - Recursos da Previdência não podem ser des­

viados de sua destinação constitucional e nem se pode 
fazer dos aposentados objeto da cupidez privada; 

9 - O exercício de funções estratégicas pelo Esta­
do brasileiro é condição da sobrevivência e desenvolvi­
mento das suas regiões. A supressão desses serviços e 
investimentos ameaça o equilíbrio federativo e a unida­
de nacional; 

10 - PÕé-se em risco a soberania ao entregar a 
poderosas corporações estrangeiras o patrimônio da Na­
ção e o poder da direção da sua economia. ~~ 

Esse foi o resultado a que chegaram os 36 integrantes do 
Consellio Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, após dois 
dias de longos debates. Isso significa que essas mudanças não são, 
como a mídia nacional inteíra informa, a "salvação da pátria". 

Vejo que, neste instante, s6 se fala em refoIma constitucio­
nal. Parece que a questão da mudança virou moda. Na verdade, o 
que se quer é a abertura do Brasil ao capital internacional. Elabo­
ramos urna Constituição não faz sete anos e já se fala com tanta 
ênfase e com tanta luta em modificá-la. 

Trago, Sr. Presidente, St's. e Srs. Senadores, o significado 
dessas mudanças. ReflI'O-me agora à Companhia Vale do Rio 
Doce. Ora, trata-se de grande empresa estatal. de empresa detento­
ra da ~xploração de uma das maiores reseIVas minerais deste Pla­
neta. E uma empresa de grande <lucratividade. E agora recebemos, 
lá no meu Estado, uma comissão de trabalhadores dessa empresa 
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que foram convidados a st:: demitirem. E foi dado um pr,lZO, que se 
encerra depois de amanbã~ dia 20. A' empresa está incentivando a 
que eles se demitam. E sabem para quê? Para terceirizar o serviço. 
Demitir um funcionário contratado, demitir um funcionário da 
própria empresa para ceder a uma terceira empre~. para que esta 
destine os trabalhadores ao serviço det,~nninado. E o C2.50 dos tIa­
ba1badores que hoje estão na área da exploração do :rILinério de 
manganês no Estado do Pará. 

Vou ler um trecho do documenteI que eles me apzcsentaram: 

"Os trabalhadores estiio acuados, poh~, na nossa 
região, a única opção de emprego é a CVRD [Compa­
nhia Vale do Rio Doce] e SJas empreiteiras. Os níveis 
de terceirização estão extre:namente acentuados, onde 
os trabalbadore" das empreileiras trabalham lO, 12, 14 
horas diárias paxa que suas funílias não passem fome. O 
salãrio dos empregados das empreiteiras é, quase na sua 
totalidade, um terço do salár.o da CVRD, sendo que es- . 
tes realizam as mesmas atribuições que os da CVRD, 
juntos. no mesmo local de tmbaIho, sob as ordens da 
mesma chefia. 

Os tmbalhadores em empreiteiras estio vivendo 
na miséria em Parauapebas. 

Consideramos que a prática atual da CVRD, em 
Carajás, no processo de ter;eirização, é extremamente 
grave, abusiva e lesiva aos l,1abaIhadores, configurando­
se como um verdadeiro proCHSSO de escravaglSDlo." 

Então, Sr. Presidente, sr-s e Srs Senadores, é essa a abertu­
ra que se quer parn este País? É essa a privatização flue se quer 
para este País, massacrundo o trabdhador, s6 se contentando 
quando o trabalhador ganha o minimum minimomm? O traba­
lhador não JXX!e ter uma vida digna, em que possa sustentar sua 
família? Não. E preciso passá-lo para ama empresa que vai explo­
rar esse trabalhador, e, muitas vezes, esse "repasse" de empresa 
para empresa se dá numa escala estrondosa. Por exemplo. vemos a 
realização de obras do Governo e ob ,ervamos que essas subem­
preitadas já estão no quarto ou no qu:nto escalão de "sub" da su­
bempreitada, ou seja, de uma passanco para outra, obe-.decendo a 
um critério de empreitada e subempn:itada. O trabalhador, entre­
tanto, que está no fim da fila desse p;ucesso nem sequer tem sua 
carteira assinada, recebendo por semana; e se não trabalha no d0-
mingo, não tem direito ao repouso remunerado, não tendo os mini­
mos direitos, porque, curiosamente, é esta a política qm' se pratica 
neste País: depositar tudo nas mãos ela iniciativa privada, enfim, 
querem acabar com o Estado brasileirJ. É isso que estamos vendo 
acontecer. 

Por isso, venho a esta tribuna condenar, de foona zadical, 
essa política, essa famosa política (u. integração do mundo. que 
está levando o trabalhador a uma situ~ção de mais exploração e de 
mais dificuldades. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Pemrite-me V, Ex'um aparte? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço o Sonador José 

Eduardo Dutra. 
O Sr, José Eduardo Dutra _. Senador Ademir Andmde, 

considero o discurso de V. Ex·, nesta tarde, da maior importância. 
Inclusive estou preparando um outro IDbre a questão da privatÍZa­
ção da Companhia Vale do Rio Doce. O que nos chama a atenção 
na discussão a respeito de privatiza,;ão ou estatização é que os 
chamados setores progressistas, a esquerda. não têm a mínima res­
ponsabilidade sobre o tipo de Estado e de empresas estatais que 
foram construídas durante todo esse período, Enquanto se cons­
truíam esse Estado e essas empresas, ,)S progressistas, os democra­
tas e a esquerda estavam sendo peneguidos, banidos, expulsos, 

torturados e mortos. Nessa época, alguns foram responsáveis pela 
criação desse tipo de Estado privatizado, excludente. E justamente 
eles hoje, paradoxalmente, são os ardorosos defensores da chama· 
da privatização e da venda das empresas estatais. V. Ex· toca em 
um ponto importantíssimo que acontece não só na Vale do Rio 
Doce, mas em diversas outras empresas estatais, que é a chamadn 
''privatização branca", que se dá através desse processo de terceiri­
zação, processo que é feito sem a mínima participação dos traba· 
Ihadores e da sociedade como um todo; é um processo que incenti­
va, de maneira decisiva, a conupção, porque o que corre à boca 
pequena é que o processo de escolha dessas terceiras ~e dá, geral­
mente, através de favorecimento desse ou daquele gerente, justa­
mente porque não é um processo democrático. com participação 
social. Isso se dá em função de quê? Muito mais importante do 
que discutir a venda das estatais e a privatização é discutir e apro­
fundar uma forma de realmente transfmmannos essas empresas 
estatais em empresas públicas, com controle social, com a defIni­
ção das suas políticas, através de conselhos de usuários, da escolha 
de diretores das empresas pelos tmbalhadores. Na semana passada, 
ftz referência a notícia que saiu no Correio Braziliense, dizendo 
que o Governo estava tentando acabar com a ftgura do diretor elei­
to pelos trabalhad~s em algumas empresas estatais, onde isso já 
existe. Disse que talvez esse não fosse mais um fato do tipo "es­
queçam o que eu já disse", porque apresentei aqui um projeto de 
lei que já foi aprovado nesta Casa e está em tramitação na Câmam, 
que prevê a obrigatoriedade de, em todas as empresas estatais, se 
ter pelo menos a escolha de um diretor eleito pelos trabalhadores. 
Esse projeto de lei foi apresentado nesta Casa pelo então Senador 
Fernando Henrique Cardoso, e, agora, o Governo está querendo 
acabar com esse direito que algumas empresas já conquistaram e 
que. inclusive, já foi objeto de discussão nesta Casa. Portanto, 
congrab.do-me com o discurso de V. Ex·, que considero da maior 
atualidade e da maior importância, Muito obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Eu é que agradeço. Agora 
veja bem, Senador: essa é uma forma de se burlar a Constituição. 
Porque a Constituição brasileira garantiu a esses trabalhadores o 
turno de 6 horas ininterruptas ou, através de contrato coletivo, o 
turno de 8 horas. Ora, demitem-se esses trabalhadores para colocá­
los. através de terceirização, comandados por donos de uma em­
presa que vai explorá-los violentamente, colocando-os para traba­
lhar 14, 15, 16 horas por dia. É esse tipo de mudança que este G.,. 
verno, que se diz humanitário. que se diz preocupado com os inte­
resses da população, está proporcionando? São essas mudanças do 
neoliberalismo da iniciativa privada que se quer fazer no Pais: ex­
plorar, massacrar, tripudiar sobre o direito do trabalhador? Com 
esse tipo de atitude não concordamos e denunciaremos aqui cons­
tantemente. 

Faço este pronunciamento, denunciando e pedindo reconsi­
deração desta posição ã Companhia Vale do Rio Doce, porque 
essa atitude, para n6s, é absoluüunente inaceitável 

O Sr. Coutinho Jorge- Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Coutinho Jorge - Nobre Senador Ademir Andmde, 

V. Ex· toca em um assunto importante, que diz respeito ao grau de 
abertura da economia brasilerra para o capital nacional ou estran­
geiro, que deverá vir no bojo dessas reformas. Em primeiro lugar, 
concordo com V. Ex·, no que se refere aos cuidados com a chama~ 
da reforma constiblcional. Sei que ela é necessária. e concordo 
com a sua realização, por exemplo, no que diz respeito à política 
fIscal e tributária. Temos que fazer uma refotmulação, pois o pro­
blema está no seu grau de profundidade; no que se refere ã ordem 
econômica, acredito que algumas mudanças devem ser feitas. En­
tão, quanto a esse aspecto global que V. Ex· cita, que foi conclu~ 
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são da reunião do Conselho da OAB, merece, realmente. uma aná­
lise mais aprofundada. Portanto, estamos de acordo quanto à ne­
cessidade de algumas mudanças. A própria Carta Magna trouxe, 
em suas Disposições Transitórias, um item que dizia ser possivel a 
revisão constirucional ap6s cinco anos, indicando que algumas 
mudanças, em nível nacional e mundial, poderiam surgir ou ser 
necessárias. Por isso, acredito que refonnas virão. Devemos. por­
tanto, discutir o seu grau de profundidade. No que diz respeito à 
privatização, V. Ex- se refere a um assunto muito complicado e 
grave, e o exemplo estã exatamente nesta grande empresa Vale do 
Rio Doce. V. Ex- sabe o papel que essa grande empresa representa 
na Amazônia. Ela detém hoje praticamente todos os grandes jazi. 
menlos minerais da Amazônia e comanda o maior projeto, talvez 
do mundo, na área de ferro - o Projeto Carajás. A Amazônia e o 
Pará atualmente são os maiores produtores de bauxita, em Trom­
betas - e de alumínio e alumina na América Latina -, e ali está 
sendo colocado um grande complexo nessa direção. A Vale c0-

manda, em nível nacional, esse processo. Não devemos esquecer 
que deverá ser implantado na Amazônia, e particulannente no 
Pará - vou fazer até um pronunciamento sobre isto -, o maior pro­
jeto de cobre, também comandado pela Vale - o Brasil atuahnente 
é importador desse minério. A Vale. portanto. tem um papel im­
portante no Brasil, particulannente na Amazônia. Para pensarmos, 
então, em privatizá-la, teremos realmente que repensar a estratégia 
de privatização. A Vale não pode ser privatizada como outra em­
presa qualquer. Tem, no caso da Amazônia e em outras partes do 
Brasil, um papel relevante, fundamental e estratégico. Neste senti­
do, os critérios e métodos que devem ser aplicados DO caso de uma 
empresa do porte e da grandeza da Vale, que, como V. Ex· colo­
cou, tem uma rentabilidade excepcional, não podem ser os mes­
mos. Não pode ser enquadrada, portanto, como qualquer et;Dpresa 
a ser privatizada. As conseqüências econômicas e sociais - V. Ex· 
está citando o exemplo de uma conseqüência social, no que diz 
res~ito à geração de emprego, ao desemprego - são um fato gra­
ve. E oporbJno o discurso de V. Ex·. Voltarei à tribuna para insistir 
nesse ângulo, ou seja, que a Vale do Rio Doce é realmente um pa­
radigma desse processo de privatização. Temos que ter bom senso 
e equilíbrio em relação ao aspecto de privatizar, portanto, abrir a 
economia em relação à Vale do Rio Doce. V. Ex· toca em um pon­
to, mas eu diria que temos muitas conseqüências negativas que 
vão prejudicar o nosso Pais. Portanto, V. Ex· está de parabéns; 
concordo em gênero, número e grau com a sua preocupação. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. Ex'. Diria 
que a Vale do Rio Doce é uma empresa "imprlvatizável". Agora, 
permitir que ela faça o que está fazendo?! Primeiro, ela já é, dentro ' 
do Pará, um estado independente, autônomo; não tem nenhum res­
peito pelo povo do Estado do Pará. Essas demissões - para a ter­
ceirização do serviço - mantêm as pessoas do Sul nos cargos de 
chefia e terceiriza para um empresa qualquer, e todo mundo sabe o 
quanto essas empresas ganham com esse tipo de traballio. Tenho 
certeza de que os custos dela não diminuem em função desse ser­
viço; é apenas essa política geral que está acontecendo no País. 

E aqui chamo a atenção, porque, de uma maneira geral, não 
se vê o que está acontecendo, por exemplo, com a Saúde. Diz-se 
que se privatiza no Brasil para empregar o Estado naquilo que de­
veria ser a sua função maior: a questão da Saúde, a questão da 
Educação. E o que está acontecendo com a Saúde e com a Educa­
ção no Brasil? Do Governo Collor para cá, tem-se adotado uma 
mesma política. Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso não 
mudaram a política de Collor com relação à Saúde e à Educação. 
O que estamos vendo acontecer com relação à Saúde, no País, é 
pagar pelo serviço prestado. Hoje não existe o profissional da Saú­
de que tem um emprego, que vai para o trabalho às 8h e sai às 18h, 

atendendo à POplIação, operando, dando consultas, fazendo o que 
é necessãrio. Hoje o profissional da área da Saúde recebe pelo ser­
viço que presta, o que pennitiu aos recursos públicos conhecer um 
verdadeiro antro de conupção que está acontecendo na Pátria bra~ 
sileira. Todo mundo sabe que 90% da Saúde está nas mãos dos 
hospitais privados. Eles estão sendo pagos pelos serviços presta­
dos. O Governo acabou o atendimento do INPS; o Governo está li­
quidando com a FUNASA - Fundação Nacional de Saúde; o Go­
verno acabou com a SUCAM, aquele órgão que prestava assistên­
cia a doenças como malâria e outras. Estão liquidando os seIViços 
de saúde pública oeste País e colocando esse dinheiro na mão da 
iniciativa privada, que está dominando o setor. Essas coisas não 
são vistas. Como há interesse internacional em se abrir, por exem­
plo, o monopólio do petróleo, o monopólio das telecomunicações, 
enftm, abrir as portas deste País a tudo, s6 se fala nisso, mas nin­
guém se lembra da privatização da Saúde, ninguém se lembra da 
privatização da Educação. Essas coisas é que precisam ser vistas, 
porque o que interessa para nós é o que serve aos interesses dos 
excluídos deste País. 

O Sr. Sebastião Rocha - Permite-me V. Ex· um aparte? 
A SI"" Júnia Marise - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - La­

mento infOIlDá-Io, nobre Senador Ademir Andrade, que o tempo 
de V. Ex- já está completamente esgotado; já ultrapassou em três 
minutos. Mas V. Ex· dispõe de mais 2 minutos para concluir o seu 
discurso. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. Ex'. Nesse 
tempo, gostaria de ouvir os dois ilustres Senadores, Sebastião Ro­
cha e Júnia Marise, o mais objetivamente possível. porque é uma. 
satisfação para nós. 

O Sr. Sebastião Rocha - Senador Ademir Andrade, curo­
primento.o pela intportância do pronunciamento que faz. Fixo-me 
apenas na questão da Previdência, embora considerando que todos 
os temas levantados são de alta relevância, para citar alguns dados 
que o Tribunal de Contas da União levou ao conhecimento públi­
co. Quanto à questão do que a Previdência tem para receber, em 
tomo de 34 bilhões de reais. é o que as empresas públicas e as pri­
vadas devem à Previdência. Tomou-se público que o Presidente se 
baseou em dados de 89 e de 90 para vetar o aumento do salário 
mínimo para 100 reais em janeiro; que a Previdência, em 94, teve 
um superávit de R$I.8 bilhão; que. portanto. suporta o reajuste do 
salârio olln.imo e que teria ainda dinheiro suficiente para bancar as 
aposentadorias, o sistema previdenciário como um todo. a saúde e 
a assistência social deste País, se fosse levada a sério a administra­
ção na Previdência Social Muito obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço. Senador. 
Concedo o aparte à Senadora Júnia .Marise. 
A Sr" Júnia Marise - Senador Ademir Andrade. vejo V. 

Ex· ocupando mais uma vez a tribuna do Senado Federal, para fa­
zer uma convocação ao Governo, à sociedade e ao Congresso Na­
cional para uma ampla reflexão sobre todas as questões levanta­
das, com propriedade, por V. Ex'. Com muita ênfase. a abordagem 
de V. Ex· com relação à Vale do Rio Doce é certamente um dos 
pontos de grande importância, de grande relevo no seu pronuncia­
mento na tarde de hoje. Chamar a atenção para o Senado, para o 
Congresso Nacional e para aqueles que estão hoje no Governo de­
fendendo a privatização da Vale do Rio Doce é certamente uma 
decisão histórica, porque acima de tudo é preciso reconhecer neste 
País e fazer uma avaliação absolutamente segura, conseqüente e 
responsável desse processo de privatização. Se, lã na Europa ou 
mesmo na Argentina, os efeitos do programa de desestatização já 
estão sendo extremamente negativos para. a sociedade, para os tra­
balhadores, esse exemplo que estamos hoje evidenciando de uma 
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forma absolutamente clara nos mostra ~~, na venlade. o País não 
pode perder a sua condição de respeitabilidade e a sua soberania. 
A Vale do Rio Doce certame:nte, pelos valores que hoje possui, l'e­

'leladOS por um levantamento que foi realizado - mais de :U~ bilhõ­
{~S de reais -, não poderia ser adquirida a:>enas por um empresário 
neste País. Acontece, Senador, que quanio falam em de~:e,statiza­
ção do País, na verdade, estão aconselhar do monopólios Iuivados. 
() controle sai das mãos do Estado para as mãos da iniciativa pri­
vada. que se transforma em verdadeiros monopólio e oligopólio 
nacionais. Ora, Senador, não são obsolelOs, retrógrados ·:)u ultra­
passados os argumentos daqueles que defendem a soberania do 
País e muito menos os que também defer .clem o patrimônio nacio­
nal. É necessário que isso seja esclarecido. A Vale do F:io Doce 
representa cada tostão. cada vinté~ cadl cruzeiro e cada real do 
povo brasileiro. E não pode ser passada às mãos dos mon.opólios 
privados. dos cartéis e dos oligopólios por meio de venda a preço de 
banana. Por isso quero cumprimentarV.BJ~·.porcolocaro (k:do nes­
sa ferida, assumindo uma postura em defes<:o dos interesses nacionais. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - N:uito obrigado. 
Conduo, Sr. Presidente, dizendo c seguinte: esses trabalha­

dores têm prazo determinado para se dendtir. A Vale do Rio Doce 
não tem cumprido os acordos que tem feito com o Sindicato de 
Metalbase, da sua área de Carajás. Um após outro acordo tem sido 
descumprido, em desrespeito a esses trabaIbadores. Um dos acor­
dos, inclusive, é não haver demissão. MiS os trabalhadores estão 
agora sem saber se no dia 20 assinam a demissão incentivada, re­
cebendo seis salários, ou se não assinam'~ podem ser demitidos de 
qualquer maneira. 

Quero conclamar os Senadores, porque aconselhei el,ses tra­
balhadores a não se demitirem, a perrna[lecerem em seus empre­
gos. Vamos ver qual será a deciso/> da Companhia Vale do R~o 
Doce. Espero que os Senadores desta Ca.;a compreendam que nao 
podemos aumentar a quantidade de exclLidos de nosso Pais, esses 
funcionários, de certa fonna, estão enm: os incluídos. Queremos 
acabar com os excluídos, para que todo. possam usufruir das ri­
quezas de nossa Pátria, porque temos c::msciência de que isso é 
possível. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE ~e REFERE O SR. ADE-
MIR ANDRADE E.M SEU PRONUNCIAMENTO. 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTIlIA DA 
EXIRAÇÃO DE FERRO E MEfAIS BÁSICOS, DO OURO E 
MEfAIS PRECIOSOS E DE M1NERA1': NÃO MEfÁUCOS DE 

MARABÁ. PARAUABAS, CU.UONÓPOUS E 
ELDORADO DOS CARAJÁS - PARÁ 

\O de abril de 1995. 

Companheiro, 
Com o advento da Constituição de 1988, que tmuxe além 

de outras conquistas, o turno de 6 horas para quem trabalha em 
turno ininterrupto de revezamento. a CVRD/SUMIC. (Superinten­
dência das Minas de Ferro Carajás), iniciw um processo de pres­
são contra os trabalhadores, com o inbJitt> de coagi-los para que os 
mesmos assinassem um acordo, que na verdade representava um 
retrocesso da conquista do turno de 6 horas. Após longas e exaus­
tivas reuniões, onde o Sindicato Meta~e tentava junto à. empresa 
mediar o conflito provocado pela sua pI."lJposta que era o:mtrária à 
Constituição, os trabalhadores decidiram sob extrema pn:ssão em­
presarial, por um acordo que implicaria em um turno de reveza­
mento de 8 horas, com um adicional de 35% sobre o salário base. 

Com o turno de 6 horas, a escala de trabalho eru 4x2, 00 

seja, o trabalhador trabalharia quatro dire; consecutivos contra dois 

de descanso. Com a adoção do turno de 8 horas, além da turma 
~~lhaI' seis dias e folgar dois, essa nova escala provocou a "so­
bra"'de ·uina das turmas, oI?-de a Superintendência se comprometeu 
que não haveria demissões, e sim remanejamento para as áreas 
onde o quadro estava incompleto, principalmente no projeto man­
ganês que, na ocasião, era operado por terceiros (empreiteira) e a 
garantia da Vale do Rio Doce·era a de que iria, doravanle, operá-Ia 
com mão-de-obra própria. 

Ainda no ano passado, houve uma renovação do acordo en­
tre empresa e Sindicato, onde, na ocasião, foi renovado também o 
comprometimento de que o projeto manganês continuaria sendo 
operado pelos trabalhadores da Vale do Rio Doce e não por mão­
de-obra sublocada por empreiteira.s, haja vista que a mina do man­
ganês é de propriedade da Cia. Vale do Rio Doce. 

A Superintendência ISUMIC, está aproveitando o estado in­
defeso em que se encontram os trabalhadores, sendo que nessa 
mina de manganês trabalham atualmente 98 companheiros e a em­
presa reuniu-os, afrrmando que irá voltar a terceirizar a mina, onde 
manterá apenas 24 empregados para fiscalizar e dar as diretrizes 
gerenciais (chefia). O restante terá que procurar outro setor ou en­
tão optar pela demissão incentivada, cujo prnzo encerra-se no dia 
20 próximo (vide 000). 

Este procedimento da CVRD é totalmente irregular, pois a 
empresa vem acumulando lucros e lucros, principalmente nos últi­
mos anos, não justificando nenhuma necessidade tanto técnica 
quanto financeira para tal decisão. 

Os trabalhadores estão acuados, pois na nossa região, a úni­
ca opção de emprego é a CVRO e suas empreiteiras. Os níveis de 
terceirização estão extremamente acentuados, onde os trabalhado­
res das empreiteiras trabalham lO, 12, 14 horas diárias, para que as 
suas famílias não passem fome. O salário dos empregados das em­
preiteiras é, quase na sua totalidade, 1/3 do salário da CVRD, sen­
do que estes realizam as mesmas atribuiçi)es que os da CVRD, juntos 
no mesmo local de trabalho, sob as ordens da mesma chefta. 

Os trabalhadores em empreiteiras estão vivendo na miséria 
em Parauapebas. 

Consideramos que a prãtica atual da CVRD, em Carajás, no 
processo de terceirização é extremamente grave, abusiva e lesiva 
aos trabalhadores, configurando-se como um verdadeiro processo 
de escravagismo. 

Necessitamos de todo apoio possível para que, juntos, pos­
samos evitar que a classe trabalhadora que ainda não têm forças 

. suficientes para evitar estes processos através da luta, não vejam 
as suas vidas e as vidas dos seus familiares ameaçadas e até mes­
mo destruídas pelo abuso do poder dos patrões sem escrupuloso 

Rogamos, companheiros, que nos ajudem. S6 assim podere­
mos evitar que o Superintendente da CVRD/Sumic, Juarez Saliba 
de A velar e sua corja nos massacrem. 

Obs.: 1 - A demissão incentivada trata-se de uma política 
nociva aos trabalhadores, onde a empresa está oferecendo valores 
pecuniários relativos a salários por tempo de serviço para que o 
empregado solicite a sua demissão. 

Exemplo: o empregado com 10 anos de empresa está receben­
do 6.2 ~Uários se optar até o dia 20.4-95 pela demissão incentivada. 

Esta política está deixando os trabalhadores em clima de 
tensão e incerteza, principalmente os companheiros do manganês. 
Com a terceiriução, os companheiros estão entre o seguinte ques

l
-

tionamento: pego a demissão incentivada e vou tentar a vida? Ou 
conu o risco de ser demitido depois do dia 20 sem nada!!! 

Perguntamos: Seria este o preço justo que cada trabalhador 
tem qm: pagar }XJT ter gerado tanto lucro e colocado a CVRD na 
condição de maior .mineradora do mundo? 
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Obs.: 2 - A maioria dos trabalhadores que sairão na demis­
são incentivada são oriundos do Norte/Noroeste, cuja maioria é do 
Maranhão e do Pará. Os que continuarão na empresa, serão mão­
de-obra especializada, cuja maioria é oriunda do Sul'Sudeste. 

Saudações Sindicais OJtistas. - Sindicato Metabase carajás. 

Durante o discurso do Sr. Ademir Andrade, o Sr. 
José Eduardo Dutra, Suplente de Secretário, deíxa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Antônio 
Carlos Valadares, Suplentes de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao próximo orador inscrito, Senador Sebastião Ro­
cha, que terá 50min para efetuar seu pronunciamento. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Pela ordem.)­
Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, o Amapá, nesses últimos 
dias, ocupou espaço na imprensa nacional com manchetes de de­
missão em massa de servidores fantasmas do quadro de servidores 
do ex-Território Federal do Amapá, portanto, da União. Isso, logi­
camente, provocou uma crise naquele pequeno Estado. Os jornais 
e a SAF - a Secretaria de Administração Federal- estão anuncian4 
do a demissão de cerca de 2.800 servidores, número este já confrr4 

mado em pelo menos 1.226 demissões. 
Neste momento, Sr. Presidente, nos solidarizamos com os ser4 

vidores que estão nessa situação e alertamos o Governo Federal para 
alguns problemas que podemo estar ocorrendo por trás disso tudo. 

Na verdade, assim como está ocorrendo no âmbito da Previ4 
dência Social, do Projeto SN AM e outros assuntos de grande im4 

portância em nível nacional, o Governo mais uma vez não está 
bem informado a respeito do assunto. Alguns dos servidores cita­
dos nos documentos da Secretaria de Administração Federal que 
prestavam serviço ao governo do ex-Território Federal do Amapá 
foram amparados pelo conhecido Parecer FC3, do ex-Consultor­
Geral da União Clóvis Ferro Costa, que deu a garantia de que os 
servidores conveniados que prestavam serviço ao estado teriam o 
direito adquirido de ingressar no quadro da União. A Secretaria da 
Administração Federal alega que, ao garantir o direito desses ser­
vidores, alguns outros teriam sido colocados na relação de paga4 
mentos do Governo Federal de forma irregular_ 

Estamos aguardando os documentos finais do Ministério da 
Administração Federal para a constatação dessas irregularidades 
que teriam, no mínimo, duas pontas: de um lado o servidor que se­
ria beneficiado, e o lado daqueles que teriam favorecido esse even4 
tual ingresso irregular no quadro da União. Os servidores estão 
ameaçados de punição. O estado, como um todo, está ameaçado de 
não receber parte dos recursos repassados mensabnente para paga­
mento de servidores que pertenciam ao quadro do ex -tenitório. 
Não vimos uma ação concreta do Governo com relação a encon­
trar os responsáveis por essas possíveis irregularidades e garantir a 
punição dos mesmos, se é que eles existem..-

Ora, a SAF alega que àlguém teria tido acesso à senha do 
programa da folha de pagamento do servidores do eX4temtório e 
teria incluído nomes nessa relação. Mas é complicado entender 
que isso poderia acontecer sem a conivência da SAF e dos pró­
prios servidores públicos a nível de Brasília_ 

O que questionamos é: Será que são somente o Amapá e 
Roraima - porque o assunto também diz respeito a esse Estado -
que estão nessa siluação? Será que em oulros ministérios, entre os 
demais servidores da União não existem casos graves, tão graves 
ou mais que esses? Parece-nos que está se tentando, mais uma vez. 
penalizar os ex -territórios nessa questão. 

Solicitamos ao Presidente em exercício. Marco Maciel. que 
peça aos responsáveis pelo Ministério da Administração Federal­
o Ministro Bresser Pereira está viajando - a documentação global 

desse caso antes de tomar a decisão fInal, antes de detenninar a 
publicação no Diário Oficial da União da exclusão dos servidores 
da folha de pagamento do Governo Federal. 

De forma alguma, estamos apoiando qualquer irregularida­
de nesse sentido. E quero reafumar que, se eventualmente forem 
comprovadas, essas irregularidades aconteceram a partir do G0-
verno Federal Portanto, deve haver uma investigação séria a esse 
respeito dentro do próprio Governo. Constatadas essas irregulari­
dades, devem-se punir as pessoas responsáveis. 

Vamos mais além, Sr. Presidente. Gostariamos de contar 
com o apoio do Senhor Presidente da República e dos ministros da 
área da administração federal, da área do planejamento e da área 
econômica, para que, a partir de agora, a própria União faça o pa­
gamento desses setvidores diretamente. depositando na conta de 
cada um o valor correspondente a seus vencimentos mensais. 

Veja bem, Sr. Presidente, o Governo Federal tem repassado 
para o estado os valores referentes ao pagamento do total dos ser­
vidores, O Governo Estadual deposita na conta de cada servidor o 
respectivo vencimento. Mas isso atrasa o pagamento dos aproxi­
madamente 20 mil servidores do ex-tenitório. Inicialmente, o G0-
verno Federal repassa para o Governo do Estado, o que já deman­
da um tempo necessário à compensação bancária, e o servidor fe­
deral que está à disposição do Amapá acaba recebendo seus venci4 
mentes após dois, três, quatro ou cinco dias da data em que recebe 
o servidor federal dos ministérios. 

Além disso, a União está buscando eventuais irregularida­
des dentro do quadro do ex-Território e, no entanto, não está hon­
rando os seus compromissos para com esses servidores. Os servi­
dores do Estado do Amapá, que são do quadro da União, e os 
amapaenses não têm culpa da transfonnação do Território em Es­
tado. Portanto, os servidores não podem ser penalizados. Há bas­
tante tempo não recebem o vale-refeição. o vale-transporte, o vale­
creche a que têm direito os demais servidores da União. No Ama­
pá e em Roraima, os servidores estão sem receber tais beneficios. 

Fazemos esse apelo também ao Governo Federal para que 
proceda, de imediato, ao pagamento direto dos servidores dos ex­
territórios e garanta que os benefícios a que esses servidores têm 
direito possam ser consagrados e definitivamente restabelecidos. 
O Governo alega sempre falta de recursos, que não dispõe de ver­
bas para pagar esses benefícios - o Amapá não chega a consumir 
1 % do que é gasto com o pagamento dos servidores federais em 
geral- mas para os demais servidores tem dinheiro para pagar os 
beneficios. Aos servidores dos ex~territ6rios, alega-se sempre falta 
de recursos_ 

Esperamos que as demissões previstas possam ser reconsi­
deradas pelo Governo Federal. pois se mantidas causarão impacto 
muito grande, tanto do ponto de vista social, quanto do econômi­
co, dentro do Estado do Amapá. Pelas infonnações do Ministério, 
esse fato acontecerá também com Roraima e não sei se chegará a 
atingir Rondônia. 

O certo é que milhares de famílias deixam de ter a garantia 
do vencimento que vinham recebendo. Todos esses servidores cer­
tamente foram incluídos no selViço público federal mediante en­
tendimento com os governos anteriores, porque essas admissões 
aconteceram a partir de 1989, época em que era Governador Jorge 
Nova da Costa, e vieram até 1994, quando do governo de Aníbal 
Barcellos_ Deve ler havido um entendimento entre as autoridades 
da então Secretaria de Administração Federal e do estado, no sentido 
de garantir a inclusão desses seIVidores na follia de pagamento. 

De repente, a União decide tirar de folha esses servidores. 
Assim. deixam de ser repassados para o estado aproximadamente 
500 I)lil reais mensais, o que, em termos econômicos, é uma soma 
bastante razoável e importante. 
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Infelizmente estam05,. neste momento, sem poru~' contar 
çom o apoio do Presidente do Congres~;o, Senador José Sarney. 
I~m virtude de S. Exl. estar viajando por motivos particuhres. En­
tendemos que, a partir de amanhã, a Bamada do Eslado do Amapã 
estará unida para reivindicar do Governo Federal uma :reconsidera­
Irão, e o restabelecimento da. remunernçiio desses sezvido:res para 
que, de uma vez por todas, liqüide com a grande intranJFlilidade 
que essa medida gerou nas famílias do Estado do Amapã. 

Sr. Presidente, Sr's " Srs. Senadcrres, nesta oportunidade, 
faço um breve comentário a respeito da reunião realizada na quar­
la-feira"pela Comissão de Relações Exte:iores, com a presença do 
Ministro da Aeronáutica, Sr. Mauro José Miranda GandlO. e o Se· 
cretário da Secretaria de Assuntos Estralégicos, Sr. Ronaldo Sar­
denberg. Sinceramente, não fiquei convencido do sigilo sobre a 
concorrência, porque dela participaram :10 mínimo 64 empresas. 
Não me convenceu a argumentação em fLVor da ausência de licita­
ção, em favor inclusive do pedido de u::gência que tramitou no 
Senado Federal para a concessão do empléstimo à União. 

Como é que pode haver sigilo? N!l minha terra costuma-se 
dizer que segredo dividido com mais de duas pessoas não é mais 
segredo. Logicamente, essa tese do sigilo está. deftnitivamente 
afastada. AfmaJ, vários países e, no mínimo, sessenta e quatro em­
presas participaram da concorrência. 

A prioridade para a Amazônia ta mbém é contestável. Di­
versas obras iniciadas em outros govemos, inclusive no militar, 
não foram concluídas. Cito como exemp.os a Transamazônica e o 
Projeto Calha Norte. Até hoje, a popula.;ão do Norte espera pela 
conclusão desses projetos, sobretudo o da s estradas. 

Dizem que não há reçursos pata projetos de energia elétrica 
e para o linhão de Tucuruí. No entanto, apontam o Projeto SN AM 
como prioridade. Acredito que o controle e fiscalização do tráfego 
aéreo na região é importante, mas existem outras alternativas, 
como o ClNDACfA. A região amaz&úca p<Xleria também ser 
atendida por esse sistema, sem precisar 3J car com custos tão eleva­
dos - em tomo de R$ 2,8 milhões - num prazo de apmximada­
mente 20 anos. Para esse projeto não se jJstificam prioridade e ur­
gência, no meu entender. 

A confiabilidade das empresas ru;CA Engenharia t) Grupo 
Raytheon Company está tolalmente afastada. Os mísseis patriot, 
que a Raytheon produziu, se mostraram !Deficientes. P01tanto, es­
sas empresas não merecem a conftabilidade da Nação brasileira 
para exocutar esse projeto. Parece-me, mais uma vez, que as pres­
sões externas estão influenciando o Go'femo. Parece-me que há 
interesses econômicos por trás deles. Alt;m dos eventuai:; interes­
ses de espionagem internacional, há os econômicos. Acrt~ito que 
os organismos americanos, que fariam Oll farão empréstimo de re­
cursos para o Brasil, poderão lucrar mais do que o nosso País. 

Portanto, Sr. Presidente, registro aqui, mais uITIa vez. a 
nossa manifestação contrária à fOIDla como foi conduzida toda 
essa questão do SN AM Esperamos do Presidente da Re:pública a 
decisão sábia de, no caso de permanecer com a idéia da t~:{ecução 
do Projeto SN AM. que promova então uma nova licitairãO, uma 
nova concorrência para que empresas de credibilidade possam ga­
rantir esse setviço para a Amazônia e proa o País. 

Quero ainda tecer comentários sobre um fato curioso: os 
Estados Unidos compraram equipamento; da Rússia para montar o 
seu sistt':ma. semelhante ao SN AM. nos Estados Unidos. Por que 
os Estados Unidos não adquiriram eSSE. equipamento do GruJX> 
Raytheon Company? Se essa empresa tem condições de vender 
para o Brasil, contando com o aJX>io d(1 Presidente Bill Clinton, 
que mandou uma carta para o Presidente Itamar Franco pedindo a 
preferência para a Raytheon, por que os :3stados Unidos não com­
praram, então, os equipamentos da referida empresa e foram im-

portá-los da Rússia para estabelece~ O seu sistema, semeIbante ao 
SNAM? 

São essas as minhas indagações a respeito do SN AM. 
Quanto à questão dos servidores do Amapã, esperamos que, 

muito em breve, possamos repassar tranqüilidade ao povo do Esta­
do do Amapã, hoje bastante entristecido com as demissões em 
massa que o Governo da União está. promovendo no Estado. 

Muito obrigado. Ers o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Va1ladares) - Não 

há mais oradores inscritos. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Val!adares) - An­

tes de encenar a presente sessão, concedo a palavra ao Líder do 
PT nesta Casa, Senador Ednardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT.sP. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, gostaria de 
fazu uma reflexão sobre a vinda hoje à Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos do Presidente do Banco CClIllral do Brasil, Sr. Pémo Arida. 

Tratou-se de uma reunião reservada, em que o objetivo era 
obter do Banco Central complemento às informações sobre a pos­
sível rentabilidade excepcional de instituições fInanceiras que hi­
poteticamente teriam obtido informação privilegiada por ocasião 
da mudança da política cambial realizada na primeira semana de 
março deste ano. 

Nós também solicitamos informações relativas à situação 
econômica do Brasil sobre o custo de carregamento das resetvas 
internacionais, sobre os efeitos para a economia brasileira. do au­
mento significativo da taxa de juros que resultou em conseqüente 
elevação do serviço da dívida interna para o Orçamemo da União. 

Perguntamos também em que medida está o Governo brasi­
leiro atendendo às diretrizes da Resolução 82/90 do Senado Fede­
ral, segundo a qual os compromissos que o Brasil assume perante 
os credores internacionais precisam levar em conta a capacidade 
interna de pagamento do País, ou seja, a diferença entre a receita e 
a despesa do Governo, ressalvadas aquelas das instituições fman­
ceiras, mas incluindo a emissão de moeda ou senhoriagem compa­
tível com as necessidades de fmanciamento não inflacionárias da 
economia. 

Essa resolução também diz que a economia brasileiIa deve 
manter um nível de reservas pelo menos equivalente a quatro ve­
zes o valor das importações, referentes a quatro meses, segundo a 
média dos últimos doze meses. 

Tivemos, Sr. Presidente, três horas de argüição e de debate 
com o Presidente do Banco Central, Pérsio Arida. E aqui me sinto 
impossibilitado de comentar. na profundidade que gostaria, o en­
contro, dado o seu caráter de reserva. 

Gostaria, portanto, de registrar, Sr. Presidente. que devere· 
mos minimizar encontros como o de hoje com caráter resetvado, 
excepcionalmente em algumas circunstâncias. Podetiamos restrin­
gir o sigilo apenas para a parte que demande efetiva reserva. Fica 
difícil para qualquer Senador estar comentando os esclarecimentos 
prestados pelo Presidente do Banco Central, dada essa natureza.. 

Em que medida obtivemos esclarecimentos inteiramente 
conclusivos? 

Esta é uma pergunta que a imprensa, por exemplo, está-nos 
fazendo. Não temos ainda uma conclusão defInitiva e satisfatória, 
porque o Presidente do Banco Central não pôde dar todas as informa­
ções que esc1areceriam, de forma exaustiva. as dúvidas colocadas. 

Gostaria, Sr. Presidente, de deixar aqui esta reflexão. As 
reuniões são muito válidas. Quando houver necessidade de reser­
va, concordo com que soli~temos isso da autoridade. Mas a defe-
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5a do interesse público estará mais resguardada, se utilizannos a 
regra da transparência, da infonnação a mais completa possível. 

O Sr. Gilberto Miranda - V. Ex- me permite um aparte? 
O SR. EDU" RDO SUPLlCY - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Gilberto Miranda - Senador Eduardo Suplicy. prati-

camente passou-se um mês do episódio das bandas cambiais que 
entraram em vigor. V. Ex·, junto com outros Srs. Senadores, foi o 
autor do requerimento para que viéssemos ouvir, em reunião se­
creta da Comissão, o Presidente do Banco Central, seu amigo par­
ticular, Or. Pérsia Arida. Hoje, fIzemos uma reunião secreta. E V. 
Ex· diz que essa reunião poderia ser não tão secreta. V. Ex· pode­
ria ter proposto que metade da reunião fosse secreta e a outra me­
tade não secreta. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas eu propus. 
O Sr. Gilberto Miranda - V. Ex· propôs que o Presidente 

do Banco Central fosse falando o que era secreto e o que não era, 
durante a reunião secreta. 

O SR. EDUARDO SIlPLlCY - Mas o meu entendimento 
era este. 

O Sr. Gilberto Miranda - Imagine o Presidente do Banco 
Central fazendo a sua explanação e dizendo: "isso é secreto, isso 
não é secreto ... " O raciocínio de qualquer um fica prejudicado. A 
imprensa - pelo menos as pessoas que o entrevistaram - procurou­
me a fim de saber se eu confmnava ou não as colocações que V. 
Ex· teria feito a ela. E as suas colocações me preocuparam, pois V. 
Ex· disse que o Presidente do Banco Central não trooxe informa­
ções à Comissão e que deixou muita coisa sem ser respondida. Isto 
me assusta, pois o Presidente esteve na Comissão por mais de três 
horas, aberto a discussões, disposto a explicar tudo. Houve debate~ 
durante as perguntas e durante a explicação e também depois. E 
importante que nós, Senadores, sejamos bem específicos, duros e 
claros nas perguntas quando temos que fazê-las. O Banco Matrix 
comprou ou vendeu? O Banco Matrix ganhou ou perdeu? Qual 
foi o volume do BBA? E assim sucessivamente, banco por banco. 
Não vi nenhum Senador, nenhum dos que estavam ou não inscri­
tos nos debates, fazer perguntas nesse sentido: dos nove bancos, o 
banco tal ganhoo quanto? O banco tal perdeu quanto? O banco tal 
comprou quanto? O que vi foi uma reunião didática por parte do 
"Presidente do Banco Central e educada por parte dos Srs. Senado­
r:.es, dando a impressão de que estavam contentes com as respostas. 
E preciso ressaltar que qualquer infonnação com relação às reser­
vas de qualquer país tem um prazo de 30 dias após o acontecimen­
to. No Brasil. pela fragilidade. é de 60 dias. O Presidente do Ban­
co Central prometeu a todos nós que encaminharia depois do dia 
20. quando estivesse fecbando o balanço, detalhadamente, volume 
por volume, dado por dado, as opE"rações de câmbio. Não senti in­
segurança por parte de nenhum dos S1'S. Senadores durante a reu­
nião. O Presidente saiu de lã tranqüilo e ninguém insistiu. É muito 
importante V. Ex· trazer este assunto para o Plenário hoje - muitos 
aqui estavam presentes, como os Senadores Pedro Piva, José 
Eduardo Dutra e Sebastião Rocha -. para que possamos discutir e 
conversar mais sobre isso, porque ficUá nos Anais da Casa o que 
aconteceu hoje na Comissão de AsSuntOs Econômicos. O que não 
podemos é trazer mais insegurança ao "mercado; esta é uma follia 
passada, que já foi do câmbio brasileiro, daquele episódio do dia 
6. V. Ex· teve oportunidade. junto comigo e oulrOs Senadores. de 
ir ao Banco Central ver como se opera a parte de câmbio. compra 
e venda. Nessa visita não compareceram mais do que 8 ou 9 Sena­
dores dos 27, 00 seja, menos de 113 da Comissão. Isso demonstra 
que não houve muito interesse; do contrário. os outros Srs. Sena~ 
dores estariam presente. Hoje havia uma reunião marcada para as 
IOh. Devido ao atraso dos membros da Comissão, foi necessário 
retardar o seu inicio por 20min, a fIm de aguardar a chegada de 

mais alguns Senadores. Começamos a ouvir o Sr. Pérsia Arida 
com a presença de apenas 7 ou 8 S~nadores. Penso que é preciso 
haver um pouco mais de interesse. E importante que cheguem no 
horário marcado. perguntem e acompanhem, porque esta questão 
merece. como disse V. Es', toda a considemção por parte do Senado. 
Agradeço o aparte e a paciência do nobre Senador. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senador Gilberto Miran­
da, V. Ex· sabe que cada um dos Senadores. hoje. logo após a reu­
nião. foi procurado pela imprensa. V. Ex· inclusive é testemunha 
de que fui almoçar na companhia de cinco jornalistas. e o fiz aber­
tamente. V. Ex· poderá com eles ouvir que. durante as minhas 
conversas, o que eu JXlde relatar foi aquilo que aqui transmiti, es­
pecialmente quais foram as perguntas que flZ, porque essas não 
eram secretas. Não pude falar das respostas. 

V. Ex· menciona que não formulamos perg'1mtas tais como 
as que V. Ex· aqui colocou. Mas V. Ex· mesmo. como Presidente. 
determinoo que cada Senador só poderia formular três perguntas. 
"o que nos impediu de aprofundar as questões com tal detaThe. 

Por exemplo. indaguei do Presidente do Banco CentraI- e 
depois os que me sucederam. representantes do PT. José Eduardo 
Dutra eLauro Campos, repetiram a pergunta que não recebeu res­
posta - quais foram as três instituições que obtiveram lucrativida­
de acima do padrão normal, segundo o estudo estatístico colocado. 
O Presidente Pérsio Arida estava resguardando certos princípios e 
avaliou que esta informação ainda não poderia ser revelada. Isso 
gerou o sentimento de que seri necessário aprofundar o assunto. 

O Presidente Pérsio Arida nos informou que encaminhará. 
logo que publicados os balancetes das instituições, infOtmações 
mais completas. Inclusive. o Senador José Eduardo Dutra apresen­
tará. um requerimento de informações para obter esclarecimentos 
mais completos sobre esse episódio, pois essa a dúvida que perma­
neceu conosco. 

No que diz respeito aos assuntos considerados muito rele­
vantes. nada indagamos sobre o nível de reservas hoje, que o G0-
verno entende deve ser revelado apenas com dois meses de prazo 
em defesa do interesse nacional. Então. resolvi não insistir sobre 
esse ponto. até mesmo para que depois não houvesse o grande di­
lema de saber quem disse isso. Essa seria uma informação hrele­
vante para os objetivos governamentais do Brasil. Penso que hoje 
não há uma necessidade tão premente de saber qual o nível preciso 
de reservas. 

Por isso - V. Ex· observou -. nós três não perguntamos a 
respeito dessa questão, mas sim a respeito de questões relativas a 
preocupações comuns a todos. Comentamos sobre as nossas per­
guntas e não sobre as respostas. Comentamos sobre os efeitos de 
taxas de juros tão elevadas; sobre como tais taxas afetam o serviço 
da divida interna e. conseqüentemente, o Orçamento. fazendo com 
que o Ministro do Planejamento queira cortar gastos. Discutimos a 
respeito da evolução da política de bandas cambiais, diante de uma 
taxa de inflação de 2% ou 3% no 'Brasil e de 3% nos Estados Uni­
dos. Essas são questões que nos interessam. 

Algumas das perguntas e. inclusive. dos dados que o Presi­
dente Pérsia Arida apresentou - S. Ex· disse que poderia enviá-los 
ao Presidente da Comissão - são muito relevantes; acredito que 
merecem até o conhecimento da opinião pública. 

Não fiz menção de qualqber detalhe, porque estou respei­
tando o caráter reselVado da reunião. Mas penso que será uma 
contribuição ao debate sobre a situação econômica brasileira e so­
bre a política econômica que aquelas tabelas. organizadas de ma­
neira nova pelo Presidente do Banco Central, possam ser do c0-

nhecimento da opinião pública. O próprio Presidente Pérsio Arida 
diSse que poderá encaminhar ao conhecimento de todos os mem­
bros e da própria opinião pública. 
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o Sr. Gilberto Miranda - Creio ~ue é muito imI=ürtante. 
Senador, esclarecer tudo a respeito dos três bancos, porque' da for­
ma como fica colocado, parece que o Presidente do Banco Central 
não disse, parece que o Presidente do BanlX) Central resolveu omi­
tir, ou parece, a uma certa altura, que o Presidente do Ban:o Cen­
tral resolveu encobrir. Penso que o fato dc:ve ser bem apresentado 
neste plenário. mais uma vez. para que fique nos Anais da.IJ istória 
e depois JX>ssamos comparar com as notícias que irão sair amanhã 
nos jornais a respeito das declarações dos Srs. Senadores. Quando 
V. Ex· fez o requerimento baseado DO pInblema da insidl! iofor· 
mation e em mais outros dois dados comJ:lementares que conside­
rava necessários, outros Senadores pediram que V. Ex· índuísse, 
naquele dia. no requerimento, que foi [eite' à mão por V. Ex· e en­
caminhado a mim, perguntas sobre se houve 00 não infotmaçôes 
privilegiadas, se instituições fmanceiras gmbaram e quais ganha­
ram. O Banco Central traba1hou, segundo o Sr. Presidentc~, com 
base em informações referentes·a 144 instituições que movimenta­
ram, como V. Ex· sabe, o volume, naquela semana ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Se não me engano, cento 
e quarenta e sete. 

O Sr. Gilberto Miranda - Entre 141 e 147. mas que movi­
mentaram uma soma muito grande. O Presidente mostrou a colo­
cação de um ou dois bancos, que, se uío me engano, usavam 
como fmma de identificação a letra "e", que não tem nada. a ver 
com o seu nome, era só uma identificação. Depois, através de nú­
meros e gráficos, mostrou - e V. Ex·, como professor da FWldação 
Getúlio Vargas, teve muito mais facilidac.e do que algum: outros 
Senadores para acompanhar - que, pelos ,~tudos e checagem, in­
clusive manuscrita, feita banco a banco p~lo Banco Central, che­
gou-se à conclusão de que, apesar de trê!. instituições lerem tido 
lucros, não foram consideradas, em nenhlm momento, como pri­
vilegiadas com informações, pelo fato de que a regularldade, o vo­
lume do que compraram e venderam e a naneira como foi feita a 
operação provaram ou não deixaram margmn alguma de que tives­
se havido alguma informação privilegiadl. V. Ex· se lembra de 
que o Presidente disse isso. Sem dúvida, o Presidente, Plimeiro, 
tem de resguardar o sigilo bancário e, segundo, não pode colocar 
em risco o nome de três instituições bancáJias, que vivem d.a. tradi­
ção e do nome, para que amanhã não fiqul:m dúvidas na imprensa 
a respeito delas. Ficou claro que elas obtiveram lucro, mas com­
provou-se pelos estudos que não foram ptivilegiadas por ill.fotma­
çôes. Então, é bom deixarmos gravado isso, para não hav(:r dúvi­
da. Creio que V. Ex· confia na integridad~ e seriedade não só do 
Presidente do Banco Central, como na de cutros diretores, os quais 
V. Ex· sabatinou na Comissão de Econom.a e aos quais fez raiga­
dos elogios quando da aprovação de seus nomes. Se não me enga­
no, até o nome do Dt. Alquimar Moura e o proprio Presidente do 
Banco Central. É muito importante frisar, novamente, que o Presi­
dente trouxe as informações disponíveis. Como não poderia dar, e 
V. Ex· não perguntou, como também os outros membros, eom re­
lação as reseIVas, aínmo que hoje são uma proteção do nos:iO País. 
Essa compreensão o Senado Federal tem cue ter. Acredito que foi 
satisfatório e que, durante a gestão do fu,sidente do Banco Cen­
tral, S. Ex· comparecerá outras vezes. O rdacionamento é c-Ordial 
e, hoje, tivemos uma comunicação bem aIlistosa por parte do Se­
nador Eduardo Dutra e do Presidente daql ele órgão, chegando ao 
fUJal com uma brincadeira gostosa, a qual V. Ex· teve o pIazer de 
presenciar. a cordialidade e o carinho com que o Presidente tratou 
o Senador e S. Ex· tratoo o Presidente. T~mos, sim, que tentar e 
cada vez mais saber a verdade para lcvHr à população. Porque 
quem trabalha com recursos públicos tem que fazê-lo com muito 
cuidado. Por outro lado, não podemos, de j~ito nenhum., deixar dú­
vidas para que amanhã, novamente, contir ue a história de~;se epi-

sódio que vivenciamos, pois não foi um fato agradável, foi triste. 
e, ta1vez. pela razão de estarmos iniciando esse sistema de bandas. 
Isto deu margens e, quiçá, o Banco Central não tenha sido feliz. 
Mas, em nenhum momento, houve má fé de qualquer membro da 
diretoria e nada ficou provado. A não ser que algum funcionário 
do Banco Central tenha tirado e passado uma cópia para o Partido 
dos Trabalhadores. Não sabemos quem seja, mas o Presidente já 
nos disse que teve acesso à senha de quem tirou aquela cópia. V. 
Ex· presenciou esse momento. Muito obrigado, nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre Senador Gilberto 
Miranda, sou testemunha do respeito que ambos, Presidente Pérsio 
Arida e Senador Eduardo Dutra, tiveram um para com o outro. A 
assertiva feita pelo Senador José Eduardo Dutra, creio que hoje, 
mais do que no dia em que a emoção tomou conta do Presidente 
Pérsio Arida, foi compreendida, pois houve razões de profundida­
de que fIzeram com que o Senador José Eduardo Dutra agisse no 
sentido do que lhe pareceu ser a defesa do interesse público, per­
guntando tudo aquilo que lhe parecesse importante para o esclare­
cimento. 

O Sr. José Eduardo Dutra-Permite-me V. Exaum aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço-o, nobre Senador. 
O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador, creio que 

esta questão não pode ser tratada como ao se discutir ter fé ou não 
em Deus. Aqueles qc:. crêem vão para o reino dos céus e os que 
não crêem são os hereges condenados a amargar o fogo do infer­
no. A discussão não é esta. Da mesma forma, não entendo como 
swpreendente a relação de cordialidade, a não ser que se esperasse 
uma briga entre nós, mesmo porque esse não foi o nosso primeiro 
encontro. Já houve outro, entre o Dr. Pérsio Arida e mim, quando 
de minha ida ao Banco Central. Não faço política de maneira pes­
soal. Desde o início, quando apresentei os dados, falava que se tra­
tavam de indícios. Até no meu pronunciamento no plenário, tive 
oportunidade de ler integralmente uma matéria de um jomal- não 
me lembro qual era - que falava textualmente que eu não fazia juí­
zo de valor sobre se realmente tinha havido informações, quem as 
tinha passado, se alguém tinha ganho com isso. Disse que havia 
indícios e que, em função disso, estávamos apresentando um adita­
mento à representação no Ministério Público, como rea1mente o fi­
zemos. Agora, ao ser perguntado pela imprensa, de maneira muito 
direta, se eu estava satisfeito com a reunião, disse que não estava, 
como dis!:e durante a própria reunião. O que tem de ser registrado 
é que a1gumas das perguntas feitas hoje, particularmente no que 
diz respeito à queda daqueles três bancos que teriam lucrado etc., 
foram feitas no dia 21, quando do primeiro tratamento estatístico 
que o Banco Central fez. Foram feitas, e o Presidente não respon­
deu, dizendo que poderia fazê-lo numa reunião secreta. Tivemos 
hoje a reunião secreta, onde foram feitas as mesmas perguntas, 
que também não foram respondidas. Registrei - e vou fazê-Io, 
possivelmente amanhã - que iria apresentar requerimento, cum­
prindo todo o trâmite regimental da Casa, já que esse requerimento 
de informações havia sido feito de maneira infonnal ao Or. Pérsio 
Arida no dia seguinte à mudança da banda, no dia 7 de março. Em 
momento algum tivemos a manifestação por parte de S. Exa

, de 
que não estava sendo respondido porque não cumprimos o Regi­
mento da Casa, no sentido de encaminharmos via Mesa do Sena­
do. Se desde o início tivessem-nos fornecido essa infonnação. já 
tenamos feito isso há algum tempo. Vamos fazê-Io agora, p<.mJue, 
concretamente, não foi apresentado aos Senadores o estudo estatís­
tico na profundidade com que foi solicitado e com que se afrrmou 
seria feito, não só no Senado como na Câmara. Inclusive, houve 
uma pergunta do Deputado Celso Daniel se poderia ser apresenta­
do um estudo estatístico detalhado, descaracterizando-s~ o nome 
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dos bancos, que passariam a ser denominados de Banco 1, Banco 
2, Banco 3, Banco 4, Banco 5. ao que lhe respondeu o Dr. Pérsio 
Arida que isso poderia ser feito. por meio de uma sessão secreta. 
Tivemos essa sessão secreta em que foi feita apenas uma exposi­
ção genérica. Em função disso, estamos solicitando as informaçõ­
es. O objetivo não é o de criar picuinhas com o Presidente do Ban­
co Central; continuamos considerando que as informações que nos 
foram fornecidas até agora são insuficientes para chegarmos a uma 
conclusão sobre o episódio; por isso. estamos encaminhando o re­
querimento ao Presidente do Banco Central via Mesa do Senado, e 
estamos aguardando também que o Banco Central forneça ao Mi­
nistério Público da União as informações que lhe foram solicitadas 
por intennédio da nossa representação. 

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Seoador Eduar­
do Suplicy, lamento infoImar que, como V. Ex· pediu a palavra 
como Lider, o seu tempo está. esgotado. Peço a V. Ex· que conclua 
seu pronunciamento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. a Lide­
rança do PMDB cede os seus vinte minutos para que PT possa fa­
lar mais sobre o assunto e assim possamos discuti-lo, pois entendo 
que é uma matéria muito importante e poderíamos esgotá-la. Isso 
seria muito bom. 

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Senador Gil­
berto Miranda, a Assessoria da Mesa informa que isso não é possí­
vel, mas V. Ex" poderá pedir a palavra em seguida e retomar o as­
sunto, se for o caso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. gostaria 
de concluir, tratando de um assunto que considero igualmente im­
portante no dia de hoje e que já foi apresentado pelo Senador Ro­
berto Requião. No dia 13 de fevereiro do corrente ano, a Aliança 
Internaciooal de Propriedade IntelecbJal- IWA. entidade sediada 
em Washington - De, apresentou uma solicitação ao USTR -
Representação Comercial dos Estados Unidos - de classificação 
do Brasil na lista de Países de ObseIVação Prioritária para os fms 
de aplicação das sanções previstas na Consolidação das Leis de 
Competitividade e Comércio de 1988, também conhecida como 
"Super 301 ". 

Esta legislação, como se sabe, prevê o estabelecimento de 
barreiras e retaliações no fluxo de importações norte-americanos 
em relação a países que, consoante relação formulada pelo USTR, 
''recusam adequada e efetiva proteçãOIl à propriedade intelectual 
norte-americana ou que recusam "justo e equânime acesso a mer­
cados' I a norte-americanos que têm empreendimentos e atividades 
alicerçados na propriedade intelectuallegaimente protegida. 

A classificação do Brasil como país da Lista de ObseIVação 
Prioritária significará a elevação do grau de obstáculos às exporta­
ções brasileiras para os Estados Unidos. No ano de 1994, fomos 
elencados pelos norte-americanos apenas como Nação de Menção 
Especial, pelo fato de haver o Governo brasileiro assinado o Me­
morando de Entendimento, através do qual comprometeu-se a ade­
quar sua legislação de propriedade industrial, patenteamento e di­
reitos autorais sobre softwares aos padrões do TRIPS, acordo es­
pecífico da Rodada Uruguaia do GA TI sobre esta matéria. 

Em seu requerimento, a Aliança Internacional de Proprieda­
de Intelectual alega que o Brasil não obedeceu ao cronograma esti­
pulado para adequação de legislação às diretrizes do 1RIPS. 

Já entidades específicas, representativas dos setores fanua­
cêuticos, de marcas registradas e de direitos autorais, foram mais 
ousadas, instando o USTR a que considerasse o Brasil como inclu­
so na classificação de Países Estrangeiros Prioritários, o que resul­
taria grau máximo de retaliações comerciais. Argumentaram, para 
tanto, que não há vontade política do Governo, nem do Congresso 
Nacional. de aprovar uma nova legislação de patentes, de marcas, 

e de direitos autorais consentânea com os interesses dos empreen­
dimentos norte-americanos nestas áreas. 

Há. portanto. uma forte pressão para que o Brasil adote uma 
legislação a respeito desta matéria, em prazo mais rápido possível 
e absolutamente submissa aos ditames norte-americanos. 

Deveremos hOnrar. sim. nossos compromissos internacio­
nais, mas jamais abdicar de nossa sobemma, quer quanto à prerro­
gativa de dispor. com autonomia, sobre propriedade intelectual. quer 
quanto ao resguardo dos legítimos inWresses da Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
AnJÔnio Carlos Valadares, Suplentes de Secretário. dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Se­
bastião Rocha. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Concedo a pa­
lavra a Senadora Júnia Marise. Líder do PDT. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Líder. Sem 
revisão da otadora.) - Sr. Presidente, saudando V. Ex" na Presi­
dência dos trabalhos desta Casa, registro nosso apoio ao Projeto de 
Lei nCO 4.854/94, em tramitação na Câmara dos Deputados, que dis­
põe sobre a transformação da Fundação de Ensino Superior de São 
João Del Rei em UniveISidade Federal. 

Conhecendo a realidade de roeu Estado e tendo acompanha­
do a vitoriosa trajetória da Fundação de São João Del Rei e obser­
vadora atenta do sistema <Xiucacional brasileiro, desejo oferecer 
meu depoimento sobre o assunto ao Senado Federal. 

Faço-o por amor à verdade e por um imperativo de justiça. 
Se aos mais desavisados possa parecer paradoxal o apoio à 

criação de mais uma universidade pública, em um contexto de se­
veras críticas à instituição e de redobrado estímulo à educação bã· 
sica, respondemos com a singularidade do presente caso. 

Em primeiro lugar, e atendo-me aos aspectos fonnais da 
questão, lembro que a proposta obedece, em tudo e por tudo, aos 
ditames da lei. Assim é que, obsetvando o disposto no art. 61 da 
Constituição, o Presidente da República assumiu a iniciativa, que 
lhe é privativa, de propor a transformação da FUNREI em Univer­

. sidade Federal. 
A FUNRFl. que é • Universidade de São João Del Rei, 

atende plenamente a todas essas condições. Além do reconheci­
mento dos que militam na Educação, é o próprio Ministério da 
Educação, a quem compete supervisionar as instituições federais 
de ensino superior, o preenchimento desses requisitos por parte da 
FUNREL 

Exatamente por atendê-los. a Fundação de Ensino Superior 
de São João Del Rei jã detém, desde sua criação, por ato do então 
Presidente José Sarney, uma estrutura organizacional similar a de 
uma univeISidade, quer no setores de administração e de pessoal, 
quer na área didático..científica. Assim, sua transformação em 
Universidade não acarretará aumento de despesas, pois que os re~ 
cursos orçamentários serão os já consignados, além de não haver 
alteração no "Quadro de funções de confiança". 

Situada numa cidade histórica, verdadeiro centro de irradia­
ção culblral de Minas Gerais, a f1JNREI atende a quase três mil 
alunos, aos quais são oferecidos nove CUISOS de graduação. Previs­
to para implantação, no próximo ano, ainda mais três cursos. 

Além de uma política de qualificação de seu corpo docente, 
a FUNREI tem-se caracterizado por uma profunda integração com 
a educação básica," atualizando professores de primeiro e segunoo 
graus. 
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Das artes aos esportes, do atendimento a menores carentes à 
consultoria empresarial, a FUNREI desenvolve uma prátiC<l exten­
sionista que poucas instituições uruversitruias do seu porte conse­
guem praticar. 

Na busca da excelência, a Fundaç ia da Universidade de 
São João Del Rei mantém convênios de cooperação técnico-cientí­
fica e pedagógica com cinco universidack s federais brasileiras e 
com as Universidades de Cuba. Canadá e Alemanha. 

De propósito, deixei para o final umi informação qw, sinte­
tiza, com extrema clareza, o pentl da FUI"ffiEI. distmguiL.Cto-a e 
singularizando-a no conjunto das universidades públicas balsilei­
ras: todos os seus cursos são noturnos. AlE uns deles tambétIl fun­
cionam com turnos no período diurno. Os alunos dos cursos notur­
nos representam 87,6% do total do corpo dj,cente. 

Pode baver prova. maior de compro:nisso com os enormes 
contingentes de trabalhadores que, de outra forma. não tl~riam 
acesso ao ensino superior, sem perda de qU2lidade? 

Por essas razões, Sr. Presidente, é qt1e me posíciono firme­
mente a favor do Projeto de Lei nO 4.854/9·t Transformar a FUN­
REI em Universidade Federal significa, ainda, oferecer-lhe. auto-­
nornia para continuar a crescer e cumprir, com competência, sua 
função social. 

Com. esta posição que defendemos, ~;r. Presidente, Sr"s Se­
nadoras e Srs. Senadores, fazemos um apelo ao Ministro da Edu­
cação, para que S. Ex· envide esforços junto às Bancadas, princi­
palmente à do PSDB da Câmara dos Deputados, no sentido de ver 
aprovado este projeto de lei, para que posteriorntente o Senado Fe­
deral possa apreciá-lo. 

Desde dezembro do ano passado esse projeto tramita na Câ­
mara dos Deputados. Houve manifestaçõ~s, inclusive, visando 
obstruir a aprovação desse projeto por várias razões: consideram 
talvez setores do Governo que não há, nestJ, momento, a necessi­
dade de se transfonnarem as fundações de e:lSino superior ern uni­
versidade federal. O que, na v(miade. está claro é que não haverá 
para o Governo Federal nenhum ônus, ponlue não acarretará ne­
nhuma despesa de ordem pessoal ou fman::eira para o Governo 
Federal. 

Resta, portanto, com a mesma visão (Iue teve o Ministro da 
Educação do Governo Itamar Frn.nco, que possamos efetivamente 
dar continuidade a este processo de se fazc:r justiça e reconheci­
mento às nossas instituições de ensino supeJior do País, que estão 
efetivamente atuando de forma correta, sélia na fonnação e na 
educação das nossas gerações. 

Entendemos que esse é um fato de extrema importilllcia. 
São João Del Rei não é apenas um cenário d~ ensino superior e da 
educação do nosso Estado, mas é também uma cidade histórica, o 
berço daquele que foi o condutor da l1ã1lSição democrática do nos­
so País, a cidade natal de Tancredo Neves. Certamente ele desejou 
ver a Fundação do Ensino Superior de São José Del Rei transfor-
mada em Universidade Federal. . 

Como disse em meu pIOnunciamento, o Presidente José 
Sarney atendeu às solicitações daquela Fltndação, c,oncedendo 
condições efetivas. necessárias e imprescind :veis para seu melhor 
desempenho. 

Cabe, portanto, agora ao Presidente Fernando Henrique e a 
este Governo completar essa obra, transformando a Fundação de 
Ensino Superior em Universidade Federal. para que possamos ver 
realizado o sonho do grande estadista Tancre<lo Neves. 

O Sr. Gilberto Miranda - V. Ex· me 'JCIIDite um aparte? 
A SRA. JÚNlA MARISE - Com tod> prazer. 
O Sr. Gilberto Miranda - Senadora Júnia Marise, t<enho 

certeza que de V. Ex· poderá contar com o apJio do PMDB na Câ­
mara dos Deputados. Tão logo receba umu cópia desse PL n° 

4.954, procurarei noSso "uder na Câmara, Deputado Michel Te­
mer, como também o Líder do Governo, Deputado Luiz Carlos 
dos Santos, meu amigo particular, para conf1l1DM o apoio à referi­
da matéria. Tenho certeza que a Bancada do PMDB no Senado 
apoiará. E, tão logo chegue a esta Casa, na comissão presidida 
pelo Senador Roberto Requião, a Comissão de Educação, teremos 
O imenso prazer de aprovar esse projeto o mais rápido possível. 
Muito obrigado. 

O Sr. Pedro Piva - Senadora Júnia Marisc, V. Ex· me per­
mite um aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE - Ouço-o com prazer. Senador 
Pedro Piva. 

O Sr. Pedro Piva - Senadora Júrua Marise. também falo 
como único membro do PSDB presente no Senado. Quero dizer a 
V. Ex· que tenho certeza de que o PSDB, fiel à sua vontade, fiel 
aos seus princípios históricos, apoiará inteiramente o seu pleito. 
De minha parte, pessoalmente V. Ex" pode contar com todo o meu 
esforço. Falarei hoje mesmo, ou amanhã, com o nosso Líder na 
Câmara dos Deputados, Deputado José Amôal. e com o nosso U­
der no Senado, Sérgio Machado, em apoiamento a essa sua idéia. 
Paralelizo com V. Ex· e tenho orgulho de apoiar esse seu pronun­
ciamento. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Agradeço o aparte do nobre 
Senador Gilberto Miranda e do Senador por São Paulo. Pedro 
Píva. São manifestações que os Anais desta Casa estão gravando 
como sinais da sensibilidade e da importância do gesto de solida­
riedade à Fundação de Ensino Superior de São João Del Rei e a 
todo um movimento educacional do nosso Estado em favor da 
transformação desta Fundação em universidade. 

Quando abordamos aqui esse sonho do Dr. Tancredo, é por­
que ele sempre manifestou o seu desejo, sempre esteve com os 
olhos voltados para essa Fundação de Ensino Superior que é uma 
grande tradição do nosso Estado. Itamar Franco e o Ministro Hin­
gel também tiveram a mesma sensibilidade. Eles enviaram para o 
Senado, para a Câmara dos Deputados. para o Congresso esse pro­
jeto visando à sua transformação. 

Por isso tenho a certeza de que, com a manifestação dos Se­
nadores Gilberto Miranda, Pedro Piva e certamente de todos os 
nossos Depulados Federais, baveremos de ver aprovado na Câma­
ra dos Deputados esse projeto sem nenhuma obstrução, para que 
fmalmente a Fundação de Ensino Superior de São João Del Rei 
possa realizar o seu sonho de se ver transformada em universidade 
federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Emandes Amorim. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PDT-RO. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores. cem anos atrás, no auge do penado de afluência e 
poder dos exportadores de borracha da Amazônia, somente a um 
louco ocorreria a idéia de que, decorrido um século, o estado de 
miséria estaria generalizado na região. Infelinnente, nobres Pares, 
essa é a verdade. Não somente desapareceu o fausto daquela elite 
que - para citar um exemplo - construiu o Teatro Amazonas de 
Manaus c, deslumbrada com a força de sua riqueza, atraiu da Eu­
ropa para aquela casa de espetáculos no coração da Hiléia as mais 
prestigiosas orquestras e as mais renomadas troupes de ópera da 
época; no outro extremo da pirâmide social, o fun do afluxo de ri­
queza fez agudizarem-se as dificuldades vividas pelos trabalhado­
res d9S seringais. 

É verdade que o trabalho nos seringais, naquele tempo. se 
caracterizava pelo servilismo '1egitimado" por meio dos famigera­
dos contrntos de baIJllcão, pelos quais o tr.:Ibalhador fica sempre 
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devedor do patrão. Pior que ser explorado nessa estrubira de man­
donismo, contudo, é não ter trabalho nem lugar algum na socieda­
de. E foi exatamente isso o que aconteceu a milhares daqueles nor­
destinos que haviam seguido para a Amazônia Ocidental quando 
das campanhas oficiais por braços para a borracha. O êxodo desse 
contingente populacional foi repercutir no agravamento da situa­
ção no sertão nordestino. pelo retorno de muitos dos emigrados, e 
nas grandes cidades do Centro-Sul. para onde outros tantos. temri­
naram por se dirigir. 

O contrabando de sementes da Hevea brasiliensis para as 
então colônias britânicas na Indochina - onde a espécie passou a 
ser cultivada no regime intensiyo de plantation - consiste, como 
o sabem os Senhores, no primeiro marco histórico da decadência 
do chamado "ciclo da borracha" na Amazônia. Estava rompido o 
quase monopólio brasileiro sobre um produto tomado indispensá­
vel naquela fase do capitalismo industrial monopolista em que se 
e;\pandia enormemente o uso de máquinas e, em especial, de uma 
nova e revolucionária invenção: o automóvel. Conseguindo uma 
produção a custos inferiores aos obtidos na floresta natural, a pr0-

dução do Sudeste Asiático rapidamente deslocaria a borracha bra~ 
sileira do mercado internacional. 

Um pouco mais tarde, o pico de demanda resultante da ne~ 
cessidade de fabricação intensiva de aviões, de tanques, e de ou­
tros veículos e annas durante a Segunda Guerra Mundial. em con~ 
junto com o corte de suprimento causado pelo donúnio japonês so­
bre a Indochina, levou os países industrializados envolvidos no 
conflito ao esforço tecnológico que levaria à conquista da bor­
racha sintética, lançando a pá-de-cal à economia laticífera ama~ 
zônica. 

Desses dois golpes a cultura brasileira da borracha nunca 
se recuperou. Prova disso é o fato de que o Brasil. que já foi mo­
nopolista mundial da borracha natural, passou vergonhosamente a 
ser, desde o ano de 1951, um importador desse produto que, ao 
contrário do que muitos possam pensar, ainda hoje é um importan­
te insumo industrial. Mais triste ainda é constatar-se que a produ­
ção total brasileira. de 1993, de vinte e seis mil toneladas, foi infe­
rior às trinta e uma mil toneladas somente das exportações de 1911 
- o ponto mais alto do ciclo. São oitenta anos de decadência, para 
o que contribuiu o pouco caso do Governo Federal e a má gerência 
dos programas que ensaiou para a solução dos problemas da he­
veicultura nacional. 

Assim foi sempre, desde que, em 1%7, o Governo elaborou 
a Política Econôntica da Borracha, por meio da Lei de número 5. 
227. Tendo, entre seus objetivos, os de estimular e fornecer ampa­
ro à heveicultura, de promover a remuneração adequada aos pr0-

dutores, de incentivar a industrialização das OOrrachas vegetais nas 
próprias regiões produtoras e o de organizar o mercado nacional, o 
programa da PEB seguia as diretrizes definidas naquela lei, que in­
cluíam a garantia de preços e de compra, a fonnação de estoques 
reguladores, os estímulos à pnxlutividade dos seringais extrativos 
e dos plantados bem como da indústria, e a promoção da padroni­
zação do produto. A Lei criou ainda a Superintendência de Desen­
volvimento da Borracha - SUDHEVEA, como órgão executor da 
política para o setor e o Conselho Nacional da Borracha - CNB. 
como órgão normatizador. 

Os principais instrumentos empregados pelo Governo du­
rante a vigência da PEB foram: o contingenciamento das importa­
ções, pelo qual se garantia a escoamento de toda a produção nacio­
nal, ainda que os preços internacionais fossem muito mais atraen­
tes; o tabelamento de preços de referência. de acordo com a quali­
dade do produto, pelo qual se buscava incentivar os produtores a 
assimilarem novas técnicas que lhes permitissem maior ganho uni­
tário~ ftnalmente. a implantação da Taxa de Organização e Regula-

meDIação da Borracha - TORMB, contribuição de caráter paraflS' 
cal que incidia sobre toda borracha consumida no País, onerando 
mais pesadamente a matéria-prima natural importada. 

A partir de 1972, estendendo-se até 1985, o Governo insti­
tuiria três sucessivos Programas de Incentivo à Produção de Bor­
racha Vegetal - os chamados PROBOR de I a 111 -, cuja meta 
principal era a ampliação e modernização dos seringais de cultivo. 
Visava-se à progressiva migração da base produtiva nacional dos 
seringais nativos para as áreas de plantio intensivo. A meThoria das 
técnicas de extração, produção e beneficiamento da borracha e a 
instalação de usinas nos locais de produção também eram objeti­
vos desses programas. Bem mais ambicioso, o PROBOR In in~ 
cluía ainda, entre seus objetivos, a ampliação dos programas de 
pesquisa da hévea. a recuperação de seringais nativos e o fmancia­
mento à instalação de quinhentas mioiusinas de beneficiamento e 
armazéns nas áreas de produção. 

Forçoso é reconhecer que os resultados, SIS. Senadores, fo­
ram pífios. Dos trinta mil e seiscentos hectares de plantio fmancia­
dos pelo PROBOR I, apenas vinte mil foram plantados; dos cento 
e trinta e cinco mil hectares que receberam fmanciamento pelo 
PROBOR 11, oitenta e quatro mil se efetivaram; fmalmente, da 
meta de se plantarem duzentos e cinqüenta mil bectares do PRO­
BaR UI, foram contratados fmanciamentos para não mais de qua~ 
renta e dois mil hectares, dos quais somente vinte e nove mil che­
garam a ser plantados. Segundo o IBAMA, porém, em decorrência 
de erros de estimativa quanto à compatibilidade do vegetal com 
certos solos e climas, desses cento e trinta e mil hectares de serin­
gueiras plantadas com fmanciamento pelos diversos PROBOR, no 
máximo uns cem mil serão produtivos. ...... 

Duzentos e sete mil hectares fmanciados para cento e trinta 
e três mil plantados! Trata-se, Senhor Presidente, de uma continha 
fácil de se fazer: cerca de trinta e cinco por cento dos recursos sai~ 
Iam dos cofres públicos mas não chegaram à terra - pelo menos 
não na forma de seringueiras. Não baveria outro destino para esses 
programas, nem para a própria SUDHEVEA, senão o da extinção. 
No início de 1989, a Superintendência estava extinta e suas atri­
buições distribuídas por várias diretorias do IBAMA, Ali, incrus­
tadas num órgão que tem fIns bem diferentes, e diluídas em pontos 
dispersos de um organograma estranho à atividade, as diversas 
funções da antiga SUDHEVEA passaram a se ver completamente 
desarticuladas. 

É como se o Governo houvesse tomado, desde então, a di­
retriz de não mais inteIVir nos negócios do ramo da borracha natu­
ral. Cabe aqui, Senhor Presidente, fazennos uma referência bíblica 
bem adequada a este tempo de Páscoa: essa atitude parece-nos as­
sim como se o Governo estivesse, à imagem de Pilatos. lavando as 
mãos de suas responsabilidades .. para com um setor de tamanha im­
ponância econômica e social. E suficiente ver-se que, enquanto o 
consumo nacional de borracha natural vem crescendo continua­
mente no País, a produção encontra-se estagnada desde 1985, ha­
vendo até mesmo passado por uma acentuada depressão entre 
1986 e 1992. 

Entretanto, a irresistível tendência ao crescimento econôm.i~ 
co do Pais, mais acentuada agora que temos uma moeda estável. 
não nos permite engano: a demanda pelo produto vai subir, dei­
xando o Brasil, pátria da serin.sueira, nas mãos do mercado inter~ 
nacional de bonacha natural. E uma contradição insuportâvel para 
quem, a um tempo. conhece o potencial produtivo da Amazônia e 
deseja um equillbrio maior no grau de desenvolvimento das diver­
sas regiões brasileiras. 

Muito pior que se ter uma política ruim para o setor serin­
galista é não se ter política algurpa. Precisamos tiras as devidas li­
ções do fracasso das políticas governamentais do periodo entre 
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1972 e 1985, é verdade; é também verdade. porém. que devemos 
saber apreciar bem o relativo sucesso da PE3 entre 1%7 e 1972. 
No médio prazo, a produção de borracha a partir de seringais plan­
tado:; veio a tornar razoavelmente os custos médios da produção 
nacional. O retomo de algumas proJX'stas daquela época merece­
ria, pelo menos, ser estudado coro o devido Cl idado. 

Não advoga.mos a intromissão do GJVemo em negócios 
produtivos. Não é esse o espírito deste pronunciamento. Já ,~:;ta­
mos fanos desse tipo de ingerência e para o E ;lado brasileiro dese­
jamos, mais que tudo, modernidade e agilidade. Devemos reco­
nhecer, porém, que há. em diversos setores pJooutiyos, insuficiên­
cias estruturais que impedem a livre iniciati'fa de se implantar e 
desenvolver sem uma atitude positiva do Estado. O Governo pre­
cisa exercer o papel que lhe cabtl, o de regulador e de estimuh.dor 
da atividade econômica, sem o que nenhuma {:conomia sai do alTa­

so para uma dinâmica capitalista auto-sustentada. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Sebastião RocJa) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (pFL-RR. fronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, a preocup<t{:ão 
com o aprove.lta.mento e a exploração racional de recursos mine­
rais em terras indígenas, tem sido uma constante de vários :;;4!g­
mentos da sociedade, nos últimos anos. 

Assim, o Constituinte de 1988 fez a iJserção na CarlH de 
dispositivos genéricos que fixaram os parâmet.ros que devem ser 
observados naquela exploração, condicionando-a aos ditame~; de 
lei ordinária disciplinadora da matéria. 

Como venho acompanhando, atentamette, os desdobrrumm­
tos que envolvem o assunto, desde que exerci a Presidência" da 
FUNAL e como, at.é hoje, a discussão não evo: uiu para a verdadei­
ra SOhlção do problema, que é a elabornção, pelo Congresso Nacional. 
de lei especifica que regulamente aquela atividade, resolvi apresentar 
proposição que. frut.o de amplo debate e entendimento de todos os ór­
gãos c entidades, públicas e privadas, interessa(bs, institucionalmlmte 
ou não, pnxura solucionar, de maneira global e ~ istêmica, o problmna 
da exploração dos rect.mOS minerais em terras indígenas. 

Inicialmente, este projeto de regulamettação de mineração 
em área indígena tem tramit.ado no bojo do novo Estatuto do ín­
dio, que teve como relatora na Câmara dos Deputados a Deputada 
Teres'i lucá. No entanto, por sua complexidade, e por aboldar 
questões as mais diversas, que interagem com as comunidades in­
dígen'ls, o referido Estatuto não te"m tido uml tramitação célm:e. 
Daí, o encaminhamento de uma proposta qUi), podendo tramitar 
rapidamente, facilite a regulamentação dessa mineração que se 
transfonnará num indutor do processo de descllvoJvimento das co­
munidades indígenas no nosso País. 

De acordo com o projeto. a garimpagem em t.erras da Uni-w 
ocupadas pelos índios é privativa destes, ficando garantida a essas 
comunidades auferir renda pela ocupação do solo e pelos resulta­
dos da lavra. Este, Sr. Presidente, é, sem dúvida. um grande avan­
ço, uma vez que os índios nunca se beneficiaram, até hoje, pela 
exploração desordenada e predatória de suas riquezas naturais. 

A proposição fixa, também, com detalhes, as obrigações e 
requisitos técnicos das empresas que se habilitarem à explora~;ão 
minerária, cujo processo administrativo será fI:ocalizado, em todas 
as suas etapas, pelos órgãos federais gestores dos recursos mine­
rais, e de proteção aos índios e ao meio ambiente. e pelo Ministé­
rio Público, na qualidade de fiscal da lei e inte[Veniente em todos 
os assuntos de interesse das comurúdades indígl~nas. 

Os procedimentos previstos na fubna. lt:i culminam com a 
autorização, ou não, pelo Congtesso Nacional. da pesquisa ou da 
lavra pretendida, nos termos da Constituição Fedem.]. 

Em linhas gerais, estes são os aspectos relevantes engloba­
dos pelo projeto de lei que lenho a honra de submeter a esta Casa, 
sob o nO 121/95, lido na sessão do dia 17 próximo passado, coro o 
intuito de resolver tão grave questão de interesse nacional e, por 
conseqüência, levando também um novo tempo para o nosso Esta­
do de Roraima, que anseia JXl1' condições de tornar-se uma terra de 
progresso e paz. 

Era o que t.inha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Concedo a pa­

IaVl1l ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB.AM. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, a recen­
te batallia cambial travada pelo Governo foi tão cheia de lances 
dramáticos, que certamente ocupará lugar próprio na história do 
comércio exterior brasileiro. No periodo de 6 alO dest.e mês de 
março, as sucessivas respostas do Banco Central a diferentes for­
mas de pressão, exercidas pelos que desejavam acumular moeda 
estrange4a, foram portadorns de mensagem ao mercado sobre a li­
nha política que as autoridades monetárias decidiram manter a 
todo custo. 

A questão tem dois aspectos principais. O primeiro ressalta, 
como prioridade básica, a bem-sucedida superação, no campo ex­
terno, de dificuldades que afetam o custo de vida, em conseqüên­
cia de elevaçAo brusca dos preços externos. O segundo liga-se a 
preocupação (10 Governo com a persistência e crescimento do de­
fiei! da balança comercial. 

Esse deficit, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faz lembrar uma 
observação do Professor Mário Henrique Simonsen, ex-Ministro 
da Fazenda e do Planejamento, ao analisar os dilemas que envol­
vem os executores da política monetária e da política cambial. 
Numa frase bem expressiva, disse ele que "a inflação esfola, mas o 
men;ado externo mata". 

Na área econômica. uma parte da equipe exerce vigilância 
constante, movida pela intenção de evitar que se generalizem in­
crementos de preços de caráter esperulativo. A estabilidade mo­
netária é assim deftnida como objetivo prima.cial. desse modo, a m0e­

da estável é. para o Govemo. o índice principal de satisfação ou des­
contentamento popular. E não se pode negar a contribuição dos pre­
ços estáveis para o aumento crescente do consumo de bens duniveis, 
dando um tom festivo à vida urbana, desde o lançamento do Real 

Economistas alemães descrevem a alegria que o consumo 
produz nos seres humanos, como expressão da liberdade de reali­
zar sonhos acalentados por amplas camadas populares. Na verda­
de, a criação do acervo doméstico domina O pensamento das famí­
lias. A indúsllia moderna oferece uma tal variedade de bens durá­
veis, que não pale deixar de exercer fascínio sobre os seus com­
pradores em potencial. Nos países de moeda inflacionãria, a aqui­
sição desses bens só pode ser realizada por pequena parcela da p0-

pulação consumidora. Tal signiftca que a inflação oprime as gran­
des massas populares, limita de forma implacável as aspirnçôes 
dos consumidores e não por acaso oferece campo livre aos que fa­
zem uso da demagogia para ganhar prestígio distribuindo ilusões. 

É, portanto, de todo compreensível, Sr. Presidente, SIS. Se­
nadores, o esforço que tem feito o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso para corresponder à expectativa de seus trinta e cinco DlÍ­
lliões de eleitores, no que tange ao custo de vida. A compra de 
igual quantidade de bens com a mesma quantia em dinheiro, em 
dias sucessivos, garante às famílias a execução em segurança do 
orçamento doméstico no curso do mês. O estado de espírito que 
daí resulta acaba se transformando em fator de importânda políti­
ca para o Governo. 

Volto. Sr. Presidente, Srs. Senadores, à fmse de Mário Hen­
rique SimoJlsen sobre a inflação que esfola. e o mercado externo 
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que mata A taxa de câmbio influencia de fornta direta o custo de 
vida em escala nacional. Enquanto o câmbio não se altera. o Mi­
nistério da Fazenda pode atriooir a uma decisão pol1tica de sua 
área a conservação dos preços internos estáveis. 

As donas de casa e chefes de família representam uma par­
cela substancial da população brasileira. Se levam para o super· 
mercado a mesma quantia e de lá voltam com a mesma quantidade 
de prcxlutos, é certo que não terão motivo para propalar descrença 
na capacidade administrativa do Governo. 

Diante, pois, dessa expectativa de muitos milhões de consu­
midores. ninguém duvida de que o poder público farã o impossível 
para evitar essa descrença. Que esforço pode ser comparado ao 
impossível? Nada mais nada menos do que a taxa de câmbio esta­
belecida de fonna rigida. Se se estabelecesse de imediato a parida­
de entre o Real e o Dólar, mediante um ajuste da ordem de dezes­
seis por cento. o efeito sobre o custo de vida seria imediato, dada a 
influência dos cinqüenta bilhões de dólares de importações sobre o 
custo de vida dos moradores da. zona urbana. 

Daí a relutância, a prudência e a segumnça com que têm 
agido O Banco Central no tocante à taxa de câmbio, embora a rigi­
dez cambial restringe as exportações e amplie aquela diferença en­
tre receita e despesa na balança comercial. 

ED1 defesa, portanto, da estabilidade dos preços internos, as 
autoridades monetárias sentem-se compelidas a prevenir o encare­
cimento do custo de vida, não obstante o risco impUcito de uma 
reedição brasileira dos dramas do México e da Argentina. Quando 
Simonsen declara que o mercado externo mata, ele tem em vista 
uma taxa de câmbio engessada, que não se altera nem mesmo 
diante da ameaça de um desastre semelhante ao esgotamento da 
reserva cambial. 

O Governo acaba de sair vitorioso de uma batalha que foi 
ganha em parte pela decisão de flexibilizar a taxa cambial; entre 
outras medidas que deixaram o Banco Central fmalmente a cava­
leiro da situação. 

SI>. Senadores, o periodo de 6 a 10 de março de 1995 tem 
importância síngulat. Junto a minha voz a outros de meus pares 
que tratarnm de diferentes lanoes da batalha cambial desses dias. 
Folgo em registrar que os Anais da Câmara. Alta tenham oferecido 
abrigo a comentários ilustrados sobre esse momento de nossa vida 
econômica. 

A documentação que o Congresso Nacional acumula conti­
nua a ser fonte de informação para pesquisadores e analistas de 
nossa evolução histórica. Essa é uma das razões que me levam a 
uma compilação dos acontecimentos recentes, contrariando a idéia 
de que somos um povo de memória curta. Na verdade, queD1 pr0-

curar nas fontes certas, hâ de encontrar a descrição completa ou os 
traços principais dos grandes acontecimentos que marcam a vida 
brasileira. Espero estar contribuindo para que os pesquisadores e 
analistas encontrem nas minhas palavras indícios de como se es­
creve a história contemporânea do nosso grande País. 

Vejamos como começa e se desenvolve a batalha cambial 
que é o objeto principal de meu discurso: 

Na quinta- feira, dia 2 deste mês, durante ,sua visita ao Chile, 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso declarou em Santiago 
que era intenção de seu Governo fazer uso mais efetivo do sistema 
de bandas no mercado de câmbio. Essa declaração teve forte tes. 
sonância no mercado brasileiro. No dia seguinte, quando os jorna. 
listas, ouvindo o Presidente em entrevista coletiva, tentaram ex· 
trair dele maiores informações sobre a escala das variações cam. 
biais de que antes falara, o chefe do Governo procurou suavizar a 
declaração anterior. Deu a entender que era intenção oficial a ser 
cumprida no fublro. No entanto, os operadores realizarem compras 
que cbegaram ao limite máximo de R$ 0,86 por dólar, provocan. 

do, na sexta~feira, dia 3 de março, uma desvalorização do real esti· 
mada Cm 0,7%. 

O clima não era com efeito favorável manutenção da taxa 
rígida. Estavam ganhando impeto as saídas de capitais, totalizando 
o liquido de 3 bilhões e 400 milhões de dólares. no acumulado do 
ano, até o dia 2 de março, confonne dados do Banco Central. 

A pressão dos exportadores brasileiros, em favor de uma re­
lação mais favorável entre o real e o dólar, acompanhou o clima 
internacional de extrema agitação, que se seguiu quebra do Banco 
Barings, instituição inglesa de longa tradição. baÍJ<a do dólar nos mer­
cados intemacionais e as crises gêmeas do México e da Argent1na. 

Srs. Senadores, não se diga que a taxa de câmbio flxada 
pelo Banco Central só trouxe descontentamento. Muitos dos ex· 
portadores aproveitaram o auge do consumo no mercado interno 
para vender, aqui, seus produtos em melhores condições do que 
obteriam se os colocassem no mercado externo. Por sua vez, em 
todo esse período, empresas brasileiras, com dívidas no exterior, 
beneflciamm·se da taxa cambial sobrevalorizada, ao liquidarem 
compromissos em moeda estrangeira. Essas foram vantagens ine~ 
gáveis. 

Lidamos, portanto, com situações específicas. Deixar de ex­
portar por influência de urna taxa de câmbio, que não cobre os 
custos de produção, causa impacto negativo na balança comercial. 
amplíando o defiàt. Por sua vez, o deticit em conta corrente tam­
bém aumenta quando os compradores de moeda estrangeira 
acham que o dólar está barato e aproveitam a circunstância para 
colocar recursos nO exterior. 

Voltando à ordenação cronológica dos fatos, ressalto a 
brusca mudança verificada no mercado, entre a sexta-ferra, dia 3, e 
a segunda-feira. dia 6 de março, dia em que o Governo oficializou 
a utilização do sistema de bandas na politica cambial. A cotação 
da moeda americana poderia variar, daí em diante, de R$ 0,86 a 
R$ 0,90, esclarecendo o Banco Central que em maio o dólar seria 
cotado. R$O,9S. 

A intenção do Governo era demonstrar a flexibilidade da 
taxa cambial, mediante sucessivas alterações nessa taxa, o que dis~ 
línguia a situação brasileira daquela que havia arrastado o México 
e a Argentina a crises desesperadoras, mercê de taxas rígidas. 

Naquela segunda· feira, dia 6, a posição dermitiva do Banco 
Central não ficou bem entendida, dando origem a perplexidade 
dos operadores, acompanhadas de afumaçães de agentes do mer­
cado de que o Bacen cometera erros de comunicação e erros de 
compatibilização da politica cambial com a politica monetâria. É 
que, no mesmo dia, a FlPE, Fundação Instituto de Pesquisa eco­
nômica, órgão de reconhecido prestígio técnico no mundo dos ne-

, g6cios, anunciou que a inflação de dezembro, que fora de Um por 
cento. estava com. prenúncios de. elevação para dois por cento em 
março. Explicava que, enquanto a demanda continuava em alta, Os 

reajustes salariais, atrelados ao IPC·R, acumulando 24%. de julho 
a fevereiro, iriam ter impacto sobre o custo de vida. O aumento do 
salário mínimo, previsto para maio, e os dissídios coletivos de me­
talúrgicos e operários da construção civil, no segundo trimestre do 
ano, adensavam as nuvens no horizonte. 

Parece ter ficado claro que o Banco Central desejava que o 
mercado caminhasse para o limite de R$ 0,93. Faltou um esclare­
cimento preciso e oportuno no sentido de que a expectativa oficial 
era a de que eSSe patamar só seria válido a partir de maio. Estava 
subentendido, ao ver das autoridades, que continuavam em vigor 
as bandas de R$ 0,86 e R$ 0,90. Mas os bancos autorilados a ope_ 
rar em câmbio começaram na manhã do dia 7, terça-feira, a adqui­
rir a moeda americana a R$ 0,901, saltando o limite mãximo esta­
belecido. No fechamento, a R$ 0,90, a alteração equivalia a 2,97% 
em relação à abertura, que fora de R$ ~,&7S. Durante o dia, o BC 
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fez 11180 de suas reservas DO total de US$ 1,8 bilhão. Realizou dois 
Ieilôes no câmbio comet<:jaJ futuro, que absorveu US$ 1,5 bilhão, 
à taxa de R$ 0,93, para entrega em 2 de maj,), enquanto o teJ'ceiro 
leilão, no valor de"US$ 300 milhões. a R$ 0,90. se destinou ao 
mercado flutuante. 

Na quarta-feira, dia 8. o BC realizou tnSs operações no c.âm­
bio flutuante: uma a R$ 0,90 e duas a R$ 0,895, no valor ta:al de 
US$ 350 milhôes. Para liquidação a 5 de maio, foi leiloado um bi· 
lhão de dólares no câmbio comercial, à taxa de R$ 0,888. En,~"an· 
to L')SO, as Bolsas de Valores brasileiras sofiíam fortes baixas, au­
mentando o clima de nelVosisDlO, já afetade pelas notícias de que 
o dólar sofrera nova baixa no mercado intemacional. caindo para 
89,05 ienes e para 1,36 marco alemão. Os p .péis da dívida latino· 
amcncana também despencavam no mercado de Nova Iorque:. 

Na quinta-feira, dia 9. o mercado ent:-ou em transe, forçan­
do o BC a realizar trinta e dois leilões, sendo 16 no comercial e 16 
no flutuante, às taxas, respectivamente: d, R$ 0,888 e d" R$ 
0,895. O último leilão foi realiz.ado às 18h3(1, quando norma~nen· 
te o mercado encerra suas ativjdades às 17 horas. O nervol,ismo, 
verificado durante todo o dia. favoreceu negociações no mm'cado 
futuro em diferentes patamares: para maio, o dólar foi negociado a 
R$ 0,95, enquanto a taxa para julho chegou a R$ 1,021. As vendas 
tot.nis do dia pelo BC variaram entre 3,2 bilhões e 3,9 bilbi5es de 
dólares, conforme diferentes estimativas. 

Na madrug<lda de quinta para sexta-fdra, dia 10/3, o Gover­
no atuou com ftrmeza, e seu CSfOl:ÇO para I"encer a crise e1;tá ex­
presso numa série de resoluçôes do Banco CeJltral, abaixo reswn;das: 

1. O Comunicado n° 4.492 estabelece o limite inferior da 
taxa de flutuação em R$ 0,88 e o limite superior em R$ 0,93 por 
dólar. As cotações só poderão flutuar dentrr, desses limites. 

2. A Resolução N" 2.147, do BC, revoga a permissão para 
pagamento antecipado de empréstimo em moeda estrangeira e de 
fmandamentos concedidos a importadores. 

3. A Circula.r nO 2.545 fIxa em nover-ta dias o prazo núnirno 
de cada repasse no mercado ftnanceiro. 

4. A Circular nO 2546 reza que será de, no mínimo, 24 me­
ses o prazo médio de amortização para a contratação de opc.~rações 
de, empréstimos externos. A mesma Circu lar detennina que é de. 
no núnirno, noventa e seis meses o prazo médio de amortização 
nas operações de empréstimos externos. ml~diante o lançamento de 
títulos no exterior, com,o beneficio de redução do imposto de ren­
da incidente sobre as remessas de juros, CO"nissões e despesas. 

5. A Circular nO 2.547 fixa em ISO dias. a contar do venci­
mento original, O' prazo médio núnimo de amortização para as re­
novações ou pronvgaçi5es de operações de créditos externos. 

6. A Circular nO 2.548 estabelece novos limites para as posi­
ções de câmbio comprada e vendida dos tancos e operadores cre­
denciados a operar no mercado de câmbio de taxas flutuantes. Para 
os bancos credenciados, a ordem é a seguinte: quando a posição de 
câmbio comprada for superior a US$ 1 milhão, O' excedente será 
depositado em moeda estrangeira no BaIl':O CentraL Para os ope­
radores credenciados (sociedades corretor.ts, distribuidoras de títu­
los e valores e companhias financeiras) o limite mâximo de posi­
ção comprada é de US$ 500 mil. 

7. A Circular W' 2.549 det.ennina q Je os bancos au!arizados 
a operar no mercado de câmbio comerei 11 depositamO' no Banco 
Central o que exceder de US$ 5 milhôes eD! sua posição comprada. 

Seguiu-se a essas medidas um clima de alívio. Na sexta-fei­
ra, dia lO, os mercados de câmbio operar.lm com uma tranqüilida­
de que fazia agudo contraste com o neIYosismo do dia antmior. A 
variação, que era de R$ 0,86 a R$ 0,90, l'assou para R$ 0,88 e R$ 
093, afIImando o economista Persío Ar: da, presidente do Banco 
Central, que essas bandas vão perdumr por muito tempo. Significa 

que as flutuações encontram campo mais livre e os exportadores 
melhqrarp. ,sua posição no mercado externo. 

O BC realirou sete leílôes, na sexta· feira, dia 10, com um 
sinal contrário aO dos leilões anteriores. Desta veZ foi para COII1-
prar dólares, a fim de evitar que baixasse a menos do límíte da 
banda inferior. Enquanto as ve}ldas do dia anterior foram realiza· 
das a R$ 0,888, as compras feitas foram feitas a R$ 0,88, sofrendo 
prejuízos os que acumularam moeda estrangeira no curso da sema­
na. Segundo alguns operadores, essas compras chegaram a US$ 
1,5 b~ão, propiciando ao BC a recuperação de parte dos valores 
vendidos, anteriormente. 

Ao mesmo tempo, com a extensa Circular N° 2.550. o Ban­
co Centrnl altera o regulamento do contrato de câmbio para expor­
tação e reduz aliquotas do imposlo de exportação sobre vãrios pro­
dulos. Os exportadOres de ampla gama de produ los podem f..mar 
o contrato de câmbio até 180 dias antes do embanJue das merca­
dorias. Em menor número de casos, o câmbio só poderá ser fecha­
do no prazo máximo de sessenta dias antes do embarque efetivo. 

A Círcular mencionada corresponde ao esfOrÇO em que ora 
se empenha o Governo para incentivar as exportações e por essa 
via alcançar saldo apreciável na balança comercial. 

Em grande coro, economistas de várias partes do Pais apro­
varam as medidas adotadas pelo Governo para vencer as resistên· 
cias contra o Real. Com a elevação dos juros básicos de 3,22% 
para 4,25% foram oferecidos novos íncentivos para li permanência 
do capital no mercado ftnanceiro. Desse modo, é melhor dispor de 
moeda nacional do que trocá-la neste momento por dólares. O cli­
ma de pessimismo e de previsão de desastre foi assim substituído 
por um otimismo moderado, porém suficiente para acahnat os âni­
mos durante algum tempo. 

O depoimento do Presidente do Banco Central, Prof. Pérsio 
Arida, à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, 
no dia de ontem, contribuiu para reforçar essa percepção. Com seu 
conhecido preparo técnicO e t.ranqúlidade professoral, Arida desfez 
todas as suspeitas. por ventura subsistentes, de vazamento de in­
fonnaçoos às vésperas das mudanças cambiais introduzidas no úl­
timo dia 6. Mais importante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o pre­
sidente do Bacen reconheceu os exagerados patamares em que se 
acham as taxas de juros e prometeu empen, o para reduzi-las, com 
o objetivo de prevenir novos surtos especulativos, desestimular o "ca­
pital volátil" e incentivar aplicações de longo prazç> na área produtiva. 

Efeito instantâneo dessas declarações, o Indice Bovespa su­
biu 4,74%. a febre do câmbio baixou e os juros também caíratn. 
Era a sinalização de que o mercado, hlÍ. tempos, vinha carecendo 
para certificar-se da fIrmeza de propósito do gO'verno na condução 
dos ajustes necessários ao aperfeiçoamento do programa de estabi­
lização em curso. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Não há mais 

oradores inscritos. 
Na presente sessão terminou o prazo para apresentação de 

emendas às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei da Câmara n° 103, de 1993 (n° 553/91, na 

Casa de origem), que isenta do pagamento anual da taXa de inscri­
ção prevista no Decreto-Lei nO 221, de 28 de fevereiro de 1967, as 
embarcações de pesca de até dez metros de comprimento; e 

- Projeto de Lei da Câmara n° 201, de 1993 (n° 44G'91, na 
Casa de origem). que toma obrigatória a existência de instrumen­
tos de medição de peso nos postos de revenda de gás liquefeito de 
petróleo para uso doméstico. 

Os Projetos não receberam emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportuna-

mente. 
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o SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Na presente 
sessão, tetminou o prazo pam apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução n° 45. de 1995, de iniciativa da Contissão de Assun­
tos Econômicos, que retifica o conteúdo da alínea "g" do art. 2° da 
Resolução nO 2, de 5 de janeiro de 1995, do Senado Federal, que 
"autoriza a Prefeitura do Municlpio do Rio de Janeiro a emitir le­
tras Financeiras do Tesouro do Município - LFI'M - Rio, destinadas 
ao giro de sua dívida mobiliária vencivel no 1° semestre de 199511

• 

O projeto não recebeu emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR, PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Na presente 

sessão, terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução n° 46, de 1995, de autoria do Senador Bem Veras, 
que altera disposições do Regimento Interno do Senado Fedeml. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será despachada à Contissão Temporária criada 

através do Requerimento n° 201, de 1995, destinada a elabornr e 
apresentar projeto de resolução reformando o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 23, de 1993 (no2.706f89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a remessa para o exterior dos rendimentos do tra­
balho assalariado e dos valores recebidos como bolsas de estudo e 
auxilio. aos beneficiários de bolsas de estudo ou auxílio no exte­
rior concedidos JX>r agências governamentais. 

O ·Projeto recebeu uma emenda. 
A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­

micos, para exame da emenda. 

É a seguinte a Emenda recebida: 

EMENDAN" 1 

Acrescente-se ao art. 1°, do Projeto de Lei da Câmara n° 23, 
de 1993. o seguinte panígmfo: 

"An. }O .................................................................. . 

§ 3° A instituição bancária exigirá, do depositan­
te, o comprovante do rendimento correspondente aO va­
lor a ser remetido ao exterior, encaminhando-o à Receita 
Pederal48 horas após o fechamento da operação. 

Justificação 

São muitos os que aproveitam as brechas de nossa legisla­
ção para aumentar a fuga de nosso dinheiro para o exterior. Se não 
houver uma vigilância na remessa de recursos fmanceiros para ou­
tros países, como fotnIa de pagamento de certas despesas, como as 
escolares, que é o assunto em questão, poderemos deparar com 
essa possibilidade. Daí, minha sugestão de que se comprove a ori­
gem do dinheiro remetido ao exterior. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1995. - Senador Gerson 
Camata. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) , 

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Na presente 
sessão, tenninou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Decreto Legislativo nl) 29, de 1995, de iniciativa da Comissão 
de Assuntos Econômicos, que autoriza o Estado da Bahia a alienar 
terras de propriedade desse Estado, até o limite de 8.735 (oito mil, 
setecentos e trinta e cinco) hectares, à Companhia de Seguros Aliança 
da Bahia, de acordo com o processo administrativo formalizado. 

O projeto recebeu uma emenda. 
A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­

micos, para exame da emenda. 

É a seguinte Emenda recebida: 

EMENDA N° 1 (substitutivo) 

Substitua-se o Projêto de Decreto Legislativo nl) 29, de 
1995, pelo seguinte: 

''Nega autorização ao governo do Estado da Bahia para alie­
nar terms de propriedade desse Estado, até o limite de 8.735 (oito 
mil, setecentos e trinta e cinco) hectares." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O Congresso Nacional, à vista do pedido que lhe foi 

dirigido, nega autorização ao gevemo do Estado da Bahia para 
alienar terms de propriedade desse Estado, até o limite de 8.735 
(oito mil setecentos e trinta e cinco) hectares, à Companhia de Se­
guros Aliança da Bahia. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

Houve por bem o Constituinte de 1988 sujeitar à aprovação 
prévia do Congresso Nacional, nos termos dos artigos 49, lnciso 
XVII. e 188, § 1°, do Texto Constitucional "a alienação ou conces­
são de terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos 
hectares". Cumpre ressaltar que o mandamento constitucional não 
restringiu tal controle antecedente da alienação ou concessão aos 
bens do domínio da União. Dilatou a competência do Congresso 
Nacional. de forma a que imóveis do domínio de outras esferas 
político-administrativas - Estados, Distrito Federal e Municípios 
- também fossem submetidos ao crivo dos Senadores e Deputados 
Federais. 

Assim dispôs a Constituição de 88 por entender que a trans­
missão de terras píblicas com área bastante extensa deveria ser 
criteriosa e excepcional em face da principalidade da destinação 
de terras públicas para a reforma agrária, nos telIDos do caput do 
art. 188 da Constituição da República. E tanto é esta a intenção da 
Lei Maior, que o § ].O do mesmo artigo 188 dispensa da autoriza­
ção do Congresso Nacional as alienações ou concessões que pre­
tedam viabilizar a reforma fundiãria. 

Não me parece que os argumentos expedindos para justifi· 
car a autorização legislativa de alienação das terras em apreço à 
Companhia de Seguros Aliança da Bahia venham ao encontro da 
prioridade defmida na Constituição. que é a refonna agrária. 

Por estes motivos, proponbo a presente emenda substituti­
va, denegatória da autorização pretendida. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Eduardo 
Suplicy, Líder do FT. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Esgotou-se na 
presente sessão o prazo previsto no arL 91, § 3 0, do Regimento In­
terno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido de inclu­
são em Ordem do Dia do Projeto de Resolução nO 47, de 1995, de 
iniciativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
suspende a execução das expressões "vencimentos", "salários", 
"gratificações" e ''remunerações em geral", contidas no art 1° da Lei 
n° 1.016, de }°de julho de 1987, do Município do Rio de Janeiro. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Nada mais ha­

vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traballios, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEMDODlA 

-1-
REQUERIMENTO N" 480, DE 1995 

'Votação, em turno único, do Requerimento nO 480, de 1995 
do Senador Waldeck OrneIas e outros Senhores Senadores, solici-
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tando. nos teImOS regimentais. a criação de uma Comissão T'~m­
porária, composta de sete titulares e sete supkntes, para.no prazo 
de quatro meses, promover ampla discussão acerca de polítkas, 
programas, estratégias e prioridades visando o desenvo!yinwnto 
do Vale do São Francisco. 

-2:­
REQUERIMENTO W 518, DE 1995 

Votação. em turno único. do Requerimento nO 518, de 1995, 
do Senador Sérgio Machado e outros Senhon:s Senadores, solici­
tando, nos teImOS do art. 74, a, do Regimento Interno, a criação de 
uma Comissão Temporária, composta de 11 membros para. no 
praw de 120 dias. estudar a reforr~a político-p.utidária. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 24, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto d~ Decreto legislati­
vo nO 24, de 1993 (nO 230/92, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Internmericana sobre Conflitos de 
Leis em Matéria de Sociedades Mercantis, eoo ~luída em Monte<vi­
dêu, em 8 de maio de 1979, tendo 

Parecer favorável. sob nO 172. de 1995, ca Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 28, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto d(~ Decreto legislati­
vo n" 28, de 1993 (n" 167/92, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação para a Redução da De­
manda, Prevenção do Uso Indevido e Comba:e à Produção e ao 
Tráfico Dícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas e 
seus Precursores e Produtos Químicos Imediatos, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Oriental do Uruguai, em Brasília, em 16 de setembro de 
1991, lendo 

Parecer favorável, sob n° 173. de 1995, da Comíssão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacilmaL 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO '1"29, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n" 29, de 1993 (n" 216/92, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos da Convenção Internacional p.lra a Prevenção da 
Poluição por Navios de 1973, de seu Pmtocolo de 1978, de suas 
Emendas de 1984 e de seus Anexos Opcionais I[L N e V, tendo 

Parecer favorável, sob nO 174, de 1995, dl Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"31,DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
tO nO 31, de 1993 (nO 238/93, na Câmara do; Deputados), qlJe 
lprova os textos da Convenção Interamericana sobre Cartas Roga­
órias, celebrada no Panamá, em 30 de janeiro de 1975, na I Con­
'erência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional 
>rivado. e de seu Protocolo Adicional, celebrado em Montevidéu, 
'rn 8 dt: maio de 1979, tendo 

Parecer favorável, sob nO 175, de 1995, ruo Comissão 
-- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-7 --
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 14, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislali­
'o nO 14, de 1994 (nO 299/93, na Câmara do~ Deputados), ql.lI~ 

"aprova os textos do Protocolo sobre Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (Protocolo de São Salvador), adotado em São Salva­
dor, em 17 de novembro de 1988, e do Protocolo Referente à Abo­
lião da PeDa de Morte, adotado em Assunção, Paraguai, em 8 de 
junho de 1990", tendo 

Parecer favorável, sob n" 176, de 1995, da Comissão 
- de Rdaçõe5 Exteriores e Defesa Nacional. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 15, DE 1994 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n" 15, de 1994 (n" 330/93, na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o texl0 do Ajuste sobre Cooperação e Intercâmbio de Tec­
nologia de Saúde, complementar ao Acordo Sanitário de 16 de ju­
nho de 1971, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Paraguai, em Assunção. 
em 21 de julho de 1992", tendo 

Parecer favorável, sob n" 177, de 1995, da Comissão 
- de Rdaçôe5 Exteriores e Defesa Nacional. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 55, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n" 55, de 1994 (n" 282/93, na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o texto do Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdi­
cional em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa. 
concluído pelos Governos da Argentina, do Brasil. do Paraguai e 
do Uruguai, em Las Lenas, em 27 de junho de 1992, <lO âmbito do 
Tratado de AS3unção, tendo 

Parecer favorável, sob n° 179, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 62, DE 1994 

Discussão, em turno .mico, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 62, de 1994 (n" 371/93, na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o texto do Acordo Comercial celebrado entre o Governo 
da República Federntiva do Brasil e o Governo da República da 
Polônia, em Brasília, em 10 de maio de 1993", tendo 

Parecer favoráve1, sob nO 178, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 87, DE 1994 

Discuss.io, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 87, de 1994 (n" 259/93,oa Câmara dos Depulados), que 
"aprova o texto do Acordo no Domínio dos Transportes Mariti­
mos, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular de Angola, em Luanda, em 28 
de janeiro de 1989", tendo 

Parecer favorável, sob na 180, de 1995. da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

o SR, PRESIDENTE (Sebastião Rocha) - Eslá encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h42min.) 

Ato n" 18/95, que aposentou TIlEREZINHA DE CAS1RO, 
Técnico Legislativo. 
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APOSTILA 

No presente Ato de Aposentadoria onde de lê: "e 192", leia­
se: 'E 192. inciso If'. 

Senado Federal. 18 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

Ato n° 40/95. que aposentou MARIA DE LOURDES DE 
MEDEIROS KAIN. Assessor Legislativo. 

APOSTILA 

No pr~sente Ato de Aposentadoria onde se lê: "Assessor 
Legislativo, Area de Assessoramento Legislativo, leia-se: "Con­
sultor Legislativo. Área de Consultoria e Assessoramento Legis­
lativo". 

Senado Federal. 18 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

Ato n° 42/95. em que aposentou ACRISIO PEREIRA DE 
SÁ, Assessor Legislativo. 

APOSTILA 

No presente Ato de Aposentadoria onde se lê: "Assessor 
Legislativo. Área de Assessoramento Legislativo", leia-se: ''Con­
sultor Legislativo, Área de Consultoria e Assessoramento Legis­
lativo". 

Senado Federal. 18 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney. Presidente. 

Ato n° 67/95. que aposentou WANDERLEY PEREIRA DA 
COSTA. Técnico Legislativo. 

APOSTILA 

No presente Ato de Aposentadoria onde se lê: "no 
000.612/95-2", leia-se: "nO 022.242/94.5". 

Senado Federal, 18 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 211, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2, de 4 de abril de 1973. e tendo em vista o que consta do Pro­
ces~ nO 005.096195-2 r~solve manter aposentado, por invalidez, 
JOSE PEDRO DE ARAUJO, Analista Legislativo, Area de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45. do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, in­
ciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, com­
binado com os artigos 186, inciso I, § 1°, 67 e 250 da Lei nO 
8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, § 2°, e 37 da Re­
solução SF nO 42, de 1993. a partir de 22 de março de 1995, com 
proventos integrais, observado o disposto no artigo 37. inciso XI. 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 18 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 212, DE 1995 

O Presideme do Senado Federal, no uso da suas atribuições 
e em conformidade com a delegação de competência que lbe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 2, de 1973, resolve 
declarar vago. nos tJrmos do artigo 33. inciso VllI, da Lei nO 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, o cargo Técnico Legislativo, 
Área de Apoio Técnico Administrativo, Especialidade Datilogra­
fIa, Nível 11, Padtão 23, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
ocupado pela servidora NELCI MARTINS FERREIRA, em virtu­
de de sua posse em outro cargo inacumulável, com efeitos a partir 
de 15 de março de 1995. 

Senado Federal, 18 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 213, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 007.222/95-5 resolve, aposentar, voluntariamen­
te, JAYME VIEIRA, Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível III, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso IIT, alínea c, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 186. inciso IIT, alínea C, e 67 
da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previs­
tas no artigo 34, § 2°, da Resolução (SF) nO 42, de 1993; e nos 
artigos 1°,3° e 12 da Resolução (SF) nO 74, de 1994, na forma 
determinada pelos artigos 2°, 3° e 4° da Medida Provisória nO 
939, de 1995, com proventos proporcionais ao tempo de servi­
ço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constitui~ 
ção Federal. 

Senado Federal, 18 de abril de 1995. - Senador José Sar .. 
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 214, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pra-. 
cesso n° 006.844/95-2 resolve, aposentar, voluntariamente, BENE­
DITA MARIA DE SOUZA. Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível lIl, Padrão 45, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos lermos do artigo 40, inciso ID, 
alínea ~ da Constiruição da República Federativa do Brasil, com­
binado com os artigos 186, inciso lU, alínea C, e 67 da Lei nO 
8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 
34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) n° 42, de 1993; e no artigo 1°, da 
Resolução (SF) nO 74, de 1994, na forma determinada pelos arti­
gos 2°, e 3° da Medida Provisória nO 939, de 1995, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 18 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 299, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art 7°, § 2° da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 008.971195-1, 
resolve exonerar EDUARDO ANTONIO LEÃO COELHO do 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, do Gabinete do ExmO Sr. Senador Hugo 
Napoleão, a partir de 7 de fevereiro de 1995. 

Senado Federal, 18 de abril de 1995. - Alexandre de Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 
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MESA LIDERANÇA DO PFL 
líder '-Presidente Bernardo Cabral : 

José Sarney - PMDB - AP Líder ,-
Hugo Napoleão 

Vice-líder I , 
1° Vice-Presidente João França I , 

Teotônio Vilela Filho - PSDB - AL Vice-Líderes , 
Edison Lobão LIDERANÇA DO PT , 

2° Vice-Presidente Francelino Pereira 
líder Júlio Campos - PFL - MT 

Eduardo Suplicy : 
LIDERANÇA DO PSDB , 

1° Secretário , 
Vice-líder Odacir Soares -PFL -RO 

líder Benedita da Silva 

t 2° Secretário Sérgio Machado 
Renan Calheiros - PMDB - AL LIDERANÇA DO PTB 

" " 
Vice-Líderes I~ 

3° Secretário líder ~ 
Geraldo Melo 

Va1mir Campelo Levy Dias - PPR - MS José Ignácio 

4° Secretário 
Lúdio Coelho 

Vice-líder I 
I Emandes Amorim - PDT - RO I: 

LIDERANÇA DO PPR '1 LIDERANÇA DO PL I, Suplentes de Secretário , ' 
I 

Antonio Carlos Valadares - PP - SE líder líder I 
I, 

losé Eduardo Dutra - PT - SE 
RomeuTuma !: 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR Epitácio Cafeteira 
r Ney Suassuna - PMDB - PB 
~ 

LIDERANÇA DO GOVERNO Vice-Líderes Vice-Líderes , 
, 

líder Leomar Quintanilha 
LIDERANÇA DO PPS " Esperidião Amin 

Élcio Alvares J , 
líder , 

Vice-Líderes LIDERANÇA DO PDT Roberto Freire 
LIDERANÇA DO PMDB 

líder LIDERANÇA DO PSB 
, 

líder Júnia Marise líder 
lader Barbalho 

Vice-Líder Ademir Andrade 
Vice-Líderes LIDERANÇA DO PP 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕI:S PERMANENTF:S 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

Presidente: Senador Gilberto Miranda 
Vice-Presidente: Senador Pedro Piva 

(27 titulares e 27 suplentes) 

Titulares 

Gilvan Borges 
Gilberto Miranda 
Ney Suassuna 
Onofre Quinam 
Carlos Bezerra 
Fernando Bezerra 
Ramez Tebet 

Francelino Pereira 
Vilson Kleinübing 
Jonas Pinheiro 
Edison Lobão 
Freitas Neto.) 
João Rocha 
Carlos Patrocínio 

Bem Veras 
Jefferson peres 
Pedro Piva 
Geraldo Melo 

Esperidião Amin 
Epitácio Cafeteira 

Lauro Campos 
Eduardo Suplicy 

João França 
úsmar Dias 

Valmir Campelo 
Arlindo Porto 

Sebastião Rocha 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

Suplentes 

Jáder Barbalho 
Ma~o Miranda 
Flaviano Melo 
Ronaldo Cunha Lima 
Pedro SÍmon 
Casildo Maldarer 
Gerson Camata 

]oel de Hollanda 
Josaphat Marinho 
WaIdeck Omelas 
Romem lucá 
losé B innco 
Elcio A1vares 
Alexandre Costa 

Carlos Wilson 
Lúdio Coelho 
Sérgio Machado 
Lúcio Alcântara 

!.eomar Quintanilha 
Lucídio Portella 

José Eduardo Du1.ra 

Bernardo Cabral 
José Roberto Armda 

Marluce Pinto 
Luiz Alberto de Oliveira 

Darcy Ribeiro 

COMISSÃO IlE ASSUNTOS SOCIAIS 

Presidente: Senador Beni Veras 
Vice-Presidente: Senador Carlos Wilson 

(29 titulares e 29 supltntes) 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Gilvan Borges 
PedroSimon 
Casildo Maldarer 
Ronaldo Cunha Lima 
Mauro Miranda 

ROlrero Jucà 
Jonas Pinheiro 
Antônio Carlos Magalhães 
José Alves 
Alexandre Costa 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Nabor Júnior 
Onofre Quinan 
Humberto Lucena 
José Foga.ça 
Fernando Bezerra 
Coutinho Jorge 
Ramez Tebet 

GuiIrenne Palmeirn 
José Bianco 
Hugo Napoleão 
Elcio .4.lv~re~ 
Freitas Neto 

Waldeck Ormlas J oel de Hollanda 
José Agripino 

PSDB 
Bem Veflls Artur da Távola 
Lúcio Alcântara Geraldo Melo 
Carlos Wilson Jefferson Peres 

Lúdio Coelho 

PPR 
Leomar Quintanilha Esperidião Amin 
Lucídio Portel1a Epitâcio Cafeteira 

PT 

Marina Silva José Eduardo Do"" 
Beredita daSilva 

PP 
Antônio Carlos Valadares João França 
Osmar Dias José Roberto Arruda 

PTB 
Emília Fernandes Marluce Pinto 
Valmie Campelo Luiz Alberto de Oliveira 

PDT 
Júma Marise Sebastião Rocha 

PSB+PL+PPS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIIlADANIA 

Presidente: Senador Iris Rezende 
Vice-Presidente: Senador Lúcio Alcântara 

(23 titulares. 23 "",lentes) 

Titulares 

leis Rezende 
Ronaldo Cunha Lima 
Roberto Requião 
José Fogaça 
Ramez Tebet 
Ney Suassuna 

GuiIrenne Palmeira 
Edison Lobão 
José Bianco 
Eleio Alvares 
Francelino Pereira 
Josaphat Marinho 

José Ignácio Ferreira 
Lúcio Alcântara 
Jefferson Peres 

Esperidião Amin 

Lauro Campos 

Bernardo Cabral 

Luiz Alberto de Oliveira 

Iúrua Manse 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

Suplentes 

Jáder Barl>alho 
PedroSimon 
Gilvau Borges 
Carlos Bemrra 
Gilberto Miranda 
CLSildo Maldarer 

Carlos Patrocinio 
Antonio Carlos Magalhães 
Hugo Napoleão 
José Agripino 
Freitas Neto 
RomeroJucá 

Sérgio Machado 
Beni Veras. 
Artur da Távola 

Leomar Quintanilha 

Benedita da Silva 

Antônio Carlos Valadares 

Arlindo Porto 

Sebastião Rocha 



PSB Antônio Carlos Magalhães Edison Lobão 

Ademir Andrade Hugo Napoleão João Rocha 

PL 
José Agripino José Alves 

RonruTuma 
Vilson Kleinübing 

PPS PSDB 

Roberto Freire Geraldo Melo José Ignácio Ferreira 
Artur da Távola Carlos Wilson 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO Lúdio Coelho Pedro Piva 

PPR 
Presidente: Senador Roberto Requião Epitácio Cafeteira Lucídio Portel1a 
Vice-Presidente: Senadora Emllia Fernandes PT 

(ri titulares • ri sup ....... ) 
BelY!dita da Silva Marina Silva 

Titulares SupJentes PP 
PMDB Bernardo Cabral Antônio Carlos Valadares 

José Fogaça Ramez Tebet PTB 
Coutinho J arge Onofre Quinan 

Marluce Pinto Emília Fernandes 
Iris Rezende Humberto Lucena 
Roberto Requião Flaviano Melo PDT 
Gerson Camata Sebastião Roclla Darcy Ribeiro 
JAder Sarbalho 

PFL 
PSB +PL+ PPS 

Vago 
Rotreu Tuma Ademir Andrade 

Waldeck O~las José Agripino COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 
Hugo Napoleão Vilson Kleinübing (23 titul ...... 23 rup .. ntes) 
Jcel de Hollanda Edison Lobão 
José Bianco Antônio Carlos Magalhães Titulares Suplentes 
Élcio Alvares Alexandre Costa PMDB 

Francelino Pereira Nabor Júnior Roberto Requião 
PSDB Mauro Miranda NeySuassuna 

Artur da Távola Bem Vecas Onofre QUIDan Cominho Jorge 
Carla. Wilson J etferson Peres Gerson Camata Gilberto Miranda 
Sérgio Machado Lúcio Alcântara Fernando Bezerra Carlos Bezerra 

PPR PFL 
Vago Vago 

Freitas Neto Carlos Pat.ocinio 
Leomar Quintanilha Esperidiào Amin 

Joel de Ho1l81lda Josaphat Marinho 
PT José Agripino Jonas Pinheiro 

Marina Silva Lauro ClUnpos Ro~roJucá GuiIrenne Palmeira 
José Eduardo Dutra Benedita da Silva Vilson K1einübing Waldeck Omelas 

PP JoãoRoc:ha José Alves 

José Roberto Anuda Osmar Dias PSDB 
João França Bernardo Cabral 

José Ignácio Ferreira Pedro Piva 
PTB Lúdio Coelho Geraldo Melo 

Emília Fernandes Arlindo I>orto 
Marluce Pinto Valmrr c:amp.lo PPR 

PDT Lucídio PorteJla Leomar Quintanilha 

Darcy Ribeiro Júrua MfU'jse PT 

José Eduardo Dutra Marina Silva 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES PP E DEFESA NACiONAL 

José Roberto Arruda Osmar Dias 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães PTB 
Vice-Presidente: SenadO(" Bernardo Cabral Arlindo Porto Enúlia Fernandes 

(19 titulares. 19 sup .. ntes) 
PDT 

TituIares Suplen~ 

PMDB PSB 

Nabor Júnior Mauro Miranda 
Flaviano Melo Femand() Bezerra Ademir Andrade 
Casildo Maldamr Ronaldo Cunha Lima 
Pedro Simoo Gerson Camata PL 
Humberto Lucena bis Rezende Rotreu Tuma 

PFL PPS 
Gw'trerme Palmeira Jonas Pil:lh.eiro Roreno Freire 



COMISSÃO DE FlSCALIZAÇ,ÃD E CONTROLE 

Presidente: Senador Àlexandl'e Cesta 
Vice·Presidente: Antônio Cad()Ç Valadares 

(17 Utuhu'el. 9 supl ...... ) 

Titulares Suplmles 

Coutinho J age 
Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 
Humberto Lucena. 
JAder Barbalho 

Iosaphat Marinho 
Car~ Patrocínio 
José Alves 
Alexandre Costa 

PMDB 

PFL 

Gilvan Borges 
Nabor Júnior 

Joio Rocha 
Fra.nccHno Pereira 

PSDB 

Pedro Piva José Ignácio Ferreira 
Sérgio Machado 

PPR 

Leomar Quintanilha Luddio Portella 

PT 

Eduardo Suplicy Lauro Campos 

PP 

Antllnio C&lo. Valada= loão França 

PTB 
Luiz Albeno de Oliveira VaImir Campelo 

PDT 

Darcy Ribeiro 
PSB +PL + PPS 



- , 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

. Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional nO 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar-70165-900 - Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 
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o Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exercício da R.:forma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guima"ães Teixeira Ro-
cha . 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 . 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A J]Jstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a I~unún­
cia da Nulidade da Lei - Unven:inbarkeitserklarung -
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemil 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Aws de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade -- Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o ü)ntrole da Di5cricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares Hent" 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O centrole Interno de Legalidade p"los Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira .. Evolução Hist.órica 
do Direiw Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Princípios Gerais de Direito Amb ental Internacional e 
a Política Ambiental Brasileira 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Política Mricana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra 

Winfried Hassemer 
Aspecws do Discurso Jurídico-Penal (Material e For­
mal) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e amar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnaldo Wald 
O Dano Moral e os Direiws da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinall:ra anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in­
cluídos os acréscimos referentes à remessa pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar 70165-900, Brasília, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio I (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 
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n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defrnitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema J uridico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- José de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Élio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena VilIeIa Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 
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Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislati va para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... DF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: ... ../ .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 
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